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RESUMO 

 

 

RAMIRO, Marcelo Moreira. Mídia cristã e ditadura civil-militar: Memória dos 

silenciamentos no jornal Expositor Cristão da Igreja Metodista. 2016. 135 f. Dissertação 

(Mestrado em Comunicação Social) – Universidade Metodista de São Paulo, São Bernardo do 

Campo. 

 

Este trabalho tem o objetivo de investigar como o jornal Expositor Cristão se posicionou 

política e ideologicamente no período da ditadura civil-militar, tendo em vista os casos de 

violação de direitos humanos do regime contra metodistas. Para isto, buscou-se identificar e 

analisar as influências precursoras de uma memória silenciada, à luz das novas revelações sobre 

a época, tornadas possíveis, em especial, pela Comissão Nacional da Verdade. O referencial 

teórico busca o diálogo entre os estudos sobre o protestantismo brasileiro e as mídias cristãs no 

Brasil com abordagens em torno de memória e silenciamento e a constituição de estruturas de 

sentimento, valendo-se das contribuições dos Estudos Culturais. O trajeto metodológico para o 

alcance do objetivo toma por base pesquisas bibliográficas e documental e a Análise do 

Discurso da Escola Francesa. A delimitação do corpus de análise tem como amostra o referido 

jornal em 146 edições publicadas entre 1968 e 1974, tendo como foco os ditos e os não-ditos 

sobre o fechamento da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista em 1968, repressão a 

membros da igreja com prisão, tortura, desaparecimento e mortes, além do início da abertura 

democrática com a presidência do evangélico Ernesto Geisel, em 1974. A pesquisa mostrou 

que o posicionamento de jornais protestantes, em particular o Expositor Cristão, foi de apoio 

ao regime militar. Movidos pelo sentimento do anticomunismo e pela ética moralista religiosa, 

houve aval e auxílio por parte de lideranças da Igreja Metodista e seu informativo para que 

crimes fossem cometidos durante a ditadura. 

 

Palavras-chave: Memória. Análise de Discurso. Ditadura Civil-Militar. Silenciamento. 

Comunicação. 

  



 
 

RESUMEN 

 

RAMIRO, Marcelo Moreira. Los medios de comunicación cristianos y la dictadura civil-

militar: Memoria del silenciamiento, periódico “Expositor Cristão” da Igreja Metodista. 2016. 

135 pág. Disertación (Maestría en Comunicación Social) - Universidad Metodista de São Paulo, 

São Bernardo do Campo. 
 

El objetivo de esta tesis es investigar como el periódico “Expositor Cristão” se posicionó 

política e ideológicamente durante el período de la dictadura civil-militar, en relación a los 

casos de violaciones de los derechos humanos contra metodistas. Para esto se buscó identificar 

y evaluar las influencias precursoras de una memoria silenciada, a la luz de las nuevas 

revelaciones sobre una época, tornadas posibles, principalmente, por la Comisión Nacional de 

la Verdad. La referencia teórica busca un diálogo entre los estudios sobre el protestantismo 

brasileño y los medios de comunicación cristianos en Brasil con enfoque en torno a la memoria, 

el silenciamiento y la construcción de estructuras de sentimiento, valiéndose de las 

contribuciones de los estudios culturales. El trayecto metodológico para el alcance de este 

objetivo se basa en la investigación bibliográficas, documental y en el Análisis del Discurso de 

la Escuela Francesa. La delimitación del cuerpo de análisis tiene como muestra el periódico 

mencionado en sus 146 ediciones publicadas entre 1968 y 1974, teniendo como foco lo dicho 

y lo no dicho sobre el cierre de la Facultad de Teología de la Iglesia Metodista en 1968, la 

represión a los miembros de la iglesia, la prisión, la tortura, los desaparecimientos, las muertes 

y finalmente la vuelta de la democracia con la presidencia del evangélico Ernesto Geisel, en 

1974. Esta pesquisa mostró que la postura de periódicos protestantes, en particular el “Expositor 

Cristão”, fue de claro apoyo al régimen militar. Movidos por un sentimiento anticomunista y 

por una ética moralista religiosa, hubo apoyo y consentimiento por parte de los líderes de la 

Iglesia Metodista y por su propio periódico para que crímenes sean cometidos durante la 

dictadura. 

 

Palabras-Llave: Memoria. Análisis del Discurso. Dictadura Civil-Militar. Silenciamiento. 

Comunicación. 

 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

RAMIRO, Marcelo Moreira. Christian media and civil-military dictatorship: Memory of 

silenced years, news paper Expositor Cristão published by the Methodist Church. 2016. 135 

pp. Academic Essay (Master in Social Communication) - Methodist University of São Paulo, 

São Bernardo do Campo. 
 

The objective of the present essay is to investigate how the newspaper Expositor Cristão 

approached, politically and ideologically during the civil-military dictatorship years, cases of 

violation of human rights against the Methodists. As such, this study aims at identifying and 

looking into precursory influences of silenced memories in the light of new revelations about 

the facts of that time, which were made possible in particular by the National Truth 

Commission. The theoretical reference seeks interaction between studies on Brazilian 

Protestantism and local Christian media to what concerns memory, silencing and how structures 

of feeling are built, making use of contributions from cultural studies. The methodological path 

to the objective is based on bibliographical and documentary research, besides the Discourse 

Analysis by the French School. This paper uses as the analysis core 146 issues of the referred 

newspaper published between 1968 and 1974, focusing on what was said or left implicit about 

the Theology College of the Methodist Church closed down in 1968, constraints on church 

members who were sent to prison, tortured, disappeared or killed, and ultimately the dawning 

of the democratic era brought in by the protestant president Ernesto Geisel in 1974. The research 

evidenced that the approach of protestant publications, particularly the Expositor Cristão, was 

in favor of the military government. Moved by the sentiment of anticommunism and religious 

moralistic ethics, there was support and assistance from leaders of the Methodist Church and 

their own newspaper so that crimes could be committed throughout the dictatorship years. 

 

Key-words: Memory. Discourse Analysis. Civil-Military Dictatorship. Silencing. 

Communication. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Esta dissertação é resultado da pesquisa que trata sobre o discurso do jornal Expositor 

Cristão1, durante a ditadura civil-militar2 brasileira. Meu interesse pelo tema nasceu no período 

em que trabalhei como editor do EC. Permaneci no cargo por cinco anos, de 2011 a 2015. Pude 

conhecer melhor a história do metodismo brasileiro e identificar a importância do jornal para a 

manutenção da memória dos últimos 130 anos.  

Como editor, experimentei as pressões e influências políticas da Igreja que 

direcionavam a linha editorial. Essas percepções geraram perguntas e me conduziram ao 

ambiente acadêmico. Após concluir o curso de teologia em 2014, ingressei no Programa de 

Mestrado em Comunicação da Metodista com o intuito de pesquisar sobre o Expositor Cristão, 

especificamente no período da ditadura civil-militar, que completava 50 anos naquela época. 

Paralelamente às pesquisas, trabalhei (e trabalho) como pastor da Igreja Metodista. Foi 

desafiador desenvolver uma pesquisa crítica sobre o metodismo, por conhecer a estrutura da 

Instituição de perto, ter sido editor do Expositor Cristão e conviver com pessoas citadas neste 

trabalho. 

Embora outros estudos acadêmicos tenham abordado o tema de alguma forma, pela 

primeira vez, dados oficiais sobre prisões e torturas de metodistas são confrontados aos 

discursos da Igreja. A pesquisa confronta a memória coletiva sobre a ditadura civil-militar e 

traz à tona reflexões sobre a postura teológica da Igreja Metodista nas últimas décadas. 

Informações do Governo Federal revelam que 18 pessoas, membros da Igreja Metodista 

em várias partes do Brasil, sofreram algum tipo de violência do período de repressão. São 

apontados casos de prisões, torturas, desaparecimentos e exílios. Líderes da juventude e 

pastores foram vítimas da ditadura. 

As inquietações e questionamentos me acompanharam, fazendo surgir a pergunta: como 

o jornal Expositor Cristão se posicionou no período de repressão, tendo em vista os casos de 

violência envolvendo metodistas? Para responder à questão, percorri neste trabalho o caminho 

de identificação dos ditos e os não-ditos em matérias publicadas pelo periódico entre os anos 

                                                           
1 O Expositor Cristão é o jornal do ramo protestante histórico mais antigo ainda em circulação em solo brasileiro. 

Foi fundado em 1886 pelo missionário estadunidense John James Ranson. Ao longo dos 130 anos de história, o 

periódico se tornou o principal meio de informação dos metodistas, narrando fatos relevantes do País e da 

denominação. 
2 Pesquisas recentes, como o relatório da Comissão Nacional da Verdade, reforçam a afirmação de que a ditadura 

não foi militar apenas, mas resultou de uma conjugação de forças conservadoras que envolveram diferentes 

segmentos sociais do País (empresários, intelectuais, religiosos, jornalistas). Por isso, este trabalho referencia o 

período como “ditadura civil-Militar”. 
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de 1968 e 1974. Os dados foram acareados e relacionados às constatações publicadas no 

Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade3. 

 

1. Comissão Nacional da Verdade 

O Relatório Final da CNV é composto por três volumes. O segundo, especificamente, 

aborda as violações de direitos humanos na ditadura civil-militar contra trabalhadores, 

camponeses, indígenas, no meio militar e no âmbito que nos interessa neste trabalho: das igrejas 

cristãs. A pesquisa sobre a violência envolvendo cristãos foi desenvolvida pelo Grupo de 

Trabalho “O Papel das Igrejas durante a Ditadura”.  

O texto apresenta detalhes sobre torturas, prisões, mortes, invasões, exílios e 

desaparecimentos, além de relatos de vítimas. Católicos, presbiterianos, batistas, metodistas, 

episcopais, luteranos e outros cristãos sofreram as piores consequências do regime, de acordo 

com o documento. Ao todo, foram apontados 210 nomes de pessoas desaparecidas e 191 

mortos. Destes, apenas 33 corpos foram localizados. 

 A Comissão Nacional da Verdade foi criada pela Lei 12.528/11 e instituída em 2012 

para apurar, esclarecer e indicar as circunstâncias e a autoria dos crimes, as graves violações de 

direitos humanos praticadas entre 1946 e 1988 (o período entre as duas últimas constituições 

democráticas brasileiras) com o objetivo de efetivar o direito à memória e à verdade histórica. 

A pesquisadora Magali Cunha argumenta que, além de sistematizar os relatos, a CNV 

possui outra grande contribuição.  

[...] a afirmação de que a ditadura não foi militar, mas resultou de uma 

conjugação de forças conservadoras que envolveram diferentes segmentos 

sociais do País (empresários, intelectuais, religiosos, jornalistas), daí a 

importância de se passar a referenciar-lhe como ‘ditadura civil-militar’ 

(CUNHA, 2015, p.188). 

Foram dois anos e sete meses de trabalho da Comissão. Por meio do relatório, 377 

pessoas foram indicadas como responsáveis diretas ou indiretas pela prática de tortura e 

assassinatos durante a ditadura. No entanto, em função da Lei da Anistia de 1979, não houve 

responsabilização jurídica. 

 Estabelecer uma Comissão da Verdade para resgatar memórias tem sido uma prática 

valorizada nos últimos anos em diversas partes do mundo. De acordo com Sanglard e Neves 

(2016, p.2) “comissões da verdade foram criadas em mais de 40 Países na década de 1970, 

sendo que 21 delas compostas na primeira década do século XXI”. A investigação de fatos do 

                                                           
3O relatório final da Comissão nacional da Verdade pode ser acessado na íntegra pelo site: http://www.cnv.gov.br. 



16 
 

passado traz luz ao presente, estimulando reparações, conscientização e manifestações públicas 

a partir da construção da memória. 

Práticas abusivas são perpetuadas em função da falta de transparência, da memória e da 

verdade. Constroem-se colunas de esquecimento social precursoras de novos casos de violação 

de direitos humanos e violência. A Comissão Nacional da Verdade detectou este processo: 

 

Embora não ocorra mais em um contexto de repressão política – como ocorreu 

na ditadura militar – a prática de detenções ilegais e arbitrárias, torturas, 

execuções, desaparecimentos forçados e mesmo ocultação de cadáveres não é 

estranha a realidade brasileira contemporânea. Relativamente a atuação dos 

órgãos de segurança pública, multiplicam-se, por exemplo, as denúncias de tortura 

[...]. Esse quadro resulta em grande parte do fato de que o cometimento de graves 

violações de direitos humanos verificado no passado não foi adequadamente 

denunciado, nem seus autores responsabilizados, criando-se as condições para sua 

perpetuação (RELATÓRIO DA CNV, 2014, p.964, grifo nosso). 

  

A manutenção da memória se torna, portanto, um importante instrumento social. Sabe-

se que a memória em cada pessoa é construída em contato com a memória coletiva estabelecida 

nos grupos de transmissão como a igreja, escola, família e a sociedade em geral. No entanto, a 

construção pode ser marcada por desvios intencionais ocasionados por rupturas na história. Os 

fatos escondidos nos porões da ditadura exemplificam esta constatação. 

 

2. Problema e pressupostos da pesquisa 

 A década de sessenta foi marcada por diversas transformações no Brasil e no mundo. 

Destaque para os movimentos da juventude com novos ideais, levando ao auge o que ficou 

conhecido como contracultura. Neste período, o movimento estudantil brasileiro, por meio da 

União Nacional dos Estudantes (UNE), se fortaleceu e influenciou outras esferas da sociedade, 

entre elas a religião. Uma série de transformações acontecia em consequência da queda de braço 

entre conservadorismo vs. liberalismo ou capitalismo vs. comunismo. 

 Nos Estados Unidos, Robert Kennedy e Martin Luther King foram assassinados por 

causa de seus discursos contra expressões do conservadorismo. Na França, protestos e greves 

também questionavam a postura conservadora. Em solo brasileiro, os militares controlaram o 

poder a partir de 1964 com um discurso anticomunista e ultraconservador. 

Neste contexto, o ano de 1968 foi emblemático. Passeata dos cem mil no Rio de Janeiro-

RJ, cerca de mil estudantes presos em Ibiúna-SP, publicação do AI-5 (Ato Institucional Nº 5) 

que acirrou a repressão e a violência, entre outros acontecimentos.  
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O Brasil passa a viver um momento sombrio de sua história. A violência se tornou um 

mecanismo recorrente de controle e imposição sobre a classe artística, estudantil e qualquer 

outra que se posicionasse contrariamente. Foram “anos de chumbo” que se acentuaram em 

1968. “Se cada época tem o seu tom, o de 68 vai ser encontrado nas ruas, em meio aos ruídos 

de bombas, cascos de cavalos, sirenes”, resume Zuenir Ventura (2013, p.155). 

As religiões, particularmente as igrejas cristãs, não estavam isentas das transformações 

e tensões vividas na sociedade. Na Igreja Metodista brasileira, 1968 foi o ano do ápice de uma 

crise política sem precedentes. As tensões culminaram no fechamento da Faculdade de 

Teologia, localizada no bairro Rudge Ramos em São Bernardo do Campo-SP (centro da 

formação do quadro pastoral da igreja na época), pelas autoridades da Igreja. A decisão resultou 

na expulsão de cerca de 70 jovens estudantes da instituição, impedindo que se tornassem 

pastores, escancarando as divergências políticas, teológicas e ideológicas presentes na 

denominação.  

O discurso do Expositor Cristão neste período revela a disputa ideológica nos bastidores 

e a prevalência do conservadorismo, posicionamento respaldado teologicamente. Foi uma 

herança dos missionários norte-americanos que trouxeram o protestantismo ao Brasil4, na 

segunda metade do século XIX. Esta leitura da fé cristã nasceu no século XVIII com o Pietismo 

alemão, que reforçava a salvação da alma do ser humano, uma ética moralista e o 

distanciamento entre a Igreja e o Mundo. A teologia da “salvação da alma” se tornou 

predominante nas Igrejas Protestantes no Brasil até meados do século XX. 

Alicerçados na tradição, as instituições protestantes brasileiras saudaram a chegada dos 

militares ao poder a partir de 1964. A submissão às autoridades nesta visão é inquestionável e 

havia ainda um inimigo para combater: o comunismo. O binarismo ativado pela Guerra Fria 

ganhou força após a Revolução Cubana em 1959 e espalhou por diversas nações o medo da 

“ameaça comunista”. No Brasil, o clima se tornou tão insustentável que culminou no golpe 

civil-militar. 

Com base nestas constatações, a pesquisa baseou-se na seguinte pergunta-problema: 

como o jornal Expositor Cristão se posicionou política e ideologicamente no período da 

ditadura civil-militar, tendo em vista os casos de violação de direitos humanos do regime 

contra metodistas? 

                                                           
4Protestantismo histórico compreende igrejas advindas da Reforma Protestante (século XVI), e suas ramificações: 

presbiterianos, metodistas, anglicanos, episcopais, luteranos e batistas são os principais grupos. O protestantismo histórico veio 

para o Brasil no século XIX, trazido por imigrantes alemães e suíços (luteranos), e por missionários presbiterianos, metodistas 

e batistas. 
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Para respondê-la, foram tomados três pressupostos norteadores. O primeiro deles 

conjectura que a tradição teológica da Igreja expressa no jornal EC na década de 1960 foi 

determinante para o apoio ao golpe civil-militar. O segundo pressuposto indica que a postura 

da Igreja Metodista pode ter contribuído para a manutenção de um sistema autoritário e 

desumano, com a justificativa de estar purificando e protegendo a nação da ameaça comunista. 

Por fim, o terceiro pressuposto afirma que estes discursos, ora conscientemente, ora 

inconscientemente acabaram por justificar e apoiar práticas como a tortura, os maus-tratos, 

assassinatos e outros atos violentos. Chegando ao ponto de lideranças metodistas apoiarem e 

até mesmo fornecerem informações aos militares. As delações fizeram com que membros da 

denominação fossem presos e sofressem as piores consequências da ditadura. 

 

3. Objetivos 

 Este trabalho tem como objetivo investigar como o jornal Expositor Cristão se 

posicionou política e ideologicamente no período da ditadura civil-militar, tendo em vista os 

casos de violência envolvendo metodistas. Para isto, buscar-se-á identificar e analisar as 

influências precursoras de uma memória silenciada, à luz das novas revelações sobre a época 

tornadas possíveis, em especial, pela Comissão Nacional da Verdade.  

Além de analisar as bases conceituais da análise de discurso e do silenciamento, esta 

dissertação se propõe a abordar aspectos teóricos sobre a construção social da memória. A 

intenção é verificar a formação de lembranças silenciadas no período da ditadura civil-militar 

e também a construção da memória coletiva perpetuada por vias oficiais. 

Em resumo, este trabalho deseja buscar o diálogo entre os estudos sobre o 

protestantismo brasileiro e as mídias cristãs no Brasil com abordagens em torno de memória e 

silenciamento e a constituição de estruturas de sentimento, valendo-se das contribuições dos 

Estudos Culturais. 

 

4. Referencial teórico 

A descrição histórica da ditadura civil-militar se fez essencial nesta pesquisa. Os 

detalhes do golpe e o contexto político, econômico e social do Brasil na época foram 

construídos a partir dos autores Boris Fausto e Francisco Silva. O panorama do Protestantismo 

e do Metodismo na década de sessenta foi descrito com base nos estudos de Alexander Duncan 

Reily e Jorge Hamilton Sampaio. 

Ao se tratar o discurso de um jornal oficial protestante, importou a esta pesquisa abordar 

uma síntese dos sentidos e da história da mídia cristã no Brasil, com ênfase ao período da 
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ditadura civil-militar. Foram utilizados neste trabalho autores como Leonildo Campos, Magali 

Cunha e João Dias de Araújo. O referencial teórico para Análise de Discurso e silenciamento 

foi construído com suporte de Michel Pêcheux, Michael Pollak e Eni Orlandi. 

O conceito “memória social” será importante para a pesquisa. Atentar para a 

abrangência do termo é um ponto de partida essencial para evitar a subjetividade, que limita a 

formação da memória apenas ao âmbito individual. A memória social vai além das lembranças 

e recordações de um indivíduo, contemplando o sentido de tradição e história de um grupo. 

Para tratar este tema, esta pesquisa se vale das contribuições de Maurice Halbwachs, Jacques 

Le Goff, Henri Bergson, Pierre Nora e Paul Ricoeur. 

A ótica dos Estudos Culturais trará ferramentas para o processo de análise. O conceito-

método de análise estrutura de sentimento criado por Raymond Williams será utilizado neste 

trabalho para o processo de análise do jornal Expositor Cristão da Igreja Metodista. Esta teoria 

será aplicada com o objetivo de verificar a formação de sentidos anticomunistas por parte da 

liderança da denominação.   

 

4.1. Estudos Culturais 

Pesquisas com este foco começaram nas décadas de 1950 e 1960 e oportunizaram um 

novo olhar para as práticas culturais populares. Em 1964, foi fundado o Centro de Estudos 

Culturais Contemporâneos (CCCS), na Universidade de Birmingham, na Inglaterra, 

institucionalizando os Estudos Culturais. O local trouxe notoriedade ao tema e contribuiu para 

a implementação dessa linha de pesquisa em outras partes do mundo.  

Globalização, hibridismo, etnicidade, gênero, identidade, desterritorialização, entre 

outros temas, ganharam cada vez mais espaço na esteira do mundo pós-moderno. Na década de 

1980, os Estudos Culturais aprofundaram a investigação e se dedicaram a pesquisar tais 

fenômenos tendo como expoentes os autores Stuart Hall, Richard Hoggart e Raymond 

Williams.  

 Os primeiros textos publicados pelo CCCS trabalharam a questão das práticas culturais 

de classes trabalhadoras, observando novos paradigmas culturais. Hall (2003) argumenta que 

sem tais reflexões as transformações históricas, passadas e presentes não poderiam ser pensadas 

de maneira adequada. 

 Os pesquisadores dos Estudos Culturais fomentaram as discussões sobre a Nova 

Esquerda e buscaram articular uma nova forma de pensar a teoria marxista. O conceito de 

cultura recebeu abordagens mais amplas, que vão além dos sentidos tradicionais da Teoria 
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Crítica. Nessa visão, não se trata de uma hierarquização, mas de uma proposta antropológica, 

onde a cultura é ordinária, como diria Williams. 

 Este posicionamento é revolucionário na medida em que se contrapõe com os conceitos 

de cultura vigentes na época, que hierarquizavam e polarizavam as relações sociais 

(dominante/dominado). Cultura, até então, era sinônimo de posturas requintadas e cultas.  

 A vida social passa a proporcionar diversas expressões de cultura a partir da ótica dos 

Estudos Culturais. Esse olhar resgata as práticas das classes populares em suas relações ao 

longo da história, ressaltando que as manifestações sociais influenciam na construção da 

identidade cultural do indivíduo ou do grupo social, bem como alimentam diferentes visões de 

mundo. 

 

A cultura não é uma prática; nem apenas a soma descritiva dos costumes e culturas 

populares [folkways] das sociedades, como ela tende a se tornar em certos tipos de 

antropologia. Está perpassada por todas as práticas sociais e constitui a soma do 

inter-relacionamento das mesmas. Desse modo, a questão do que e como ela é 

estudada se resolve por si mesma (HALL, 2003, p.136).   

 

 

Raymond Williams (1921-1988) foi um dos pioneiros nos Estudos Culturais. “Ele 

rompe com a tradição literária que coloca a cultura fora da sociedade e parte da concepção de 

que ela é um processo sócio-histórico que cria e assimila sentidos” (CUNHA, 2007, p.16). 

Escosteguy (1998, p.101) explica que o objetivo da análise cultural de Williams é reconstituir 

a estrutura de sentimento ou o que a cultura está expressando: a experiência através da qual a 

cultura é vivida.  

 

4.1.1. Estrutura de Sentimento em Williams 

O conceito-método de análise estrutura de sentimento criado por Raymond Williams 

será utilizado neste trabalho para o processo de análise do jornal Expositor Cristão da Igreja 

Metodista. A teoria será aplicada com o objetivo de verificar a formação de sentidos 

anticomunistas por parte da liderança da denominação.   

 Embora Williams tenha relacionado em particular os sentidos emanados da literatura e 

da arte para a compreensão da cultura, sua linha teórica-metodológica permite aproximações 

com outros objetos de pesquisa. A proposta é detectar estruturas de sentimento existentes na 

época dentro da Igreja, marcada por posicionamentos teológicos diacrônicos e por forte 

interferência do cenário político.  



21 
 

 É importante destacar que Willians faz uma distinção entre estrutura de sentimento e 

outros conceitos formais como ideologia. Dizia que estava interessado “em significados e 

valores tal como são vividos e sentidos ativamente, e as relações entre eles e as crenças formais 

ou sistemáticas são, na prática, variáveis [...]” (WILLIAMS, 1979, p.134). 

 Metodologicamente, uma estrutura de sentimento identifica e torna possível analisar os 

sentidos sociais em um determinado período como uma hipótese cultural. “É inicialmente 

menos simples do que as hipóteses mais formalmente estruturadas do social, mas é mais 

adequada à gama prática da evidência cultural [...]” (WILLIAMS, 1979, p.135). 

 Sob essa perspectiva a abordagem feita do momento histórico em questão se propõe a 

investigar estruturas de sentimento e não apenas motivos ideológicos. A avaliação de 

acontecimentos sociais não pode ser feita apenas de forma fixa e definida. É possível ir além. 

De acordo com Williams, o método avalia as instituições como produtos vivos, atuantes, que 

carregam sentimentos transformadores da cultura e da sociedade. 

Para Filmer (2009, p.391) o conceito de estrutura de sentimento empregado por Willians 

funciona como uma formulação da realidade das experiências sociais em solução, ou seja, “que 

estão sendo vividas, que não são experiencialmente inocentes e nem ingênuas, mas que, embora 

emergentes, não adquiriram ainda o reconhecimento coletivo que as marcará como formações 

sociais institucionalizadas”. 

Williams utiliza o termo consciência prática para exemplificar aquilo que está sendo 

realmente vivido. O sentimento nasce de forma embrionária, emergente, e mesmo antes de se 

consolidar e articular na sociedade já representa sentidos sociais. Tais alterações podem ser 

vistas na linguagem, vestuário, arquitetura e outras representações sociais.  

Williams (1979, p.134) salienta que as mudanças “embora sejam emergentes ou pré-

emergentes não têm de esperar definição, classificação ou racionalização antes de exercerem 

pressões palpáveis e fixarem limites efetivos à experiência e à ação”. São mudanças nas 

estruturas de sentimento, que estão sendo vividas e sentidas ativamente.  

 

Falamos de elementos característicos do impulso, contenção e tom; elementos 

especificamente afetivos da consciência e das relações, e não de sentimento em 

contraposição a pensamento, mas de pensamento tal como sentido, e sentimento 

tal como pensado: a consciência prática de um tipo presente numa continuidade 

viva e inter-relacionada. Estamos definindo esses elementos como uma “estrutura”: 

como relações externas específicas, ao mesmo tempo engendradas e em tensão 

(WILLIANS, 1979, p.134, grifo nosso). 
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Mesmo contestadas por outros autores dos Estudos Culturais, as estruturas de 

sentimento se mantêm como método para analisar movimentos sociais. Confrontam a 

compreensão homogênea e hegemônica de cultura, trazendo reconhecimento para as 

manifestações emergentes vivenciadas.  

As estruturas de sentimento existem, porém não são classificáveis no momento de 

erupção. São experiências dinâmicas reconhecidas e catalogadas pela história anos depois. Hoje 

é possível rotular posicionamentos políticos e ideológicos do passado, traçando análises 

sociológicas profundas. No instante em que foram vivenciadas, pouca ou nenhuma importância 

foi dada às classificações. 

 O posicionamento político da Igreja Metodista consolida-se a partir de uma estrutura de 

sentimento do anticomunismo, espalhada ao mundo pelos Estados Unidos após a II Guerra 

Mundial. Na América Latina, além do Brasil, Países como Argentina e Chile vivenciaram 

ditaduras violentas, pautadas por violações de direitos humanos. A reprovação do comunismo 

e as ênfases ao liberalismo econômico direcionaram decisões da Igreja que foram estampadas 

nas páginas do Expositor Cristão. 

  

5. Metodologia 

Esta é uma pesquisa de cunho qualitativo, tendo como método a Análise do Discurso 

(AD) de linha francesa. Trata-se de um caminho teórico-metodológico para encontrar os 

sentidos do discurso. Foi proposta por Michel Pêcheux, como método para as ciências sociais. 

Rompe-se com o estruturalismo linguístico ao implementar uma metodologia de investigação 

dos fenômenos sociais por meio das práticas discursivas. 

A identificação da "ruptura epistemológica" entre uma ciência e o terreno de que ela 

se separa para se constituir surgiu como um dos problemas cruciais que a história 

das ciências deve resolver: a análise das condições nas quais um novo discurso 

científico se instaura, com os meios que ele empresta às ciências já existentes ou a 

representações "não-científicas" pode ser descrita como o relacionamento entre 

vários processos de produção cuja interação engendra, em certas condições, um novo 

processo que subverte as regras de coerência que regem o discurso anterior 

(PÊCHEUX in GADET; HAK, 1997, p.150). 

 

Assim, é possível afirmar que a AD utiliza a linguagem como ponto de partida para uma 

análise externa, dos sentidos emanados do discurso. “Realçar isto é sublinhar o fato de que o 

discurso não ocorre em um vácuo social”, salienta Rosalind Gill (2002, p. 248). Os discursos 

são sempre orientados por um contexto externo que referenciam a interpretação durante a 

análise. 
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Eni Orlandi (2012, p. 15) argumenta que a AD não trata da língua, nem da gramática, 

embora esses conceitos sejam extremamente importantes. “Ela trata do discurso. E a palavra 

discurso, etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de percurso, de correr por, de 

movimento. O discurso é assim palavra em movimento, prática de linguagem: com o estudo do 

discurso observa-se o homem falando”.  

Para proceder à análise, a pesquisa utilizou como amostra as 146 edições do jornal 

Expositor Cristão entre janeiro de 1968 e dezembro de 1974. O desafio não consistiu em apenas 

descrever os fatos ali relatados referentes à ditadura civil-militar, mas, a partir do dito e do não-

dito, verificar os motivos/sentidos discursivos na época. 

A delimitação temporal foi definida por conta dos seguintes episódios marcantes do 

período da ditadura civil-militar relacionados à memória das igrejas evangélicas e da Igreja 

Metodista em particular: decretação do Ato Institucional Nº5 e fechamento da Faculdade de 

Teologia da Igreja Metodista (1968); Posse do General Ernesto Geisel (evangélico luterano) 

como Presidente da República, que marca o início do processo de abertura política no País 

(1974).  

A composição do corpus foi realizada através do método de amostragem não 

probabilística intencional ou seleção racional. “Os elementos que formam a amostra 

relacionam-se intencionalmente de acordo com certas características estabelecidas no plano das 

hipóteses formuladas pelo pesquisador” (RICHARDSON, 2008, p.160). 

A análise do discurso foi realizada com base nas seguintes etapas apontadas por Eni 

Orlandi (2012, p.77): 1ª Etapa: Passagem da superfície linguística para o texto (discurso). 2ª 

Etapa: Passagem do objeto discursivo para a formação discursiva. 3ª Etapa: Processo 

discursivo para a formação ideológica. 

Após a seleção do corpus, a partir de 146 edições do Expositor Cristão publicadas entre 

1968 e 1974, iniciou-se a primeira etapa do processo de análise. Nesse momento, houve um 

olhar de natureza linguístico enunciativa, onde se “constrói um objeto discursivo em que já está 

considerado o esquecimento [...] (da instância da enunciação), desfazendo assim a ilusão de que 

aquilo que foi dito só poderia ter sido dito daquela maneira”, explica Eni Orlandi (2012, p. 77). 

Foi destacado o que foi dito e, a partir do aparato histórico, constatou-se o que foi silenciado 

ou como poderia ter sido dito.  

Na segunda etapa, o material linguístico forneceu subsídios para o aprofundamento da 

análise: 
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[...] a partir do objeto discursivo, o analista vai incidir uma análise que procura 

relacionar formações discursivas distintas – que podem ter-se delineado no jogo de 

sentidos observado pela análise do processo de significação (paráfrase, sinonímia 

etc.) – com a formação ideológica que rege essas relações (ORLANDI, 2012, p.78).  

 

A partir do objeto discursivo foi possível analisar na terceira etapa os processos 

discursivos. Aqui se encontram os efeitos de sentido produzidos com base no material primário. 

Foram detectadas as influências ideológicas na construção do discurso, levando sempre em 

consideração o não-dito. 

Para a elaboração do trabalho, foi necessário ainda superar um desafio: o acesso ao 

material. O acervo com os exemplares do jornal se encontra no Centro de Memória Metodista 

da Escola de Teologia da Universidade Metodista de São Paulo, em São Bernardo do 

Campo/SP. Durante a maior parte do desenvolvimento da pesquisa residi em outra cidade - 

Campinas/SP. Para facilitar o manuseio e viabilizar o trabalho, todo o corpus de análise, ou 

seja, 146 edições do Expositor Cristão foram digitalizadas, o que terminou por representar uma 

contribuição desta pesquisa ao referido Centro de Memória, uma vez que o material  ficará à 

disposição e poderá ser utilizado por outros pesquisadores. Por se tratar de um material de difícil 

acesso, as pesquisas com o referido conteúdo são escassas. O levantamento histórico e 

bibliográfico que este projeto se propôs a desenvolver será um estímulo para futuros estudos na 

área e, consequentemente, para a digitalização de todo o acervo histórico do Expositor Cristão.  

 

6. Organização do texto 

Os resultados alcançados pela pesquisa estão concretizados nesta dissertação em três 

capítulos. O primeiro faz uma descrição histórica da ditadura civil-militar e elucida o contexto 

econômico, político e social da época. Também explica os motivos do conservadorismo no 

meio protestante na década de sessenta e, em especial, entre os metodistas. A estrutura de 

sentimento do anticomunismo se faz presente, levando a liderança da Igreja Metodista ao apoio 

direto do regime de exceção. 

O silêncio como consequência do conservadorismo foi trabalhado no segundo capítulo. 

Em tempo de ditadura, o não-dito ou o dito de outra forma, recebe significados amplos e trazem 

sentidos ao discurso. Este processo ocorreu com a cobertura do Expositor Cristão sobre o 

fechamento da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista, em 1968. A maneira como ocorreu 

o silenciamento, até mesmo em forma de censura, foi apresentada. A pesquisa aponta ainda os 

não-ditos do jornal naquele período. 
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Os silenciamentos momentâneos geraram memórias subterrâneas, guardadas pela 

minoria vitimizada pelas frustrações, rupturas e a violência. Tais memórias silenciadas foram 

construídas sob a dor e a traição. Casos de metodistas presos, torturados e exilados foram 

apresentados no capítulo três, juntamente com a análise dos discursos do Expositor Cristão, em 

um período em que um evangélico assume a Presidência da República, o general Ernesto Geisel. 

Com este trabalho espera-se contribuir para os estudos em comunicação em pelo menos 

três temas: memória, silenciamento e estudos culturais (estrutura de sentimento). Os trabalhos 

que demonstram na prática o discurso do silêncio e os sentidos do não-dito não são muitos, 

assim, as próximas páginas podem ser precursoras de novos estudos e pesquisas nesta área. 
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CAPÍTULO I - IGREJA METODISTA E DITADURA CIVIL-MILITAR 

NO BRASIL 

 

Uma Igreja alienada da realidade presente é uma Igreja que se nega 

a ser o sal e a luz do mundo. Os membros da Igreja não devem ter medo de 

conspurcar-se, pois o Senhor Jesus não deu tal exemplo. 

Rev. Almir dos Santos 

 

 

A história da Igreja Metodista na década de sessenta está intimamente relacionada com 

o momento social, político e econômico da nação brasileira. Há influências também do contexto 

internacional impactado com os episódios de maio de 1968 na França, Guerra Fria, Guerra do 

Vietnã, Revolução Cubana e as rupturas culturais e comportamentais (pílula anticoncepcional, 

rock and roll, TV colorida etc). 

No Brasil, as consequências do desenvolvimentismo da década anterior levaram o País 

a uma crise econômica e social precursora de um capítulo sombrio da história: o golpe civil-

militar. Boa parte dos metodistas participou ativamente deste período, oficialmente envolvidos 

no movimento anticomunista e também nas ruas, reforçando o grito por liberdade, revolução e 

justiça. 

O Brasil viveu a ditadura civil-militar durante 21 anos – de 1964 a 1985. Trata-se de um 

período marcado por extrema polaridade política e ideológica. De acordo com Boris Fausto 

(2014, p.257), o movimento que resultou no golpe foi lançado aparentemente para “livrar o País 

da corrupção e do comunismo e para restaurar a democracia”, porém, as mudanças do novo 

regime deixaram uma memória de autoritarismo, violência e repressão.  

Embora nos bastidores o envolvimento intrínseco da Igreja com o período histórico se 

consolidava, nas páginas do jornal Expositor Cristão a repercussão foi diferente. Para explicar 

tal opção editorial, será traçado na sequência dessa pesquisa o panorama histórico do 

metodismo na época, do cenário internacional e os meandros do golpe. 

 

1.1. Comunismo: o arquétipo do inimigo 

O processo que culminou no golpe civil-militar brasileiro corresponde a uma série de 

acontecimentos no Brasil e no mundo. Um dos fatores preponderantes encontra-se na 

consolidação do comunismo como uma ameaça à nação. A postura anticomunista legitimou a 

tomada do poder pelos militares, que alegavam salvar o Brasil do inimigo emergente. 

O conceito político e ideológico do comunismo defende a criação de uma sociedade sem 

classes sociais e sem propriedade privada. Nesta visão, as riquezas são produzidas e distribuídas 
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entre a população sem a existência do Estado como regulador. As formulações teóricas do 

comunismo aparecem na obra “O Capital” (1867) de Karl Marx5, onde o autor questiona as 

desigualdades geradas pelo capitalismo e propõe a tomada de poder pelos operários. Outra obra 

importante deste período é “O Manifesto do Partido Comunista” (1848) de Marx e Friedrich 

Engels.  

Em meio à I Guerra Mundial, a Rússia passou por uma revolução em 1917, levando ao 

poder os comunistas bolcheviques liderados por Vladmir Lênin. Com a derrubada do 

imperador, os ideais de Karl Marx foram colocados em prática pela primeira vez. Na sequência, 

em 1922, foi criada a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). 

Os camponeses receberam autonomia para exploração das terras desapropriadas, os 

operários tomaram o controle de fábricas, enquanto empresas privadas eram estatizadas. No 

entanto, as mudanças econômicas e governamentais se enquadraram no socialismo, já que ainda 

existia a presença do Estado. O conceito de liberdade defendido por Marx, onde o Estado 

desaparece, não foi concretizado. 

No Brasil, houve em 1935 a Intentona Comunista, um movimento revolucionário contra 

o governo de Getúlio Vargas, liderada pela Aliança Nacional Libertadora (ANL). A Intentona 

defendia ideais comunistas e foi rapidamente contida pelas forças de Segurança Nacional. 

Após a II Guerra Mundial, outros dois Países romperam com as estruturas capitalistas 

e, por meio de movimentos revolucionários, adotaram o governo socialista: a China, liderada 

por Mao Tsé Tung (1949) e Cuba, liderada por Fidel Castro e Ernesto Che Guevara (1959). 

Neste período, pós-guerra, o mundo estava dividido ideologicamente: de um lado os 

capitalistas e, de outro, os Países socialistas. A rivalidade entre Estados Unidos e União 

Soviética ficou conhecida como Guerra Fria6. Em disputa estava a hegemonia política, 

econômica e militar no mundo. Os USA temendo a expansão adversária e a consequente 

implantação do comunismo em outras nações reforçaram a campanha anticomunista, que 

considerava subversiva qualquer manifestação ideológica contrária. 

 
[...] tratado de forma tão vulgar e imprecisa que abrangeu toda e qualquer forma de 

manifestação de descontentamento diante da ordem vigente. [...] Associando o 

comunismo à tirania, à opressão e à barbárie, procurou-se desenvolver, junto à 

população latino-americana, a ideia de que socialismo e democracia eram 

incompatíveis (PADRÓS, 2008, p.146). 

                                                           
5Karl Heinrich Marx, conhecido como Karl Marx, nasceu em maio do ano de 1818 e morreu em março de 1883. 

Marx foi um importante revolucionário e intelectual alemão, fundador da doutrina comunista moderna. 
6 Período histórico de conflitos entre os Estados Unidos e a União Soviética, após a 2ª Guerra Mundial (1945). É 

chamada ‘Fria’ porque não houve uma guerra direta, provavelmente por não haver vencedores em uma batalha 

nuclear. 
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O imaginário negativo do comunismo foi sendo consolidado no Brasil. “[...] relacionam 

o comunismo ao inferno e os comunistas ao demônio, que representam esses como vermes, 

abutres, polvos, serpentes, que os relacionam à doença, ao estrangeiro, à traição, à ilusão” 

(RODEGHERO, 2002, p. 464).  

Neste momento, torna-se importante a conceituação para ‘imaginário’. O ser humano é 

formado a partir da interação social e constituído de imagens adquiridas ao longo da vida. O 

filósofo Cornelius Castoriadis denomina este processo (troca de sentidos, formas e imagens) de 

significações imaginárias. Assim se dá a construção do imaginário coletivo, formado a partir 

das interações sociais. “O homem só existe na e pela sociedade – e a sociedade sempre é 

histórica”, ressalta Castoriadis (1987, p.241). 

De acordo com Magali Cunha (2011) a noção de imaginário surge em relação a tudo 

que se apreende visualmente do mundo e é elaborado coletivamente. “Deste modo o imaginário 

diz respeito às expressões culturais e se modifica na configuração da identidade que cada cultura 

produz e sustenta como sua” (CUNHA, 2011, p.38). 

Assim, o imaginário diz respeito ao real e está fixado na coletividade. “[...] o estado de 

espírito de um grupo, de um País, de um Estado-nação, de uma comunidade, etc. O imaginário 

estabelece vínculo. É cimento social. Logo, se o imaginário liga, une numa mesma atmosfera, 

não pode ser individual”, explica Maffesoli (2001, p. 76). 

Tais construções imaginárias denotaram ao comunismo o arquétipo de inimigo da 

nação. Por se tratar de uma ameaça a ser combatida, as ações violentas durante a ditadura 

legitimaram-se e encontraram apoio até mesmo na igreja. 

  

1.2. Um pouco de história: crise política e transformações sociais 

Entre 1950 e 1980, ocorreu no Brasil um intenso processo de modernização e mudança 

no cenário social. A industrialização atraiu trabalhadores para as cidades, o que resultou em 

crescente êxodo rural, “Todas as transformações sociais e econômicas [...], particularmente a 

inversão da relação campo/cidade, desde 1950, alteraram profundamente o peso político dos 

partidos tradicionais, em particular dos partidos conservadores”, explica Silva (2010, p.354). 

 A nova configuração social trouxe alterações políticas consistentes. Partidos 

conservadores que influenciavam o eleitorado rural por meio da coerção e da compra de votos 

se viram diante do crescimento de movimentos e partidos trabalhistas. “Caracterizando que o 

general Golbery do Couto e Silva, o ideólogo da ditadura militar, denominou ‘tendência 
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esquerdista-trabalhista’, fundamentada na industrialização e na urbanização” (SILVA, 2010, 

p.355). 

 A perda de espaço dos conservadores no cenário político chegou ao ápice após a 

renúncia do presidente Jânio Quadros em 1961, após sete meses de governo, alegando 

influência de “forças terríveis”7. Jânio havia sido eleito com apoio da União Democrática 

Nacional (UDN). O vice-presidente João Goulart, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 

assumiu como presidente, a contragosto dos ministros militares e de classes dominantes. Ele 

representava uma brecha para o estabelecimento do comunismo em função de suas inclinações 

políticas. 

 

Tendo as experiências peronistas e apristas da Argentina e do Peru como pano de 

fundo, as classes dominantes do País, as elites culturais e as lideranças militares 

formadas sob influência direta das escolas de treinamento militar dos Estados 

Unidos, onde predominava a mentalidade da guerra fria, sabiam do avanço, cada vez 

mais firme, do voto das esquerdas e perdiam a esperança de, no âmbito do regime 

democrático, impedir a ascensão do reformismo trabalhista no poder (SILVA, 2010, 

p.357, grifo nosso). 

 

Goulart assumiu o governo enfraquecido, depois da implantação do parlamentarismo e 

da drástica situação econômica que o Brasil vivia. Além da inflação elevada, houve uma forte 

pressão sobre a questão agrária. Um projeto sobre o tema, que previa desapropriações e direitos 

para trabalhadores do campo, foi enviado ao Congresso Nacional duas semanas antes do golpe, 

porém não foi votado. “Ao lado disso as reformas continham medidas nacionalistas, prevendo 

uma intervenção mais ampla do Estado na vida econômica”, acrescenta Boris Fausto (2014, 

p.247). As mudanças impactariam diretamente no domínio de grandes latifundiários em 

algumas regiões do País e, por isso, foram duramente combatidas. A acusação era de que as 

reformas de base se tratavam de medidas comunistas. 

Em 6 de janeiro de 1963, foi realizado um plebiscito onde 80% da população optou pelo 

presidencialismo, ao invés do parlamentarismo. Com plenos poderes, Goulart anunciou à nação 

o Plano Trienal de Recuperação Financeira, com teor desenvolvimentista e reformista. O 

projeto não agradou o Congresso, nem empresários. A oposição começou a se posicionar com 

mais veemência.  

A alta inflação, mobilizações e graves serviram para alimentar os que arquitetavam e 

defendiam o golpe. “Foi naquele contexto de aguda crise econômica e de enfrentamento político 

que começou a esboçar-se o golpe militar”, conta Silva (2010, p.366). Nem a vitória de Goulart 

                                                           
7Jânio Quadros alegou que a pressão de “forças terríveis” o obrigava a renunciar. Pode ser uma referência ao 

imperialismo e ao movimento anticomunista, porém a expressão permanece como um enigma. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_Democr%C3%A1tica_Nacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_Democr%C3%A1tica_Nacional
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com mais de dez milhões de votos no plebiscito que restabeleceu o presidencialismo, conteve 

as estratégias da oposição. 

De acordo com Silva (2010, p.364), nesta época, o Brasil também era alvo de severa 

pressão norte-americana com intuito de acirrar o enfrentamento a Cuba e o avanço do 

comunismo. Chantagens e coerção foram instrumentos para mobilizar setores da sociedade 

contra o governo de João Goulart.  

O presidente procurou se fortalecer nas ruas. Goulart discursou no dia 13 de março de 

1964 na Estação Central do Brasil, no Rio de Janeiro, para cerca de 150 mil manifestantes. 

Assinou dois decretos: “O primeiro deles era sobretudo simbólico e consistia na desapropriação 

das refinarias de petróleo [...]. O segundo [...] declarava sujeitas a desapropriação de 

propriedades subutilizadas” para a reforma agrária, explica Boris Fausto (1995, p.459). 

As medidas tiveram reações que marcaram o fim do governo de João Goulart. No dia 

19 de março, foi realizada em São Paulo-SP a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, 

onde cerca de 100 mil pessoas se mostravam partidárias de um golpe, protestando contra o 

comunismo. O clima ficou insustentável depois que o governo federal resolveu não punir 

marinheiros que se rebelaram no Rio de Janeiro-RJ, protestando contra penas impostas a 

companheiros. A decisão não agradou os militares. O Alto Comando das Forças Armadas 

denunciou o ato de Goulart como um incentivo à quebra da hierarquia militar. 

Quando Jango realizou um último gesto perigoso, indo discursar no Rio em uma 

assembleia de sargentos, o golpe já estava em marcha. Ele foi precipitado pelo 

general Olímpio Mourão Filho, envolvido no sombrio episódio do Plano Cohen em 

1937. Com o apoio do governador Magalhães Pinto, Mourão mobilizou a 31 de 

março as tropas sob seu comando sediadas em Juiz de Fora, deslocando-se em 

direção ao Rio de Janeiro. A situação se definiu com rapidez inesperada, pois 

aparentemente um confronto entre tendências militares opostas parecia inevitável 

(FAUSTO, 1995, p.460-461). 

João Goulart evitou conflitos e na noite do dia 1º de abril de 1964, quando viajava de 

Brasília-DF para Porto Alegre-RS, o presidente do Senado Auro Moura Andrade declarou vago 

o cargo de presidente da República. Jango havia abandonado o cargo e se exilado no Uruguai. 

O poder, então, deixava os civis e passava para o domínio dos militares. 

Nove dias após o golpe civil-militar, foram instituídos os primeiros atos do novo regime 

que afastava o princípio da soberania popular, determinava cassação de mandatos políticos de 

opositores e a abertura de inquéritos policiais contra os que se posicionassem contra o governo. 

 O general Humberto de Alencar Castelo Branco foi eleito novo presidente do País em 

votação indireta do Congresso Nacional, no dia 15 de abril de 1964. Apesar de anunciar que 
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defenderia a democracia e a recuperação da economia, os primeiros atos do governo revelavam 

autoritarismo característico dos anos seguintes. 

Nos primeiros 90 dias, milhares de pessoas foram presas, ocorreram as primeiras 

torturas e assassinatos. Até junho, tinham sido cassados os direitos políticos de 441 

pessoas [...] Além disso, 2.985 funcionários públicos civis e 2.757 militares foram 

demitidos ou forçados à aposentadoria nesses dois primeiros meses. Também foi 

elaborada uma lista de 5 mil “inimigos” do regime (MEMÓRIAS DA 

DITADURA..., on-line). 

Em junho de 1964, foi criado o Serviço Nacional de Informações (SNI) com o objetivo 

de supervisionar e controlar informações do Brasil dentro e fora do País. “Na prática, 

transformou-se em um centro de poder quase tão importante quanto o Executivo, agindo por 

conta própria na ‘luta contra o inimigo interno’”, explica (FAUSTO, 2014, p.259).  

Os partidos políticos foram dissolvidos pelo Ato Institucional nº 2 (AI-2), restando 

apenas dois: Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e a Aliança Renovadora Nacional 

(Arena). Um de oposição (controlada) e o outro representando os interesses dos militares. Uma 

nova Constituição foi aprovada pelo Congresso em janeiro de 1967, institucionalizando o 

regime militar. 

Neste mesmo ano, o general Arthur da Costa e Silva assumiu o poder, quando 

manifestações contrárias ao regime cresciam no País. “Muitos membros da hierarquia da Igreja 

se defrontaram com o governo, destacando-se no Nordeste a atuação do arcebispo de Olinda e 

Recife, Dom Hélder Câmara”, acrescenta (FAUSTO, 2014, p.263). O arcebispo foi um dos 

precursores da maior crise da Igreja Metodista neste período, como se verá mais à frente. 

 

1.2.1. 1968: o ápice da crise 

Diversos livros e autores destacam o ano de 1968 como emblemático do regime 

ditatorial no Brasil. Não é para menos. Foi neste período que a oposição se tornou mais sólida 

e ousada. Manifestações ganharam as ruas, palcos artísticos e as grandes cidades. Graves 

começam a incomodar o governo, especialmente em centros industriais como Osasco-SP e 

Contagem-MG. O clima de descontentamento era alimentado também por uma atmosfera de 

resistência vinda de outros Países.  

 

O recrudescimento da Guerra do Vietnã, a eclosão do movimento estudantil, 

particularmente na França (de onde vinham apoio e simpatia aos resistentes 

brasileiros) e a intensificação da Revolução Cultural, na China, criam um fermento 

de descontentamento bastante forte, a somar-se com a inconformidade nacional 

contra o regime militar (SILVA, 2010, p.370). 

http://memoriasdaditadura.org.br/origens-do-golpe/#o-golpe-civil-militar-no-brasil
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Tal contexto histórico marcou uma época em que as aspirações, especialmente as da 

juventude, buscavam a liberdade a qualquer custo. Eles não se permitiam ser proibidos de algo 

sem questionamentos. “[...] as guerras, os direitos civis, a organização dos trabalhadores, a 

educação, a liberdade individual, a violência dos governos, os costumes, as artes, tudo foi 

duramente questionado e para tudo se propuseram soluções” (MEDEIROS, 1999, p.7). 

Foi um tempo de extrema influência sensorial. As experiências promovidas pelo 

movimento hippie, as drogas e as mensagens de libertação, as músicas dos Beatles e Rolling 

Stones, além da ousadia das guerrilhas inspiradas em Che Guevara. A situação do País 

censurado na literatura, teatro e outras expressões artísticas, alvo também de violência e 

violações, construiu o cenário para o marcante ano de 1968. 

 

1.2.2. Ação e reação: fatos da ditadura 

O clima de descontentamento e inconformismo por parte da população foi acirrado no 

dia 28 de março de 1968, quando o jovem Edson Luís de Lima Souto foi morto com um tiro no 

peito por um policial militar. A morte foi durante um protesto no restaurante Calabouço, no Rio 

de Janeiro-RJ, que vendia refeições por preço mais baixo para estudantes. O enterro reuniu 

cerca de 50 mil pessoas e marcou o início de uma onda de protestos nas ruas.  

Pode-se dizer que tudo começou ali – se é que se pode determinar o começo ou fim 

de algum processo histórico. De qualquer maneira, foi o primeiro incidente que 

sensibilizou a opinião pública para a luta estudantil. Como cinicamente lembrava a 

direita, ‘era o cadáver que faltava’ (VENTURA, 2013, p.106).  

Uma semana depois, na missa de sétimo dia do estudante, realizada na Igreja da 

Candelária, a polícia atacou indiscriminadamente os participantes na saída, inclusive religiosos. 

De acordo com Valle (2008, p.71), a violência e as proibições dos militares alimentaram a 

oposição.  “As manifestações estudantis, confirmam, na prática, a opção pelo enfrentamento 

das investidas policiais. A violência emerge, assim, como aspecto distintivo dos protestos de 

rua em 68, tendo como marco o episódio da morte de Edson Luís”. 

Em outras cidades do Brasil, a realidade era de enfrentamento. Manifestações, protestos 

e greves se espalharam pelo País. A União Nacional dos Estudantes (UNE) também se 

mobilizou. De acordo com Luís Groppo (2008), foram 17 grandes passeatas em oito capitais de 

estado. No dia 20 de junho, a polícia reprimiu com violência estudantes no Rio de Janeiro, fato 

que ficou conhecido como “quarta-feira sangrenta”. No dia seguinte, centenas de manifestantes 

foram agredidos no Estádio do Botafogo. “As cenas de violência foram transmitidas pela 

televisão e causaram indignação geral” (GROPPO, 2008, p.85). 
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No dia 26 de junho, os estudantes se posicionaram nas ruas por meio da Passeata dos 

100 Mil. Artistas, religiosos e trabalhadores também participaram da manifestação. Em julho 

de 1968, o governo proibiu qualquer tipo de manifestação e passeatas em todo o País. A 

repressão dos militares aumentou, cerceando o direito de protesto e organização estudantil. No 

mês de outubro, cerca de mil estudantes foram presos durante um Congresso clandestino da 

UNE, que acontecia em Ibiúna-SP. 

A esta altura, muitos já haviam se decidido pela luta armada, como única alternativa 

contra o regime. “Esses grupos foram muito influenciados pelo exemplo da Revolução Cubana 

e pelo surgimento de guerrilhas em vários Países da América Latina, como a Guatemala, 

Colômbia, Venezuela e Peru”, explica (FAUSTO, 1995, p.478). 

O posicionamento contrário da população custou um alto preço. Os militares decretaram 

no mês de dezembro o Ato Institucional nº5 (AI-5), que aumentou ainda mais a repressão e a 

violência contra os grupos contrários ao regime. “Quando o governo decretou o AI-5, a ditadura 

passou ainda mais a prender, torturar, expulsar do País e até matar aqueles que, real ou 

supostamente, desejavam derrubá-la” (GROPPO, 2008, p.88). 

 Após um derrame, Costa e Silva foi substituído por uma junta militar formada por 

representantes do exército, marinha e aeronáutica, em agosto de 1969. A junta respondeu 

agravando a repressão, utilizando-se da tortura e da morte, principalmente após a criação da Lei 

de Segurança Nacional que decretava o exílio e a pena de morte para as pessoas acusadas de 

ações revolucionárias ou subversivas. 

  Iniciava o período mais violento da ditadura civil-militar brasileira. Prisões, torturas, 

assassinatos, desaparecimentos e exílios. Em outubro de 1969, o general Emílio Garrastazu 

Médici assumiu o comando do País. A repressão cresceu para combater os grupos de guerrilhas 

e rebeldes. A censura em jornais, revistas e expressões artísticas foi instaurada. O centro das 

investigações do governo militar era feito pelo DOI-Codi (Destacamento de Operações de 

Informações - Centro de Operações de Defesa Interna). 

 Além da violência como arma para impedir a ação de grupos opositores, outro fator foi 

determinante para acalmar os ânimos: o “milagre econômico”. O bom período econômico 

perdurou até 1973. “O PIB cresceu na média anual, 11,2%, tendo seu pico em 1973, com uma 

variação de 13%. A inflação média anual não passou de 18%. Isso parecia de fato um milagre. 

Só que o fenômeno tinha uma explicação terrena e não podia durar indefinidamente”, 

argumenta Fausto (1995, p.485). 

 A explicação está no fato de que o Brasil recebeu capital estrangeiro, na ordem de 4,3 

bilhões em 1973. O setor automobilístico cresceu com investimentos de empresas 
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multinacionais, gerando milhões de empregos no País. Recorrendo a empréstimos do exterior, 

grandes obras de infraestrutura foram realizadas.  

Surge o nacionalismo ufanista do “Brasil Grande”, a realização da vocação nacional 

a ser grande potência e o tratamento de todos os críticos da política econômica, em 

particular do endividamento, como traidores. O governo incentiva a propaganda 

nacionalista em torno do slogan: “Brasil: ame-o ou deixe-o”, utilizado nas 

comemorações oficiais da vitória da Seleção Brasileira na Copa do Mundo de 1970 

(SILVA, 2010, p.373). 

 

 O bom momento econômico e o bom resultado no futebol fortaleceram o regime militar. 

No entanto, a fraqueza começa a se mostrar presente no governo do general Ernesto Geisel 

“quando os dois pilares do desenvolvimento brasileiro (endividamento externo e arrocho 

salarial) parecem chegar ao seu limite”, explica Silva (2010, p.373). A dívida externa 

impulsionada pelos juros chegou a níveis altíssimos e comprometeu a economia do País. 

  

1.2.3. 1974: transição rumo à democracia 

O general Ernesto Geisel assumiu a presidência em março de 1974, quando iniciou no 

Brasil um processo gradual rumo à democracia. O governo prometeu uma abertura política 

“lenta, gradual e segura”. O cenário político já havia mudado. O partido de oposição MDB 

conquistou a maioria no Senado e quase a metade da Câmara dos Deputados, além da prefeitura 

da maioria das grandes cidades. Com a perda de poder, a repressão violenta continuou. “Embora 

a guerrilha tivesse sido eliminada, os militares de linha dura continuavam a enxergar 

subversivos por toda parte. Continuava também a prática da tortura, seguida do 

‘desaparecimento’ de várias pessoas assassinadas pela repressão”, conta Fausto (2014, p.271). 

O jornalista Vladimir Herzog, diretor de jornalismo da TV Cultura de São Paulo, foi 

torturado e assassinado nas dependências do DOI-Codi, em outubro de 1975. Houve grande 

comoção popular. Em janeiro de 1976, o operário metalúrgico Manuel Fiel Filho foi morto em 

condições semelhantes à de Herzog. Nos dois casos, a versão oficial sobre as mortes foi 

divulgada como suicídio por enforcamento.  

Medidas foram tomadas pelo governo com o intuito de reduzir os casos de violência. O 

comandante do Exército foi substituído. “A tortura nas dependências do DOI-Codi cessou, 

embora as violências em São Paulo não tenham terminado”, comenta Fausto (2014, p.272). Em 

1978, Geisel iniciou um processo de diálogo com líderes da oposição e da igreja, para trazer 

um caminho rumo à democracia. A partir de 1979 o AI-5 perde a vigência, trazendo de volta a 

independência do Congresso e os direitos da população.  
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Neste período, a segunda face do “milagre econômico” começou a ser conhecida pela 

população. O tamanho da dívida foi exposto, gerando insatisfação e pressão por parte da opinião 

pública. A crise do petróleo forçou a recessão mundial e limitou o crédito para empréstimos no 

Brasil. A insatisfação popular com as altas taxas marcou este momento da história. 

Em 1979, cerca de 3,2 milhões de trabalhadores entraram em greve no País. Houve 

27 paralisações de metalúrgicos, abrangendo 958 mil operários; ao mesmo tempo, 

ocorreram vinte greves de professores, reunindo 766 mil assalariados. As greves 

tinham por objetivo um amplo leque de reivindicações: aumento de salários, garantia 

de emprego, reconhecimento das comissões de fábrica, liberdades democráticas 

(FAUSTO, 2014, p.277). 

Em março de 1979, o general João Batista Figueiredo tomou posse com o desafio de 

vencer a crise econômica e ampliar a abertura política. A Lei da Anistia foi decretada, 

concedendo o direito de retorno ao Brasil para os políticos, artistas e demais brasileiros exilados 

e condenados por crimes políticos. A lei que reestabelece o pluripartidarismo no País foi 

também aprovada em 1979, permitindo a criação de outros partidos políticos.  

Em 1984, a população iniciou o movimento das Diretas Já, pedindo eleições diretas para 

presidente da república. Em janeiro de 1985, Tancredo Neves ganha a eleição, mas fica doente 

antes de assumir e acaba falecendo. Assume o vice-presidente José Sarney. Era o fim da 

ditadura-civil militar brasileira, pelo menos de forma institucionalizada. 

 

1.3. Igreja Metodista na década de 1960: o Expositor Cristão 

A Igreja Metodista brasileira é ramificação de um movimento de renovação espiritual 

iniciado na Inglaterra no século XVIII, pelo pastor Rev. John Wesley. Os primeiros metodistas 

chegaram ao Brasil de forma definitiva em 1876, sob a liderança do missionário norte-

americano John James Ransom8 que, 10 anos mais tarde, fundou o jornal Methodista Catholico. 

O periódico foi criado para orientação doutrinária e discussão de assuntos da sociedade. Um 

ano e meio após a inauguração, o jornal passou a se chamar Expositor Cristão.  

Nos anos de 1960, o Expositor Cristão era quinzenal e representava o mais importante 

instrumento de comunicação entre os participantes da Igreja Metodista no Brasil, com cerca de 

seis mil assinantes. Com formato standart e média de 12 páginas, o jornal contava com 

mensagem do Colégio dos Bispos acerca de temas da sociedade e da denominação, atividades 

das igrejas locais, agendas, artigos de pastores e dos editores.  

                                                           
8 John James Ransom (1854-1934) foi o primeiro obreiro norte-americano no período de implantação definitiva 

do metodismo no Brasil na segunda metade do século 19. 
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Neste período, o jornal teve cinco redatores: Isnard Rocha, José Sucasas, William 

Schisler Filho, Pythagoras Daronch Silva e Omir Andrade. Todos exerciam a função de pastor 

metodista na década de 1960, porém detinham posições ideológicas contraditórias, o que 

explica o tempo que cada um permaneceu na função. Por se tratar do informativo oficial da 

Igreja Metodista, o redator era escolhido pela direção da denominação e precisava estar 

alinhado aos interesses da Igreja. 

As motivações editoriais do Expositor Cristão estavam pautadas nos dilemas presentes 

na sociedade brasileira e no meio metodista. Como visto anteriormente, a década de 1960 foi 

marcada pelo binarismo político e ideológico semeados por eventos no Brasil e no mundo. O 

clamor revolucionário das ruas foi também presente na igreja. Movimentos se posicionaram 

contra a estrutura teológica dominante, buscando promover uma igreja mais encarnada na 

realidade do povo.  

 

1.3.1. Panorama religioso: por uma teologia encarnada 

O conservadorismo foi a principal característica da Igreja Metodista na década de 1960. 

Porém, novas propostas emergiram nesta época trazendo conflitos à tradição metodista. 

Diversos eventos contribuíram neste processo. O Concílio Vaticano II da Igreja Católica 

Romana foi um dos mais significativos, pois apontou uma nova demanda eclesiológica em favor 

do povo. O conclave iniciou em outubro de 1962 e discutiu temas de profunda renovação, como 

uso do idioma das pessoas durante as missas ao invés do latim e a adaptação cultural dos rituais.  

Um documento foi gerado após o término do Concílio em dezembro de 1965 com o 

título: A constituição pastoral sobre a igreja do mundo atual. O texto revela o interesse por 

adequação teológica e uma religiosidade mais pragmática. A Igreja Católica postula que a 

missão dos seguidores de Jesus está encarnada e preocupada com os pobres e oprimidos pela 

sociedade. O historiador Justo González explica que o documento traçou novos parâmetros para 

a religiosidade em todos os sentidos: 

 

Embora insista nos princípios católicos de fé e moral, mostra uma abertura genuína 

em direção aos aspectos positivos da modernidade e versa de maneira criativa sobre 

temas como vida familiar, questões sociais e econômicas, política, tecnologia, 

ciência, a importância e a variedade das culturas humanas [...] (GONZÁLEZ, 2011, 

p.516). 

 

 Houve maior aproximação da Igreja Católica com outras expressões cristãs. Na América 

Latina, os reflexos do Concílio Vaticano II foram oficialmente difundidos após a Conferência 
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de Medellín, na Colômbia, em 1968. Neste evento, o movimento católico foi chamado a se 

colocar em favor dos pobres, buscando justiça e paz. A Teologia da Libertação nasce com este 

sentimento e a partir deste contexto histórico. A ala da Igreja Católica afinada com este discurso 

se posicionou contra o regime civil-militar, criticando e mobilizando seguimentos contra o 

governo. 

O movimento ecumênico também foi um grande influenciador nos anos 1960 no âmbito 

das igrejas protestantes. O Conselho Mundial de Igrejas9, que tem a Igreja Metodista como 

membro desde a fundação em 1948, promoveu ampla discussão sobre o engajamento das 

comunidades religiosas na sociedade. O estímulo por ações conjuntas das igrejas, que 

deixassem de lado convicções doutrinárias, marcou este período. 

 A Confederação Evangélica do Brasil10, da qual a Igreja Metodista era membro, foi a 

organização ecumênica brasileira que, alinhada ao CMI, difundiu uma mentalidade de 

responsabilidade social e união das igrejas neste sentido. Contribuiu também para a inserção 

mais efetiva dos evangélicos na sociedade, por meio de valorização de projetos culturais e o 

incentivo à vida fora das paredes do templo. A organização foi um dos grupos mais afetados 

pela repressão do governo militar, como se verá neste trabalho. 

 

1.3.2. Metodismo brasileiro na década de sessenta 

Diante do contexto religioso visto acima e também das transformações 

políticas/econômicas/sociais da época, já era de se esperar que entre os metodistas também 

houvesse tensões. O conservadorismo predominante na cúpula da Igreja foi gradualmente 

confrontado pelo movimento progressista, inflado por um sentimento profundo de mudança das 

estruturas. 

 No jornal Expositor Cristão, alguns artigos com teor político ressaltavam diretamente a 

necessidade de mudanças. Em abril de 1960, Daniel Silveira (1960, p.8) escreveu: “[...] O 

interesse pela justiça social está inscrito através da Bíblia inteira, mas o Comunismo é que tem 

tomado a dianteira na luta contra a injustiça e contra a exploração, ao passo que nós temos 

vivido gozando complacentemente das coisas boas da terra”. Até então era possível associar o 

comunismo a aspectos positivos. 

                                                           
9O Conselho Mundial de Igrejas (CMI) é uma organização ecumênica em nível internacional, fundada em 1948, 

em Amsterdam, na Holanda. Congrega mais de 340 igrejas e denominações em sua membresia. 
10A Confederação Evangélica do Brasil (CEB) surgiu em 1934 e é um dos mais atuantes veículos de cooperação 

interdenominacional no meio protestante. Teve a Igreja Metodista como membro fundadora. 
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Por meio dos documentos oficiais da Igreja, como o Expositor Cristão e a revista da 

juventude metodista Cruz de Malta, pode-se afirmar que grande parte da pressão veio dos 

jovens. Os eventos promovidos pela denominação na década de sessenta também mostram 

como as discussões aumentavam sobre o papel da igreja frente aos problemas e dilemas da 

sociedade. 

Em 1960, a juventude promoveu o V Congresso Geral da Mocidade Metodista com o 

tema Discernindo o Corpo do Senhor, para discutir a vocação da igreja com a ação social. O 

VI Congresso, realizado em julho de 1964, foi emblemático. Com o tema Para Mim o Viver é 

Cristo, os jovens se mobilizaram para promover o desenvolvimento de uma espiritualidade mais 

encarnada. 

O VI Congresso Geral da Mocidade Metodista teve como preletor o Rev. Almir dos 

Santos, secretário geral de Ação Social da Igreja Metodista na época. Ele incitou os jovens a 

viverem “como revolucionários e participassem da transformação da Igreja para que ela se 

envolvesse na transformação da sociedade”, conta Jorge Sampaio (1998, p. 37). 

 

Nossa identificação com a humanidade, em seus problemas, em suas lutas, em suas 

angústias é o primeiro passo decisivo na expressão “PARA MIM VIVER É 

CRISTO”. Uma Igreja alienada da realidade presente é uma Igreja que se nega a ser 

o sal e a luz do mundo. Os membros da Igreja não devem ter medo de conspurcar-

se, pois o Senhor Jesus não deu tal exemplo (SANTOS, 1964, p.19). 

 

O discurso situado poucos meses após o golpe militar é significativo. Os jovens foram 

motivados a caminhar na contramão do discurso teológico conservador predominante na Igreja 

Metodista da época. A proposta defendida no evento e que passou a ocupar um clamor na 

mocidade requeria ações concretas da igreja na sociedade. A missão não estaria apenas em levar 

a salvação para a alma, mas incluía em dar respostas às necessidades materiais das pessoas. Tal 

concepção teológica criticava a maneira como a Igreja pautava suas ações evangelísticas na 

época. 

 Na edição de 15 de janeiro de 1965, do Expositor Cristão, Almir dos Santos escreveu: 

“Vamos salvar almas, mas vamos salvar corpos também. Aliás, a distinção entre corpo e alma 

não é bíblica nem cristã, mas pagã”. Tais afirmações revelam como as divergências teológicas 

entre salvação da alma e a salvação do homem total estavam presentes na Igreja. 

 As ênfases do movimento ecumênico e as reações da juventude foram interpretadas 

como descabidas pela liderança da Igreja Metodista. Essa divergência ideológica repercutiu no 

Expositor Cristão, que foi utilizado como um importante veículo para difundir o discurso 

conservador, já que as novas tendências teológicas foram consideradas de linha comunista. Em 
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julho de 1964, três meses após o golpe, um novo editor assumiu o comando do jornal dos 

metodistas: o Rev. José Sucasas, que atuou como informante do DOPS11 a partir de 1969. Este 

assunto será tratado com mais detalhes no capítulo 3 desta pesquisa. 

A repressão dentro da Igreja Metodista ficou mais acirrada a partir da reunião do seu 

órgão máximo de governo, o Concílio Geral de 1965, quando a maioria conservadora assumiu 

a liderança nacional. Até este momento, o levante da juventude crescia e se tornava cada vez 

mais enfático. O secretário geral de ação social da Igreja, Rev. Almir dos Santos, seguia 

estimulando os jovens ao comprometimento social, inclusive por meio do jornal Expositor 

Cristão: 

Meu irmão, você que está aí na fronteira do Reino de Deus (a fronteira do Reino não 

está nos templos, nas salas de escola dominical; não, a fronteira do Reino está nas 

fábricas, nos partidos políticos, nas organizações de classe), você que está vivendo 

na fronteira do Reino tem uma missão a cumprir: participar ativamente de todos os 

movimentos que buscam tornar uma realidade a justiça e a paz entre os homens 

(SANTOS, 1962, p.4). 

Para a juventude metodista, a transformação da sociedade passava pela transformação 

da própria Igreja. Por meio da revista editada em nível nacional pela juventude metodista Cruz 

de Malta os jovens manifestavam suas opiniões, buscando estimular o sentimento de mudança. 

As críticas eram constantes e abundantes: contra o Pietismo12, o conservadorismo e a estrutura 

clericalizada das comunidades de fé. 

 A juventude metodista se posicionou no início da década de 60 contra a espiritualidade 

individualista e o conservadorismo da Igreja. Propôs uma comunidade de fé mais engajada nos 

problemas da sociedade, como explica Reily (2003, p. 341). “A juventude universitária e os 

acadêmicos de teologia pleiteavam uma Igreja mais voltada para a ação social e a política, e 

exigiam as mudanças estruturais necessárias para tanto”. A reação da ala conservadora da Igreja 

Metodista não demorou a dar os primeiros sinais. 

 

1.3.3. Reações do Conservadorismo Metodista 

Parte significativa da liderança da Igreja Metodista na década de 1960 reforçava a 

prioridade da salvação da alma como meio de tirar a sociedade da condenação do pecado. 

                                                           
11 “DOPS” significa Departamento de Ordem Política e Social, criado pelos militares para manter o controle do 

cidadão e vigiar as manifestações políticas na ditadura. 
12 Corrente teológica nascida na Alemanha no século XVIII, se espalhou pela Europa e Estados Unidos.  Traz a 

compreensão marcante do sentimentalismo, separação da “Igreja” e “Mundo”, ética individualista voltada para a 

salvação pessoal da alma e distanciamento das questões sociais. 
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Mudanças sociais, de acordo com essa visão, são consequência da transformação das pessoas 

salvas. 

O Colégio Episcopal da denominação era composto por três bispos no início da década 

de 60: José Pedro Pinheiro, João Augusto do Amaral e Isaías Sucasas. Todos ressaltavam a 

prioridade da salvação da alma do ser humano com missão da igreja. “Esta é a nossa principal 

característica, que jamais podemos perder. É a principal razão da existência do Metodismo, 

como movimento espiritualizante ou como Igreja”, afirmou o Bispo José Pedro Pinheiro por 

meio do jornal Expositor Cristão (1963, p.2). 

 Tal compreensão teológica é uma herança deixada pelos missionários norte-americanos 

que vieram para o Brasil no século XIX e XX. Reily (2003, p.273) explica que muitos 

protestantes “esperavam que a reforma geral da nação resultasse da multiplicação das 

conversões e da aplicação dos saudáveis princípios do protestantismo à vida do povo”.  

 Mesmo com uma ética individualista, o pensamento teológico predominante não 

descartava a transformação social, mas a considerava dependente da salvação prioritária do ser 

humano. Assim, acreditava-se que o avanço do protestantismo traria desenvolvimento e 

libertação ao Brasil. Isso justifica o tom expansionista da missão estabelecida em solo 

brasileiro. 

Esta concepção foi levada ao extremo na década de 1960 na Igreja Metodista. Existia 

um movimento conhecido como o “Esquema” que defendia a necessidade de conversão 

incondicional do ser humano e o enfraquecimento da ala da Igreja adepta aos movimentos com 

ênfase sociais. Reily (2003, p.341) conta que o “Esquema” era liderado pelo pastor Natanael 

Inocêncio do Nascimento, então Reitor da Faculdade de Teologia de São Bernardo do Campo 

e que também tinha por objetivo dar uma direção mais nacionalista à Igreja. 

As ações do “Esquema” alcançaram boa parte dos objetivos, porém deixou 

consequências na Igreja Metodista. Em 1970, o Rev. Charles Wesley Clay reconhece que o 

grupo “Prejudicou sensivelmente a Igreja, no cumprimento de sua missão, o chamado 

“Esquema” que surgiu pouco antes do último Concílio Geral, provocando suspeitas, divisões e 

inimizades” (CLAY, 1969, p.15). 

O jornal Expositor Cristão foi utilizado como uma ferramenta em favor dos grupos 

conservadores na Igreja Metodista. O editor do periódico, Rev. José Sucasas Jr., escreveu na 

edição de 1º de setembro de 1964, página 3: “É nas pegadas do bom pastor que se amolda a 

personalidade, que se corrige o erro, que se persegue o vício, que se condena a subversão, que 

se purifica o caráter e se afina a consciência”. 
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A conversão seria, portanto, um instrumento para se combater a subversão, termo 

amplamente utilizado durante a ditadura para referir-se aos opositores do governo militar e 

adeptos ao comunismo. Assim, a posição teológica se configurava no cenário político e 

determinava as ações e reações dentro das igrejas. 

Inicia-se um período de perseguição acirrada, pois o “Esquema” ganhou ainda mais 

espaço na liderança da Igreja Metodista, após o Concílio Geral de 1965. O grupo que priorizava 

a salvação da alma conseguiu reforçar seus ideais aliando a estratégia de governo aos moldes 

autoritários do regime militar. O clima entre os metodistas era cada vez mais tenso.  

O “Esquema” se articulou para que no IX Concílio Geral da Igreja Metodista, em 1965, 

nomes que defendiam a teologia de salvação da alma assumissem o poder da denominação. O 

conclave discutiu a situação conflituosa de interesses e as reivindicações da juventude, porém 

não resolveu a crise. Ao contrário, reforçou o conservadorismo e a repressão aos opositores. 

Os Bispos eleitos no Concílio foram: Nathanael Inocêncio do Nascimento (líder do 

“Esquema”), José Pedro Pinheiro, José Augusto do Amaral, Almir dos Santos, Oswaldo Dias 

da Silva e Wilbur Smith. Eles perceberam a necessidade de investir na juventude após o 

conclave, pois estavam diante de grande evasão dos jovens das igrejas. O tom conservador, 

porém, não foi alterado como se pode verificar neste texto publicado no Expositor Cristão de 

outubro de 1965: 

 

A Igreja, no Concílio, penitenciou-se de certa negligência no tocante ao problema da 

mocidade. Assim, em todo o programa do novo quinquênio haverá um lugar de 

destaque para a juventude da Igreja. [...] Os jovens de hoje são os nossos filhos, mas 

amanhã deverão ser os nossos sucessores nas responsabilidades de comando. E onde 

estarão eles? A resposta para esta pergunta poderá ser perturbadora. Eles, mesmo 

nascidos na Igreja, como se costuma dizer, também precisam da experiência pessoal 

da graça redentora de Deus, em Cristo. Se tal não acontecer e o mundo os arrebatar 

de nosso meio, amanhã teremos de sair ao seu encontro para evangelizá-los? 

(COLÉGIO EPISCOPAL, 1965, p.1). 

 

Os Bispos decidiram investir na juventude que estava saindo da Igreja, no entanto, não 

se empenharam em atender às solicitações de mudança, nem a realizar reformas teológicas e 

estruturais. Para a liderança episcopal, os jovens precisavam se converter a Cristo para entender 

o caminho proposto pela denominação.  

A juventude não gostou da resposta. Na esteira do autoritarismo do regime militar, a 

crise aumentou na Igreja Metodista. A liderança escolheu o caminho da repressão e da violência 

para combater a oposição, tal qual acontecia nas ruas. Jorge Sampaio (1998, p. 56) detalha este 

período turbulento: 
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O conflito entre as duas posturas era manifesto e foi determinante no 

aprofundamento da crise entre as lideranças da Igreja Metodista e a juventude, pois 

um grupo de metodistas aliados às propostas do governo militar que assaltou o País 

se propôs assumir a liderança da Igreja Metodista e colocar um fim, de uma vez por 

todas, nas pretensões revolucionárias da mocidade e de outros metodistas. 

Inaugurava-se, assim, a passagem do ‘diálogo’ para a ‘oposição’ à juventude, 

nos mesmos moldes que o regime militar se opunha à juventude universitária 

brasileira (SAMPAIO, 1998, p.56, grifo nosso). 

 

Jovens metodistas que lideravam movimentos de protesto foram considerados 

subversivos e passaram a ser perseguidos. Em alguns casos, a perseguição começou dentro dos 

templos e terminou nos porões de tortura. Assim, a história da Igreja Metodista se entrelaçou 

com a ditadura civil-militar brasileira, marcada pelo autoritarismo, intolerância, repressão e 

violência. 

 

1.4. Igreja Metodista e Ditadura Civil-Militar 

A postura da Igreja Metodista frente à ditadura civil-militar pode ser considerada como 

de apoio. O jornal Expositor Cristão, publicado pela liderança da denominação para todo o 

Brasil, revela a postura do oficial dos metodistas nesse período. A edição de 1º de abril de 1964 

foi publicada no dia seguinte ao golpe. “Como era de esperar, não houve menção ao fato, em 

grande medida justificada por questões operacionais e de desencontro de informações”, 

argumenta Vasni de Almeida (2014, p.6).  

 Na edição seguinte, lançada em 15 de abril, também não houve posicionamento da 

liderança nacional da Igreja Metodista em relação ao golpe. Não há ainda menção aos 

acontecimentos que marcaram a história do País nas duas edições do mês seguinte. A esta altura 

o tema recebia notoriedade por todo o País, fazia parte dos noticiários e da mídia, já que a 

censura ainda não havia sido instaurada. 

Sem entrar em detalhes acerca dos fatos que ocorriam, a primeira publicação do 

Expositor Cristão, abordando indiretamente o regime civil-militar, encontra-se na contracapa 

da edição do dia 1º de junho de 1964, com o seguinte título em letras maiúsculas: CRISE 

NACIONAL. O texto, assinado pelo pastor Newton Paulo Beyer, da Igreja Metodista Central de 

Porto Alegre, declara aos leitores metodistas que o Brasil foi sacudido por uma crise de grandes 

proporções, mas que a igreja não deve tomar partido diante da situação: 

 

Não compete à Igreja esmiuçar os acontecimentos e tomar posição, mas, sim, 

profeticamente exercer, junto aos homens, o juízo divino sobre a situação em geral, 

e, sacerdotalmente, interceder, junto a Deus, pela pátria conflagrada. Complexas 

foram as causas que culminaram nos últimos acontecimentos, mas, humildemente, 
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todos – inclusive e principalmente a Igreja de Deus – devem reconhecer que têm a 

sua parcela de culpa nos fatos que agitaram o País (BEYER, 1964, p.16). 

 

 Neste texto, o pastor também relata que a crise no País é resultado dos pecados 

cometidos e que a igreja deve exercer uma função sacerdotal, orando e intercedendo pelos 

culpados. “Na situação atual – quando não existem vencidos, nem vencedores – a Igreja de 

Deus está sendo convocada pelo Senhor e Salvador para conduzir os brasileiros ao humilde 

reconhecimento de seu pecado, e, concomitantemente, para interceder por eles [...]” (BEYER, 

1964, p. 16). 

Logo abaixo desta nota, na mesma página, o jornal publicou outro texto, desta vez 

assinado pela Confederação Evangélica do Brasil, destinada ao novo presidente Castelo Branco. 

A nota desejava que o novo governante tivesse a assistência divina no comando do País, 

iluminando o caminho da reconstrução cristã-democrática. Em nome dos evangélicos, a carta 

também desejava que Castelo Branco promovesse a justiça social e o bem-estar do povo e 

defendesse a soberania nacional. “[...] sentindo que Vossa Excelência terá constante apoio 

moral e leal cooperação dos cristãos evangélicos”, finaliza a nota. 

Vale ressaltar que a Confederação Evangélica do Brasil foi um dos primeiros grupos 

evangélicos a sofrer com a repressão da ditadura civil-militar, por conta, muito especialmente, 

da atuação do Departamento da Mocidade, do Departamento de Ação Social e do Setor de 

Responsabilidade Social da Igreja. 

A CEB organizou reuniões temáticas entre os anos de 1955 e 1962 para discutir a 

situação política, econômica, social e o papel das igrejas. O principal encontro ocorreu na 

cidade de Recife-PE, em 1962 – a IV Reunião de Estudos, mais conhecida como Conferência 

do Nordeste. Com o tema: Cristo e o processo revolucionário brasileiro, o evento reuniu mais 

de 150 participantes, de 17 estados brasileiros, representando 14 denominações. A programação 

discutiu a importância do engajamento das igrejas e traçou algumas ações, como o lançamento 

de revistas de conscientização e seminários nas igrejas. 

No entanto, no ano seguinte à Conferência do Nordeste, a repressão na CEB acirrou 

com a eleição da nova diretoria em fevereiro de 1963. “O novo presidente, Adorno Vassão, 

teria afirmado estar preocupado com as ‘tendências esquerdistas’ na CEB e ser seu objetivo 

colocar ‘um ponto final’ nelas” (CUNHA, 1998, p.144). Em abril de 1964, cinco pessoas foram 

demitidas e os departamentos de Ação Social e da Juventude foram fechados.  

 

Logo após o golpe de 1964, a CEB foi invadida e teve seus arquivos apreendidos por 

agentes das forças de repressão militar. Diversos integrantes do movimento 
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ecumênico protestante passaram pela experiência do enquadramento em inquéritos 

policiais militares, como será relatado adiante: foram presos, outros torturados ou 

tiveram de fugir do Brasil (CNV, 2014, p.178). 

 

A censura e a repressão levaram a CEB à extinção em 1965. O contexto é importante 

para a compreensão do texto da CEB divulgado pelo Expositor Cristão. 

Não houve declaração oficial da Igreja Metodista sobre o golpe ou reflexão teológica 

acerca do novo momento político. O silêncio, como se verá neste trabalho, traz consigo um 

discurso revelador. Ao omitir os acontecimentos e declarar “imparcialidade” política, a 

liderança da Igreja Metodista, de fato, dava sinais claros sobre as tendências ideológicas que 

defendia.  

 Em julho de 1964, o editor do Expositor Cristão, Rev. Isnard Rocha foi substituído pelo 

pastor José Fernandes Sucasas Jr., que era assumidamente a favor do golpe militar. A partir 

desse período, o jornal foi utilizado como uma ferramenta para difundir o posicionamento 

anticomunista e o conservadorismo religioso.  

 No editorial da edição de 15 de julho de 1964, José Sucasas escreveu: “Os que se 

corrompem e voltam à prática do mal não podem mais conviver no aconchego desse grupo. São 

postos fora da fronteira do Reino de Deus”, referindo-se aos que não concordavam com a 

postura oficial da Igreja Metodista. Literalmente, os opositores não eram bem-vindos nas 

igrejas. O ambiente religioso aos poucos se transformou em espaço de perseguição e 

intolerância. 

José Sucasas permaneceu como editor até julho de 1965. Quem assumiu no lugar foi o 

Rev. William Schisler Filho, permanecendo interinamente até outubro de 1967. Logo após, o 

Rev. Pythagoras Daronch da Silva assumiu o cargo por um ano, até outubro de 1968. Foi 

substituído, pois era opositor ao regime militar. “[...] o Gabinete Geral o destituiu do cargo e 

colocou Omir Andrade, membro do extinto ‘Esquema’”, conta Jorge Hamilton Sampaio (1998, 

p.115). 

 O pastor Omir Andrade permaneceu como editor do jornal de novembro de 1968 até 

janeiro de 1972. Acompanhou importantes fatos da política brasileira e desdobramentos 

marcantes do metodismo. Partidário do golpe militar, Omir foi uma peça-chave para sustentar 

a postura conservadora da liderança, por meio do jornal oficial da instituição.  

 Nos editoriais e outros textos publicados, Omir Andrade apoiou abertamente o governo 

militar e estimulou os metodistas a fazerem o mesmo. Após a implantação do Ato Institucional 

Nº5 (AI-5), afirmou: “Revela-se o governo firme no propósito de alcançar os objetivos da 

revolução. [...] o governo brasileiro, vêz por outra como agora acontece, é obrigado a agir 
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anti-democraticamente para salvar a própria democracia” (ANDRADE, 1969, p.3, grifo 

nosso). Até mesmo ações ilegais foram legitimadas pela igreja, em função do ‘propósito maior’ 

de purificar a nação da ameaça comunista. 

 Omir Andrade escreveu em favor do governo militar e, por vezes, falou como porta-voz 

dos metodistas: “O ‘Expositor Cristão’ em nome de toda a família metodista associa-se às 

manifestações de simpatia, orando fervorosamente pelo presidente da República [...]”. Esta fala 

se referia ao presidente Costa e Silva que deixou o cargo em função de uma enfermidade, 

abrindo espaço para a junta militar assumir o controle do País. 

 Dentre outras publicações, que serão analisadas no próximo capítulo, o editor Omir 

Andrade publicou na íntegra, em uma coluna chamada ‘Destaques’, uma nota do governo 

desmentindo a prática de torturas nas prisões brasileiras. O texto afirma “Não há tortura em 

nosso País. Também, não há presos políticos. No Brasil, ninguém perde a liberdade 

simplesmente por divergir da orientação democrática defendida pelo governo [sic]” 

(ANDRADE, 1970, p.5, grifo nosso). 

 O silêncio do jornal em relação ao que acontecia no País e na Igreja na década de 60 diz 

muito. Revela o alinhamento ideológico institucional com o regime militar e uma estrutura de 

sentimento anticomunista tão forte capaz de legitimar ações ilegais e a violência. Com o passar 

dos anos, as reações da liderança metodista se tornaram mais extremistas, culminando no 

fechamento da Faculdade de Teologia em 1968. Este tema será tratado com mais detalhes no 

próximo capítulo. 

 

1.4.1. Consequências do conservadorismo metodista 

 Mesmo com tentativas de diálogo, o poder que propagava as ideias hegemônicas da 

salvação prioritária da alma e o combate aos ideais comunistas predominou. Ao contrário da 

proposta original, o II Concílio Extraordinário (marcado para discutir a situação da Faculdade 

de Teologia) marcou o início do processo de perseguição acirrada e de ameaças no interior da 

denominação.  

Sem a atenção da liderança da Igreja Metodista, a juventude lamentou, mas não alterou 

o discurso. O jornal Expositor Cristão de 15 de outubro de 1968 publicou um documento da 

juventude metodista dirigido ao conclave da Igreja Metodista daquele ano. O texto revela 

insatisfação com as medidas adotadas pela denominação. 

 

Sentimos profundamente, hoje, que o “clamor da juventude” só pode ser entendido 

em termos de sua luta pelo amor e pela justiça – amor e justiça colocados na prática, 
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no dia-a-dia da vida da Igreja. [...] aí está a missão e a juventude está interessada em 

unir-se a sua comunidade para este encontro com o homem brasileiro para essa luta, 

para esse seguimento autêntico do trabalho de Nosso Senhor Jesus Cristo 

(PADILHA; MENEGHETTI; FIGUEIREDO; FRÓES; ALVES, 1968, p. 4). 

  

Assim como ocorreu na sociedade brasileira, as utopias da juventude metodista foram 

interrompidas. O diálogo deu lugar à violência e ao autoritarismo. Alguns dos jovens que 

assinaram o documento acima não só foram destituídos de funções na igreja como terminaram 

presos e torturados pelo regime militar, de acordo com o relatório final da Comissão Nacional 

da Verdade.  

A crise deixou marcas profundas na Igreja Metodista e repercutiu nos anos posteriores. 

“A juventude da igreja foi proibida de se organizar como federação, dado o receio de novos 

tumultos. Mesmo os discursos de envolvimento social da igreja arrefeceram”, conta Vasni 

(2014, p.67). 

O cenário afastou dezenas de jovens das igrejas locais. Uma geração de pastores em 

processo de formação foi perdida. Os prejuízos deste período ainda repercutem na 

denominação. Há ainda as marcas dos jovens presos, torturados e mortos pela ditadura, e até os 

dias atuais este assunto é tabu entre os metodistas. 

 

1.5. Recomeços: Planos Quadrienais – 1974 e 1978 

Demorou, mas a Igreja Metodista reconheceu que precisava de mudanças. Na dinâmica 

de interação da igreja com a sociedade, na década de 1970, a liderança da Igreja Metodista 

assumiu a necessidade de uma revisão teológica. Ocorre no contexto metodista tal qual na 

política brasileira, com a transição gradual rumo à democracia iniciada por Ernesto Geisel. 

Começaram os debates dos Planos Quadrienais (1975-1978 e 1979-1982), os primeiros projetos 

efetivamente brasileiros de ação da igreja, adaptados à realidade do País.  

Os Planos Quadrienais apresentaram uma mudança teológica importante. O conceito 

predominante dizia que a ‘missão era da Igreja’ e a partir das discussões se reconhece que a 

‘missão é de Deus’, para o mundo, conceito construído pelo movimento ecumênico mundial. A 

concepção foi sendo amadurecida na década de 1970 e rompeu com estruturas conservadoras 

dos anos 60. “O conteúdo desses planos exigia uma nova estrutura administrativa. Uma 

estrutura mais flexível, menos burocrática e que priorizasse a Missão. Sugeriam uma nova 

forma de ser Igreja”, explica Clovis Castro (2001, p.16). 

 O primeiro Plano Quadrienal foi aprovado no XI Concílio Geral para ser utilizado nos 

quatro anos seguintes (1975-1978). “Neste documento a Igreja Metodista definiu a sua missão 



47 
 

a partir de um conceito bíblico-teológico mais amplo e abrangente do que simplesmente a vida 

eclesial, ou seja, o Reino de Deus”, explica Josué Lazier (2010, p.25). 

 O documento abordava a espiritualidade do povo metodista, como um instrumento para 

a transformação de todo o ser humano e da sociedade. A mesma estrutura e bases teológicas 

foram mantidas na segunda versão do documento, aprovado em 1978 para os quatro anos 

seguintes. Alguns pontos, no entanto, foram reforçados: 

 

Na definição de missão o eixo bíblico-teológico fica mais enfático ainda. Se no 

primeiro Plano Quadrienal de 1975 o cumprimento da missão levava à sinalização 

do Reino de Deus, neste segundo Plano de 1979 a missão é salvar o ser humano 

integrando-o ao Reino de Deus (LAZIER, 2010, p.28). 

   

Os Planos Quadrienais permitiram a gradual abertura teológica e política da Igreja 

Metodista. Finalmente, os anseios da juventude na década de 60 estavam em pauta e 

promovendo transformações. Era o início também do processo que resultaria na aprovação do 

Plano para Vida e Missão, em 1982, que reafirmou o papel dos metodistas dentro e fora da 

igreja, discutidos nos oito anos anteriores. 

 

1.5.1. Síntese e encaminhamentos 

Diante dos ditos e não-ditos do jornal Expositor Cristão é possível identificar a opção 

de apoio ao regime civil-militar por parte da cúpula metodista no Brasil. Tal análise exige uma 

compreensão do contexto histórico e teológico em que a Igreja estava inserida, pois aponta para 

uma herança focada em uma religiosidade voltada para a dimensão transcendental e 

individualista. Ou seja, havia um estímulo ao descompromisso com as questões terrenas – 

causas políticas, sociais e econômicas, pois a missão consistia em alcançar o céu e a salvação 

pós-morte. 

 Este pensamento teológico aliado ao esforço anticomunista e à obediência à autoridade 

instituída corroborou para que Igrejas Católicas e Protestantes atuassem de forma conivente 

com a violência, prisões, torturas, mortes, desaparecimentos e exílios, que violaram os direitos 

humanos daqueles que se posicionassem contrariamente ao regime. 

 A configuração deste contexto criou um pano de fundo importante para a compreensão 

dos ditos e não-ditos do jornal Expositor Cristão durante a ditadura civil-militar. O silêncio não 

demonstra, portanto, um desconhecimento dos fatos, mas consiste em uma opção de não dizer 

sobre determinadas informações. Conforme explica Orlandi (2007, p.265) o silêncio limita o 

quadro discursivo e, consequentemente, o entendimento do leitor. Trata-se, em alguns casos, 

de recursos utilizados conscientemente para legitimar posicionamentos ideológicos. 
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 A seguir, será apresentado como o silenciamento ocorreu no jornal Expositor Cristão 

em pelo menos três ocasiões: fechamento da Faculdade de Teologia em 1968, prisão/tortura de 

metodistas e abertura política e teológica em 1974. A partir da análise, o próximo passo consiste 

em compreender a construção da memória no meio metodista por meio dos sentidos discursivos. 
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CAPÍTULO II - SILENCIAMENTOS NO JORNAL 

EXPOSITOR CRISTÃO 

 

Se cada época tem o seu tom, o de 68 vai ser encontrado nas ruas, 

em meio aos ruídos de bombas, cascos de cavalos, sirene. 

Zuenir Ventura 

 

Em meio aos acontecimentos marcantes da ditadura civil-militar, é possível identificar, 

a partir de uma visita aos exemplares do jornal oficial da Igreja Metodista, que o Expositor 

Cristão não apresenta com clareza os fatos do período. Assuntos relacionados ao universo 

metodista foram silenciados, enquanto posicionamentos conservadores eram propagados. 

Com base no que foi publicado, e no que não foi, pretende-se analisar o posicionamento 

editorial do periódico e da liderança metodista ao longo do regime de exceção. Os não-ditos 

revelam sentidos discursivos que vão além da linguagem ou propriamente do silêncio. 

 

2.1. Mídia Cristã 

O cristianismo tem uma relação estreita com a mídia. Desde os primórdios do 

movimento foram utilizados meios para o armazenamento e transmissão da mensagem: 

narrativas e orientações orais e escritas. No século XV, a prensa de tipos móveis de Gutenberg 

inaugurou um novo tempo de reprodução em massa do conteúdo, tendo a Bíblia como ponto de 

partida – o primeiro grande livro impresso na Europa Ocidental.  

A partir de então, os impressos ganham espaço, divulgando ações religiosas. Foi a 

primeira de uma série de revoluções midiáticas.  

A segunda revolução midiática seria aquela que caracteriza o auge da modernidade, 

remonta a industrialização da cultura através dos meios de comunicação de massa a 

partir da década de 1920. A terceira revolução midiática está acontecendo agora, 

sociedade em rede (NETO; GUIMARÃES; ASSIS, 2012, p. 82-84). 

 

Com base na missão de alcançar o maior número de pessoas, os meios de comunicação 

social se tornaram veículos indispensáveis para grupos religiosos cristãos. A presença no rádio, 

TV e o uso da internet são cada vez mais frequentes, ocasionando adaptações constantes na 

mensagem.  

Esta tendência tem explicações: a utilização da mídia, especialmente entre os 

evangélicos, foi um recurso para destacar a mensagem em meio à hegemonia dos católicos 

romanos. Leonildo Campos (2004, p.148) afirma: “[...] os evangélicos precisaram criar, desde 
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cedo, estratégias para ganhar adeptos e aumentar o seu rebanho na guerra contra outras 

modalidades de cristianismo, particularmente a católica”. 

 Os veículos midiáticos são vistos pelos protestantes como oportunidade de ampliar o 

alcance dos discursos. Isso explica porque os primeiros missionários norte-americanos 

chegaram ao Brasil, no século XIX, e logo publicaram jornais. A estratégia era ocupar espaços 

ainda não explorados para divulgação de uma nova visão de mundo.  

 

Uma das primeiras providências do missionário presbiteriano Ashbel G. Simonton 

foi fundar, em 1865, o jornal semanal Imprensa Evangélica, e os metodistas, no final 

do século, o Metodista Cathólico [sic], que depois muda de nome para O Expositor 

Cristão. A distribuição de livros entre os protestantes foi tão intensa que, no final do 

século XIX, já circulavam no Brasil jornais dos presbiterianos, batistas, metodistas 

e de outros grupos religiosos (CAMPOS, 2004, p. 148). 

 

 Por estar inserida na era da comunicação de massa, a religião recebe novos traços e se 

submete a alterações no contexto midiático. José Trasfererri e Maria Érica Lima (2007, p. 34) 

afirmam que mudanças conceituais surgem quando são utilizados elementos “profanos” dos 

meios de comunicação. “Uma missa ou culto transmitidos via televisão ou rádio; uma bênção 

de um líder religioso transmitida a quilômetros de distância dos fiéis pelos meios de 

comunicação; as orações e preces via internet dos sites religiosos, etc”. 

 A mídia alterou o cenário religioso, alargou as fronteiras da fé e possibilitou abordagens 

para novos públicos. Na obra O Dossel Sagrado, Peter Berger (1985, p. 149) reforça que o 

pluralismo é, acima de tudo, uma situação de mercado: “Nela, as instituições religiosas tornam-

se agências de mercado e as tradições religiosas tornam-se bens de consumo. E, de qualquer 

forma, grande parte da atividade religiosa nessa situação vem a ser dominada pela lógica da 

economia de mercado”. 

No século XIX as mídias impressas se consolidaram com ampla produção, seja como 

veículos de evangelização ou de competição no mercado da religião, ou como meios de 

socialização e partilha de informações entre os membros das diferentes confissões. Neste 

trabalho, a atenção estará voltada para os periódicos informativos oficiais, particularmente um 

deles, o jornal Expositor Cristão. 
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2.1.1. Mídia Cristã e o Golpe Civil-Militar 

Na década de 1960, as igrejas cristãs evangélicas tinham suas produções impressas, que, 

em geral, demonstraram apoio ao golpe militar, como os destacados periódicos: Brasil 

Presbiteriano (Igreja Presbiteriana do Brasil), O Estandarte - Igreja Presbiteriana 

Independente, O Jornal Batista - Igreja Batista, O Estandarte Evangélico - Igreja Assembleia 

de Deus no Pará, O Mensageiro da Paz - Convenção Nacional das Assembleias de Deus e 

Expositor Cristão – Igreja Metodista13 (CUNHA, 2015, p. 187). 

Estas mesmas denominações sinalizaram apoio ao governo dos militares logo no 

primeiro momento. A Igreja Metodista, a de Confissão Luterana e a Episcopal foram um pouco 

mais cautelosas, porém reforçaram o apoio ao longo do tempo. “As manifestações oficiais não 

foram imediatas e foram acompanhadas de certa discrição”, conta Magali Cunha (2015, p.196). 

No entanto, um telegrama da Confederação Evangélica do Brasil de junho de 1964 já 

revelava a postura do movimento protestante brasileiro. A correspondência foi enviada ao 

presidente Castelo Branco e dizia: 

Digníssimo Presidente da República, a Confederação Evangélica do Brasil, entidade 

de representação pública e ação conjunta de Igrejas Evangélicas, saúda Vossa 

Excelência, motivo: posse no alto cargo de primeiro magistrado da nação, 

formulando votos a Deus de continua assistência divina ao Governo de Vossa 

Excelência, iluminando o caminho da reconstrução cristã democrática em nossa 

pátria, assegurando direitos do homem, promovendo justiça social e bem-estar ao 

povo, defendendo a soberania nacional, cristianizando o desenvolvimento da 

sociedade brasileira, conduzindo a Pátria a alto destino no concerto de nações livres, 

sentido em que Vossa Excelência terá constante apoio moral e leal cooperação dos 

cristãos evangélicos. a) Amantino Adorno Vassão, presidente; Rodolfo Anders, 

secretário-geral (CAMPOS, 2004, p. 27). 

A nota foi publicada na edição de 1º de junho de 1964 do Expositor Cristão, conforme 

mencionado no capítulo anterior. A esta altura, a liderança das igrejas protestantes não tinha 

mais receio em publicar artigos favoráveis ao governo dos militares. Os jornais oficiais se 

tornam instrumentos de legitimação do novo regime. 

Na edição de 12 de abril de 1964, O Jornal Batista aponta o golpe civil-militar como 

um milagre de Deus em resposta às orações do povo: 

 

Quando tudo parecia turvo, quando os defensores da Democracia pareciam estar 

desavindos uns com os outros, quando parecia que todos estavam mistificados, tudo 

se esclareceu e viu-se, por exemplo, que as forças armadas brasileiras não estavam 

tão infiltradas como se supunha; que a indisciplina não tinha dominado os quartéis, 

                                                           
13Essas foram as igrejas citadas no relatório da CNV, por conter grupos de perseguidos e colaboradores da ditadura 

civil-militar. 
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e que o regime democrático podia confiar nos seus defensores. Um milagre de Deus, 

atendendo às orações de seu povo (PEREIRA, 1964, p.3). 

 

A deposição do presidente Jânio Quadros foi vista como uma ação divina para proteger 

a nação brasileira da ameaça comunista. A nota assinada pelo pastor batista José dos Reis 

Pereira afirmava também: “Não será agora que se vai estabelecer censura e limitação da 

liberdade no Brasil. Mas que tal hora nunca chegue”, indicando a expectativa de um governo 

justo e equilibrado dos militares. 

A atuação do governo militar foi sendo construída e justificada nos meios evangélicos 

com base na Bíblia. Textos como o do livro de Romanos capítulo 13 que diz “Todo homem 

esteja sujeito às autoridades superiores; porque não há autoridade que não proceda de Deus” e, 

ainda, “Porque os magistrados não são para o temor quando se faz o bem, e, sim, quando se faz 

o mal. Queres tu não temer a autoridade? Faze o bem, e terás o louvor dela”. 

Na edição de 31 de dezembro de 1970, o jornal O Estandarte, da Igreja Presbiteriana 

Independente, publicou um editorial assinado pelo pastor Orlando Ferraz em alusão ao 

aniversário de um ano do governo Médici: “A espada do rei, no dizer do Apóstolo São Paulo, 

só pode intimidar os prevaricadores, os que tramam conspirações e os que maquinam 

maldades”, se referindo ao texto bíblico de Romanos 13. 

Mesmo se posicionando, até mesmo de forma ingênua, as publicações protestantes 

apoiavam a ruptura democrática, justificada pela ação salvadora do militarismo. Leonildo 

Campos (2004) argumenta que o apoio dos evangélicos se consolidou no governo Médici, a 

partir de 1969. “[...] se tornou mais frequente na medida em que muitos evangélicos, 

funcionários públicos de carreira, políticos de origem populista, foram cooptados pelo governo 

militar para fazer parte de seus quadros funcionais [...]” (CAMPOS, 2004, p.28). 

Evangélicos receberam cargos públicos e até mesmo foram nomeados pelos militares 

para assumir o governo de alguns estados “como por exemplo, gente da família Gueiros, 

Jeremias Fontes ou até mesmo o presidente Geisel”, conta Leonildo Campos (2004, p.28). 

O envolvimento de evangélicos com a ditadura civil-militar foi ao extremo. Pastores e 

líderes religiosos participaram de sessões de tortura e delataram jovens da própria igreja. 

“Conhecemos um deles, oficial do exército, pregador batista (seria pastor?) participava de 

equipes de torturas na Operação Bandeirantes, em São Paulo, mas durante o dia levava Bíblias 

e folhetos para os presos que haviam sido torturados na noite anterior” (CAMPOS, 2004, p.28). 

Há possibilidades de compreensão dos motivos desta atitude. 
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2.1.2. Além das páginas do jornal: raízes conservadoras 

As razões da adesão dos protestantes ao golpe civil-militar perpassam os pontos já 

levantados no capítulo anterior sobre as raízes teológicas. Porém, a análise pode ser ainda mais 

profunda, de acordo com o pesquisador Leonildo Silveira Campos (2004). Ele argumenta que 

os motivos geradores da conivência e do silenciamento durante a ditadura podem ser buscados 

nos tempos de Lutero e Calvino e até mesmo no “mundo neo-testamentário, quando se 

construíram duas posições distintas diante de Roma: uma, favorável e a outra, radicalmente 

contra” (p.334). 

 Em geral, a obediência à autoridade política constituída fala mais alto. “[...] resultando 

daí uma postura de louvação pura e simples da obediência a qualquer preço aos regimes 

políticos, independente de seu compromisso com os direitos humanos ou não” (CAMPOS, 

2004, p.334). 

 Diversas ações podem ilustrar este posicionamento na prática durante a década de 1960. 

Um dos mais marcantes ocorreu pouco antes do golpe civil-militar, em novembro de 1963. Foi 

quando o pastor batista Enéas Tognini mobilizou os evangélicos no ‘dia nacional de oração e 

jejum’, para que Deus salvasse a nação do perigo comunista e do governo de Goulart. Enéas 

Tognini relata um encontro que teve com um oficial do Serviço Secreto do II Exército, na cidade 

de São Paulo, em janeiro de 1963, para falar sobre o evento: 

  

[...] comunismo é uma força espiritual do diabo, e que para combatê-la só uma força 

espiritual de Deus. Nossa esperança para salvar o Brasil das garras do Comunismo 

está em vocês evangélicos. [...] ‘Reverendo, se o senhor fizer isso [O Dia Nacional 

de Jejum e Oração], será a salvação do Brasil’ (TOGNINI, 2006, p. 153-154 apud 

CUNHA, 2015, p. 9). 

 

O Relatório da Comissão Nacional da Verdade justifica que o conservadorismo, “que 

sempre foi a tônica entre os evangélicos, provocou a omissão das igrejas frente à imposição da 

ditadura militar no Brasil e também tornou possível o alinhamento de boa parte das lideranças 

evangélicas com o governo de exceção” (CNV, 2014, p.177). 

O protestantismo brasileiro é resultado das missões norte-americanas na segunda 

metade do século XIX. Os missionários enviados ao Brasil trazem na bagagem uma cosmovisão 

teológica pautada no fundamentalismo, como já mencionado, mas também no puritanismo14, 

que valorizava a conversão da alma e o afastamento das coisas do mundo. 

                                                           
14O puritanismo foi uma doutrina protestante orientada por princípios morais rígidos e forma simples de adoração 

praticados na Inglaterra durante o século XVI, em que os preceitos se pautavam no cristianismo puro, seguindo 

normas de condutas mais rigorosas que as ordinariamente vigentes. 
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Leonildo Campos (2004) explica que os missionários norte-americanos que chegaram 

ao Brasil viviam em um contexto de luta com indígenas no Velho Oeste, com os escravistas do 

Sul e os liberais no Norte. “Muitos deles haviam jurado desvencilhar a pregação protestante das 

lutas políticas [...]. De qualquer forma, esses missionários procuravam pregar a salvação 

individual da alma, dentro de uma perspectiva pietista e puritana” (CAMPOS, 2004, p.24). 

 A distinção entre o “mundo” e a “igreja” afastou os crentes protestantes dos dilemas da 

sociedade e, no caso, da ruptura democrática a partir de 1964. Havia pelo menos dois pontos 

fundamentais na pregação dos fundamentalistas:  

 

[...] a) o fortalecimento do radicalismo conservador, combatendo as “novidades” 

daqueles que eles rotulam de “modernistas” e “ecumênicos”; b) defender 

ardorosamente o sistema capitalista e acusar de “comunista” todos aqueles que não 

se simpatizavam com o “fundamentalismo” (ARAÚJO, 1982, p.31). 

 

Este cenário fez com que os evangélicos apoiassem o governo militar e legitimassem 

biblicamente práticas e violações contra os direitos humanos. No entanto, faz-se necessário 

apontar que grupos ligados a movimentos protestantes também se destacaram na época por 

combater os ideais do militarismo antidemocrático. Conforme mencionado anteriormente, tais 

opositores sofreram as piores consequências da ditadura. O relatório da CNV (2014, p.179) 

afirma: “Como pode ser verificado, várias dessas vítimas foram perseguidas duplamente: pelo 

regime e por suas igrejas”. 

 

2.2. Silêncio e esquecimento: estratégias para não-dizer 

Diante dos relatos estampados nas páginas dos jornais oficiais de Igrejas protestantes 

durante a ditadura civil-militar, surgem inquietações e questionamentos sobre o papel desses 

periódicos na propagação de uma memória de silenciamento. Questões como esta do 

pesquisador Leonildo Campos permanecem sem resposta: “Por que não se constituiu entre os 

evangélicos uma memória subterrânea que, uma vez acionada, pudesse corroer as versões 

oficiais estampadas nos jornais sobre o apoio dos evangélicos ao regime militar? [...] a quem se 

deve esse silêncio?” (CAMPOS, 2004, p.28). 

Esta pesquisa irá se deter à análise do Expositor Cristão, que até os dias atuais silencia 

sobre os fatos ocorridos na época. O trabalho poderia se estender aos outros jornais de igrejas 

protestantes, pois trata-se da mesma realidade. No entanto, em função da extensão do assunto, 

tal abrangência será possível apenas em futuros trabalhos. 

 Ao analisar as edições do jornal Expositor Cristão a proposta é estudar os discursos 

apresentados e apontar como uma publicação pode influenciar na construção da memória de 
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um determinado grupo. Neste processo, será preciso refletir com cuidado sobre os não-ditos, 

visto que no período de repressão o que não se pode dizer e o que não se quer proferir pode 

falar mais do que o dito. 

Neste sentido, as pesquisas de Michel Pêcheux15 são esclarecedoras. Ele aponta 

caminhos para a análise de discurso que trata não somente da linguagem, mas também de 

enunciações históricas, sociais e ideológicas. Tal abordagem possibilita a visualização de 

sentidos além da enunciação. 

[...] o princípio dessas leituras consiste, como se sabe, em multiplicar as relações 

entre o que é dito aqui (em tal lugar), e dito assim e não de outro jeito, com o que é 

dito em outro lugar e de outro modo, a fim de se colocar em posição de “entender” 

a presença de não-ditos no interior do que é dito (PÊCHEUX, 2012, p. 44). 

 

 A análise leva em conta o processo dialógico sociodiscursivo para a construção de 

sentidos. Ampliar a abordagem para além dos aspectos linguísticos abre caminho para a 

construção de outros discursos tendo como referência o contexto e o lugar do debate. Pêcheux 

(2007, p.77) afirma que um discurso é sempre pronunciado a partir das condições de produção 

dadas. 

 

2.2.1. Sentidos discursivos a partir do não-dito 

A construção de um discurso não se dá apenas a partir da enunciação. Camadas são 

criadas na medida em que o dito revela seus elementos formadores. Eni Orlandi (2012, p.30) 

explicita que há dois tipos de condições de produção de sentido em uma enunciação. A primeira, 

com sentido estrito, demonstra o contexto imediato; e a segunda, de sentido amplo, inclui o 

contexto sócio-histórico e ideológico. Assim, a memória exerce um papel importante na 

construção do discurso. 

 

[...] é o que chamamos memória discursiva: o saber discursivo que torna possível 

todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já-dito que está na base do 

dizível, sustentando cada tomada da palavra. O interdiscurso disponibiliza dizeres 

que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada 

(ORLANDI, 2012, p.31). 

 

Desta forma, é possível afirmar que o dizer tem relação com o não dizer e vice-versa. 

Levando em consideração essa premissa, ao redor de um discurso há uma série de outros 

                                                           
15Michel Pêcheux, filósofo francês que deu início à Análise de Discurso na França, foi o fundador dos estudos que discutem 

sobre como a linguagem está materializada na ideologia e como se manifesta na linguagem, estabelecendo a relação existente 

no discurso entre língua/sujeito/história ou língua/ideologia (ORLANDI, 2005). 
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discursos para serem analisados a partir do não-dito, que recebem significados conforme a 

orientação contextual, a ideologia e a formação discursiva. 

Na análise de discurso há outra forma de estudar o não-dito, que é por meio do silêncio. 

“Silêncio que atravessa as palavras, que existe entre elas, ou que indica que o sentido pode ser 

sempre outro, ou ainda que aquilo que é o mais importante nunca se diz, todos esses modos [...] 

do silêncio nos levam a colocar que o silêncio é ‘fundante’”, afirma Orlandi (2007, p.14).  

O silêncio na narrativa, portanto, não esconde o discurso. Aspectos do não-dito podem 

ser analisados, pois expressam significados e remetem a outros discursos. Considerar tais 

aspectos constitui-se em um caminho importante na análise de discurso, uma vez que o silêncio 

pode ser encontrado tanto em um discurso imposto quanto em um discurso reprimido. De 

qualquer forma, a percepção recebe novos parâmetros e leituras na medida em que o conteúdo 

não-dito vai sendo desvendado.  

Como já visto, Eni Orlandi (2007, p.54) considera o silêncio fundante, pois vem antes 

da linguagem. Porém, a autora apresenta outra forma de silêncio: política de silêncio. Este 

ponto é importante para a análise do discurso do jornal Expositor Cristão no período da ditadura 

civil-militar, pois ressalta que ao dizer algo, necessariamente, se esconde outros sentidos. 

A política de silêncio está subdividida em duas partes: “b1) silêncio constitutivo, que 

nos indica que para dizer é preciso não-dizer (uma palavra apaga necessariamente ‘outras’ 

palavras) e b2) o silêncio local, que se refere à censura propriamente (aquilo que é proibido 

dizer em uma certa conjuntura)”, explica Eni Orlandi (1997, p. 23-24). 

Desta forma, dizer e silenciar são ocorrências simultâneas em um discurso. Se diz para 

não dizer algo ou para dizer outra coisa. O silêncio sempre estará presente, sinalizando sentidos 

escondidos de forma intencional, ou não. “Há, pois, uma declinação política da significação 

que resulta no silenciamento como forma não de calar mas de fazer dizer ‘uma’ coisa, para não 

deixar dizer ‘outras’”, ressalta Orlandi (2007, p.53). 

O silenciamento vai além do silêncio propriamente, pois retira de cena um discurso 

desencadeando uma série de desdobramentos ideológicos. 

 

Representa a política do silêncio como um efeito de discurso que instala o 

antiimplícito: se diz “x” para não (deixar) dizer “y”, este sendo o sentido a se 

descartar do dito. É o não-dito necessariamente excluído. Por aí se apagam os 

sentidos que se quer evitar, sentidos que poderiam instalar o trabalho significativo 

de uma “outra” formação discursiva, uma “outra” região de sentidos. O silêncio 

trabalha assim os limites das formações discursivas, determinando 

consequentemente os limites do dizer (ORLANDI, 2007, p.74). 
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Em 1968, ano de grandes acontecimentos decorrentes da ditadura civil-militar, o jornal 

Expositor Cristão teria sido alvo de censura por parte do Gabinete Geral da Igreja Metodista. 

Este assunto será tratado com mais detalhes a seguir, porém, neste momento faz-se importante 

compreender essa forma de silenciamento categorizada como silêncio local. Neste caso, o 

silêncio é imposto por quem detém algum tipo de poder para reprimir determinados sentidos. 

Há um jogo ideológico de repressão, porém o não-dito permanece com significado e sentido. 

A censura instala o medo e afeta a informação. Até mesmo quando não existe repressão 

direta, as marcas se fazem presentes: 

 

Eram os dias em que a tortura e a morte ameaçavam qualquer signo que deixasse 

supor uma discordância com o regime militar. Por medo, já havíamos introjetado a 

censura, isto é, cada um experimentava na sua própria intimidade, os limites do dizer 

(ORLANDI, 2007, p.114). 

 

 A repressão alimenta uma memória de silenciamento, formada a partir das histórias 

convenientes ao sistema dominante. Desta forma, é preciso considerar o silenciamento além do 

silêncio e analisar o discurso a partir do não-dito. Gill (2002, p.255) argumenta que os analistas 

de discursos precisam estar atentos aos contextos sociais, políticos e culturais relacionados ao 

texto. “[...] ao mesmo tempo em que examinam a maneira como a linguagem é empregada, 

devem também estar sensíveis àquilo que não é dito – aos silêncios”. 

Neste sentido, Michael Pollak (1989, p.8) afirma que as fronteiras do silêncio em relação 

ao esquecimento estão em constante deslocamento. Ou seja, o vazio precedendo ou desviando 

a linguagem não pressupõe inexistência de sentidos, ao contrário, está repleto de significados. 

Este movimento social de sentidos constrói a memória coletiva de um povo.  

Os aspectos teóricos levantados darão embasamento para a análise do jornal Expositor 

Cristão no período referenciado. O silenciamento se tornou uma arma de disputa ideológica na 

crise de 1968 na Igreja Metodista, principalmente após o fechamento da Faculdade de Teologia. 

 

2.3. Silêncio e censura: o fechamento da Faculdade de Teologia 

A história da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista começa em 1889, quando 

alguns jovens metodistas em Juiz de Fora-MG iniciaram o preparo pastoral. No ano seguinte, 

nasceu o Seminário d'O Granbery, reconhecido como Faculdade de Teologia, posteriormente. 

Na cidade de Porto Alegre-RS, nasceu em 1923 um centro de formação pastoral – Escola Bíblia 

para preparar novos pastores. Tensões internas fizeram com que em 1937 o instituto se 

transferisse para Passo Fundo-RS. 
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A medida não teve tempo para ser implementada em definitivo, porquanto, poucos 

meses depois, precisamente em fevereiro de 1938, o III Concílio Geral tomava a 

resolução de concentrar os esforços depreendidos em ambas Faculdades numa única 

instituição que, livre da dependência, quase sempre problemática, dos colégios, 

poderia prover às três Regiões Eclesiásticas existentes de quadros ministeriais 

formados conforme as orientações da Igreja Nacional (SOUZA, 2005, p. 29). 

 

A Faculdade de Teologia unificada foi criada em São Paulo/SP, entre 1940 e 1942, no 

bairro de Vila Mariana. Em junho de 1942, foi transferida para o local que ocupa até hoje, no 

bairro Rudge Ramos em São Bernardo do Campo/SP. A Igreja Metodista organizou nos anos 

seguintes uma série de campanhas financeiras para a construção dos prédios da Faculdade. Em 

1970, foi criado Instituto Metodista de Ensino Superior (IMS) e em 1997 a instituição foi 

transformada em Universidade Metodista de São Paulo (UMESP). 

 Foram diversas crises neste período de criação e consolidação da Faculdade de Teologia 

da Igreja Metodista. No entanto, nenhuma se compara com a de 1968, quando o Gabinete Geral 

– órgão administrativo da Igreja – decidiu fechar as portas, com o intuito de sufocar movimentos 

contrários na esteira da ditadura militar. 

O Expositor Cristão narrou de forma parcial os fatos ocorridos na época. O periódico 

possuía um redator/editor chefe, escolhido pelo Gabinete Geral para produzir os exemplares. 

Evidentemente, além dos interesses da Igreja Metodista, o editor também emanava 

subjetivamente suas inclinações ideológicas. A análise parte do pressuposto da improvável 

imparcialidade no meio jornalístico. 

 

O jornalista é antes de tudo um ser humano, tem suas convicções e seus signos 

pessoais que sempre irão influenciar sua visão do fato, é também funcionário ou 

autor de um veículo – se freelancer produz já pensando a que veículo enviará sua 

produção – e cada veículo tem sua “linha editorial” ou sua orientação bem definida 

do que quer “vender” (VIANAÉ, on-line). 

 

Na época do fechamento da Faculdade de Teologia, o editor do jornal era o pastor 

Pythagoras Daronch da Silva, que possuía uma postura contrária ao golpe civil-militar e 

compartilhava do mesmo desejo da juventude de uma teologia mais encarnada às necessidades 

da sociedade. Porém, como se verá a seguir, este posicionamento contrário aos interesses da 

instituição foi reprimido, ocasionando um período de censura no jornal. 

A leitura cuidadosa dos exemplares da época revela como ocorreu a censura do Gabinete 

Geral no Expositor Cristão. Um texto da juventude publicado originalmente no jornal Unidade 

III, reproduzido no Expositor Cristão de 30 de novembro de 1969, a respeito do VII Congresso 

Geral da Mocidade Metodista, afirma: “Exigimos do Gabinete Geral a cessação da censura no 
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Expositor Cristão e sua transformação em órgão de debate sôbre a renovação da Igreja e do 

Mundo, na perspectiva bíblica” (Expositor Cristão, 30 de novembro 1969, p.10). 

A que tipo de censura os jovens estavam se referindo? Quais fatos foram silenciados 

pelo jornal neste período? No próprio documento de 20 de julho de 1969, só publicado no jornal 

em novembro, pôde-se encontrar mais algumas pistas. Há uma série de reclamações e 

reivindicações da juventude à liderança da Igreja Metodista, sete delas com referência ao jornal 

Expositor Cristão. 

A juventude se posicionou da seguinte forma: “Contestamos quanto à discriminação de 

material no Expositor Cristão”, “Exigimos um Expositor Cristão aberto aos debates de 

problemas que afetam a Igreja e informe sem distorções os fatos que ocorrem na mesma e fora 

dela”, “Exigimos mais um redator para o Expositor Cristão, indicado pela juventude” (VII 

CONGRESSO..., 1969, p.10). 

Em consequência às denúncias de censura, a juventude metodista de São Paulo resolveu 

publicar seu próprio jornal chamado Unidade III. A intenção era difundir as notícias que 

estavam sendo ‘escondidas’ pelo Expositor Cristão. Esta decisão custou caro aos jovens. Foi o 

estopim para as delações que resultaram em prisões e torturas. Mais detalhes sobre o Unidade 

III serão dados no próximo capítulo deste trabalho. 

Os termos utilizados no documento tornam evidente o descontentamento da juventude 

da época em relação aos posicionamentos oficiais da Igreja Metodista. No entanto, revelaram 

que fatos importantes envolvendo membros da denominação estavam sendo silenciados. Além 

de exigir a queda da censura, a juventude alerta sobre a violência ocasionada pelo governo 

ditatorial: “Exigimos imediata posição contra tôda violência (esquadrão da morte, terrorismo, 

prisões e torturas) que se pratica hoje no Brasil” (1969, p.10). 

O assunto “fechamento da Faculdade de Teologia” também entrou em pauta. A esta 

altura, em meados de 1969, as aulas já tinham recomeçado, porém o tema ainda não estava 

resolvido na opinião dos jovens metodistas. O Expositor Cristão publicou trechos polêmicos 

do jornal da juventude chamado Unidade III, com o intuito de tirar a legitimidade do mesmo. 

Um dos trechos reproduzidos afirmava: 

 

PROTESTAMOS pelo fato de o Gabinete Geral deixar de cumprir a determinação 

do Concílio Geral Extraordinário, realizado em setembro de 1968, em Piracicaba 

(SP), que impunha a busca da verdadeira reconciliação entre as partes envolvidas na 

crise da Faculdade de Teologia, e que a juventude leve o assunto adiante, para o 

Concílio Geral próximo (VII CONGRESSO..., 1969, p.11). 
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Em outro tópico do documento, a juventude protestou contra a maneira como foi 

conduzido o problema na Faculdade de Teologia e acusou a liderança da Igreja Metodista de 

não permitir o direito de defesa aos estudantes. A cúpula da denominação foi definida pelos 

jovens como autoritária e distante dos problemas reais da sociedade. 

 O ‘contra-ataque’ da liderança metodista veio na mesma página do jornal. A nota não 

foi assinada, dando a entender que a mesma teria sido escrita pelo então editor Rev. Omir 

Andrade, que se revelava defensor do governo militar. O texto rebate: “[...] lamentamos que 

numa hora de tão grandes desafios e de tremendas necessidades, num congresso de cristãos, 

moços se levantem com entusiasmo incomum para CRITICAR, para CONTESTAR e para 

EXIGIR”. E complementa: “Juventude Metodista, a hora é de DAR, é de SERVIR, é de AMAR; 

é de CRER, é de ORAR, é de PREGAR O EVANGELHO, sim, é hora de CONSTRUIR o 

Reino de Deus” (PERSPECTIVAS, 1969, p.11). 

 Outra resposta à lista de ‘exigimos’ da juventude, foi publicada no Expositor Cristão de 

31 de janeiro de 1970. Desta vez, por outro grupo de jovens metodistas que não se sentiram 

representados pelo documento. Um texto assinado pela Sociedade Metodista de Jovens em 

Santos-SP afirma que mais que 80% da juventude metodista não concorda com as decisões do 

Congresso Geral da mocidade. “Nós os jovens que atuamos nas Igrejas, que desejamos 

realmente uma mudança de estrutura, não EXIGIMOS, porque não queremos faltar com o 

respeito à Igreja, suas autoridades e seus Cânones”. O texto vem acompanhado de uma outra 

lista de ‘não exigimos’. 

 

NÃO EXIGIMOS do Gabinete Geral a cessação de censura no Expositor 

Cristão, mas SUGERIMOS HUMILDEMENTE que êle continue como está, 

não publicando nada de subversivo, da agressão aos mais velhos e polêmicas que 

só interessa a um grupo de descontentes marginalizados por falta de espiritualidade 

(EXIGIMOS!..., 1970, p.6, grifo nosso). 

 

Este texto revela que o sentimento por mudanças não foi unanimidade entre os jovens 

metodistas. A postura de certa parcela da mocidade estava alinhada à tradição conservadora. A 

liderança da Igreja Metodista por meio do Expositor Cristão confirmava seu posicionamento e 

a opção de não “dar ouvidos” para as exigências e reclamações da juventude ‘rebelde’. Esta 

também era exatamente a tônica vivenciada nas ruas, onde movimentos contrários foram 

reprimidos.  

Serão apresentados a seguir detalhes deste período, a começar pelo fechamento da 

Faculdade de Teologia. 
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2.3.1. Discursos e sentidos: o Fechamento da Faculdade de Teologia 

Para a análise do não-dito, é necessário levar em consideração o dito. Qual o discurso 

da Igreja Metodista por meio do Expositor Cristão no período do fechamento da Faculdade de 

Teologia? Para responder a esta pergunta, serão apresentados aqui discursos publicados no 

periódico, para, a partir deles, construir a análise dos sentidos silenciados. 

 Neste contexto, é preciso salientar que, na época, as divergências teológicas e 

ideológicas presentes na Igreja Metodista se tornavam cada vez mais acirradas. O fechamento 

da Faculdade de Teologia em São Bernardo do Campo/SP, em 1968, foi o ápice da crise. As 

causas são diversas, mas centralizadas no esforço das autoridades em combater a “ameaça 

comunista” no Brasil. 

O Bispo Emérito da Igreja Metodista, Paulo Ayres Mattos, relatou em setembro de 2013 

no Rio de Janeiro/RJ, durante depoimento à Audiência Pública promovida pela Comissão 

Nacional da Verdade, que o fechamento da Faculdade de Teologia em 1968 foi uma ordem 

expressa do governo militar: “Se não fechasse [...] o exército invadiria a Faculdade” (MATTOS, 

on-line). A afirmação demonstra que muitas informações da época foram silenciadas. 

Em 1967, a parceria entre a liderança metodista e os jovens estudantes na Faculdade de 

Teologia já estavam estremecidas. Porém, a relação ficou ainda mais complexa quando os 

formandos convidaram o arcebispo católico romano de Olinda-PE, Dom Helder Câmara, 

grande defensor dos direitos humanos no período do regime militar, para ser o paraninfo da 

turma.  

A decisão anunciada na capa do Expositor Cristão de dezembro de 1967: “Helder 

Câmara é paraninfo da Faculdade de Teologia”. A notícia gerou posicionamentos favoráveis e 

muitos contrários da parte de membros da Igreja, por se tratar do ano do centenário ininterrupto 

do metodismo no Brasil. Na edição seguinte – de janeiro de 1968, o jornal trouxe novamente 

uma manchete na primeira página anunciando o convite. O destaque rendeu quatro páginas 

sobre o assunto.  

A cobertura sobre o tema começou na página 10 com depoimentos de leitores 

desapontados com a notícia: “Aberrante convite! Como a heresia está sorrateiramente 

predominando nos arraiais do metodismo” (GUTER, 1968, p.10). Outros depoimentos 

reforçavam a repercussão negativa da escolha.  
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A opinião do pastor da Igreja Metodista de Tucuruvi-SP, Israel de Barros, questionou a 

escolha de um católico justamente no ano de centenário do metodismo brasileiro e nos 450 anos 

da Reforma Protestante. “Não sei se lamento o fato de não ser achado [um metodista para ser 

paraninfo], ou o fato de ser ignorado pelos teologandos” (BARROS, 1968, p.10).  

Outros testemunhos de pessoas favoráveis também foram publicados: “Muita gente está 

escandalizada com o convite dos nossos ‘futuros pastôres’ [...]. Porém, de minha parte, quero 

que saibam, que não somente eu mas muitos de nossos irmãos estão compreendendo com todo 

Figura 1 - Dom Helder na Formatura da Faculdade de Teologia 

Fonte: Expositor Cristão, 1º e 15 jan. 1968, p.11 
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o amor cristão a atitude que tomaram”, anunciou o presidente da Federação de Homens da 5ª 

Região Eclesiástica16, Silas Braga Reis. 

Na página seguinte aos depoimentos, o jornal Expositor Cristão publicou uma fotografia 

da solenidade de formatura (Figura1), contendo Dom Helder ao centro, acompanhado do Reitor 

da Faculdade de Teologia, Rev. Otto G. Otto, o Rev. Messias dos Santos (representante do 

Conselho Diretor) e o Bispo Emérito Isaías Fernandes Sucasas. 

A matéria foi assinada pelo Reitor Otto e não entrou em polêmicas, fazendo apenas um 

relato do que aconteceu. Explicou que os formandos estavam saindo da Faculdade com as 

preocupações da Igreja Metodista nos últimos anos: “união de esforços cristãos (ecumenismo), 

para fazer face aos problemas e anseios do mundo (preocupação social)” (OTTO, 1968, p.11). 

Abaixo da notícia, foi publicado na íntegra o discurso de Dom Helder, com o título: O 

diálogo da igreja não deve excluir ninguém. O arcebispo falou sobre ecumenismo e o desafio 

da igreja em superar o ateísmo na sociedade. Porém, a ênfase final foi sobre a igreja encarnada 

aos problemas da sociedade. Este era exatamente o centro da disputa teológica/ideológica da 

época. 

 

Infelizmente, nosso testemunho cristão não raro escandaliza, ao invés de firmar na 

fé; afasta da prática religiosa e quem sabe, da crença religiosa. Imagine-se o que 

representaria para marxistas: - descobrir, em volta de si, religião que nada tem de 

alienada e alienante, Cristianismo encarnado como o próprio Cristo 
(CÂMARA, 1968, p.12, grifo nosso). 

  

Na mesma página inicia um artigo assinado pelo Secretário Geral de Ação Social, Rev. 

João Parahyba Daronch da Silva, com o título: Protestantes x Católicos – A violência do ódio 

ou a revolução do amor. Depois de salientar as diferenças e dificuldades que o movimento 

reformado obteve com o catolicismo, o autor reconhece que o convite de Dom Helder para ser 

o paraninfo gerou muitos motivos para suspeitas. Porém, argumenta que é preciso reconhecer 

o fato como marco de um novo momento para a Igreja Metodista. A escolha teria motivações 

ambiciosas: 

 

Por que Helder Câmara? Por seu status eclesiástico? Não. Evidentemente que não? 

A escôlha do seu nome não se deve atribuir ao fato de ser um Bispo da Igreja Católica 

Romana. Quem ignora nêste País e no Mundo cristão que o nome de Helder Câmara 

lembra o nome dos outros, dos anônimos despersonalizados pela miséria, pela sub-

vida em que se encontram? Seu nome lembra claramente a dimensão profética do 

Cristianismo na sua luta inequívoca contra as injustiças sociais e as iniquidades de 

sistemas político e econômico. Em específico, seu nome lembra o “protesto” dos que 

                                                           
16 Na época, faziam parte da 5ª Região Eclesiástica da Igreja Metodista as igrejas nos seguintes estados: MS, 

MT, GO, TO, MG (Triângulo Mineiro), SP (interior) e Distrito Federal. 
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não têm voz: milhares de crianças nordestinas, sem pão, sem teto, sem escola, sem 

agasalho, sem futuro! (SILVA, 1968, p.13). 

 

No ousado texto, o Rev. João Parahyba argumenta que a presença de Dom Helder 

Câmara como paraninfo da turma de 1967, confirma o espírito de unidade cristã. Em sua 

análise, observa o grande avanço teológico da Igreja ao constatar a presença do Bispo Emérito 

Isaías Sucasas ao lado do arcebispo. 

 

A só presença do Bispo Emérito da Igreja Metodista do Brasil, Revmo. Isaías 

Fernandes Sucasas, ao lado do Arcebispo Helder Câmara, parece impôr à nossa 

mente outra perspectiva. Dificilmente outra família protestante, metodista, terá 

sofrido mais do que a família Sucasas a fúria do fanatismo, dos preconceitos, da 

ignorância e da idolatria do Catolicismo Romano. Pois é exatamente o Revmo. Bispo 

Sucasas, Bispo Emérito, o único Bispo Metodista presente ao lado do Arcebispo 

Católico (SILVA, 1968, p.13). 

 

Outros textos da edição de janeiro de 1968 apontaram para a necessidade da Igreja se 

abrir para o diálogo e respeitar as diferenças. Um desses materiais reproduzidos pelo jornal foi 

assinado pelo missionário e teólogo presbiteriano Richard Shaull (1917-2002). A teologia 

difundida por Shaull já havia influenciado a juventude metodista e estava presente também no 

meio da Faculdade de Teologia. 

 

Richard Shaull exerceu uma grande influência sobre a juventude protestante dos anos 

cinquenta e dos sessenta. Enquanto a juventude politizada brasileira lia Marcuse17, 

Mao Tsé Tung e Marx, o jovem protestante politizado lia Shaull [...] Na verdade, ele 

foi nosso professor [...] Pela primeira vez nós tivemos aqui no Brasil alguém que 

chegou sem respostas prontas. Em vários momentos que estivemos com ele, ele fazia 

mais perguntas do que dava respostas (PADILHA apud SCHMIDT, 2008, p.45-46). 

 

Richard Shaull era um expoente do pensamento teológico da libertação, que pregava 

uma igreja mais politizada e envolvida com os dilemas da sociedade. No artigo referenciado, 

Shaull ressalta a necessidade de combater a intolerância. Em tempo de ditadura, a fala recebe 

contornos importantes: “A pessoa que não concorda conosco na comunidade cristã não é um 

perigo, senão um presente que Deus nos dá para forçar-nos a abrir nossa mente aos aspectos da 

verdade que não queremos ver” (SHAULL, 1968, p.19). 

Nesta época, o editor interino do Expositor Cristão era o pastor William Schisler Filho18, 

que, curiosamente nesta edição (jan. de 1968) se despediu da redação, após pouco mais de um 

                                                           
17 Filósofo alemão da Escola de Frankfurt (1898-1979). 
18William Schisler era um pastor participante do movimento ecumênico, em especial nos segmentos que 

incentivam à responsabilidade sociopolítica da igreja. Foi participante, pela Igreja Metodista, da Conferência do 
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ano na função. Terá sido a abordagem do Expositor Cristão mais aberta ao diálogo o motivo da 

saída do Rev. William? Os temas polêmicos dos artigos abordando a necessidade de um 

engajamento político da Igreja teriam influenciado na substituição? 

O título do texto de despedida do pastor William Schisler Filho foi: Criticando em amor. 

Falou sobre a necessidade de diálogo franco e crítica honesta entre os membros e líderes da 

Igreja. Este seria o caminho para evitar desentendimentos, crises e divisões. “Há críticas que 

são resultado de ciúme, vingança, egoísmo, maldade ou mero gosto de criticar. E há críticas 

que são resultado de amor - um amor que quer ver o aperfeiçoamento daquilo que se ama; no 

caso da Igreja, que quer vê-la sem ruga nem mácula” (SCHISLER, 1968, p.21). 

Mesmo depois da despedida, Schisler foi responsável pelas duas edições do mês de 

fevereiro seguinte. A edição da primeira quinzena trouxe um artigo de João Parahyba Daronch 

da Silva com o título: Democracia e Estruturas de Poder. O texto acusa o distanciamento do 

governo do povo e criticou estruturas que cerceiam os direitos civis. “Numa situação em que o 

Povo é colocado à margem do Poder e tem sua participação eliminada (no caso brasileiro a não 

participação do Povo foi institucionalizada!!!), como será possível o desenvolvimento dessa 

cidadania responsável?” (SILVA, 1968, p.9). 

O texto não faz referência direta aos militares, mas desconstrói um argumento muito 

utilizado pelas igrejas para justificar o governo ditatorial: o texto bíblico de Romanos, capítulo 

13, que fala sobre a submissão às autoridades. 

 

Basicamente, a concepção do apóstolo Paulo sôbre as autoridades que exercem a 

Autoridade, significa que há no exercício do Poder uma dimensão ética da mais alta 

relevância. Êle afirma com clareza completa que ‘a autoridade é serva de Deus para 

o bem comum’ (Rom. 13:4)! Parece-nos, então, muito claro que, na concepção 

positiva que o apóstolo faz de autoridades, encontramos não só um juízo de valor, 

mas encontramos um princípio interpretativo e normativo! A legitimidade do 

govêrno está condicionada à correspondência ou não com tal princípio 

normativo: ‘serva de Deus para a promoção do bem comum’ (SILVA, 1968, p.9, 

grifo nosso). 

 

Como se não tivesse nada a perder, William Schisler também publicou na página 2 da 

primeira edição de fevereiro um texto de Ernesto Then de Barros com alto teor político. Com o 

título Infiltrações Perigosas, o artigo começa das profundas mudanças ocorridas no mundo e 

cita três temas como os mais importantes do momento: modernismo teológico, ecumenismo e 

o comunismo. 

                                                           
Nordeste (1962) promovida pela Confederação Evangélica do Brasil, que teve o tema Cristo e o Processo 

Revolucionário Brasileiro. A CEB foi perseguida e fechada durante a ditadura. 
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Ernesto Barros afirma que o comunismo é um fantasma que assusta as igrejas. Porém, 

na opinião dele, não se trata da implantação da ideologia marxista-leninista, tal como na Rússia, 

Polônia e Alemanha oriental. “Referimo­nos ao infundado pavor das reivindicações 

esquerdistas, consideradas como o primeiro passo para a alienação da fé. Em si mesma, a busca 

de um regime social mais justo não tem nada de anticristão, muito pelo contrário” 

(BARROS, 1968, p.2, grifo nosso). 

A teologia da salvação da alma também foi questionada, como sendo insuficiente para 

responder aos dilemas entre igreja e sociedade. Mais uma vez, os metodistas são chamados ao 

engajamento social: 

 

Qual seria o remédio para essa tragédia? Não está ao nosso alcance dizê-lo. 

Certamente não bastará pregar o evangelho da conversão individual. Há vinte 

séculos que a Igreja o faz (com maior ou menor zêlo) e entretanto o clamor do 

trabalhador defraudado sobe da terra aos ouvidos do Senhor, como diziam os antigos 

profetas (BARROS, 1968, p.2). 

 

A primeira edição do mês de fevereiro de 1968 foi emblemática, pois além dos artigos 

citados, publicou ainda o discurso completo do formando Onésimo Cardoso, proferido na 

polêmica formatura da Faculdade de Teologia em 1967. O texto traz o descontentamento 

vivenciado pela juventude da época e a ciência do início de um grande conflito: “um grupo de 

jovens estudantes de teologia, rompe as escadarias dêste recinto, para viver a última etapa de 

uma grande jornada e a primeira de uma ‘terrível luta’” (sic) (CARDOSO, 1968, p.4). 

A luta a que o estudante se referia estava pautada na implantação de uma teologia 

completamente oposta àquela das comunidades metodistas pelo Brasil. Onésimo Cardoso 

critica com profundidade o ensino teológico puritano e fundamentalista: 

 

Ao chegarmos a esta Casa, trazíamos uma formação teológica herdada dos mestres 

e líderes religiosos despreparados, que, perdidos em sua incapacidade, nos 

inculcaram uma falsa religiosidade em que, voltados para nós mesmos, numa vida 

ascética que nos isola das realidades existenciais, nos levava à contemplação e 

comunhão mística com um deus que apenas nos aguarda para uma vida plena além-

túmulo; vida que alcançamos através dos nossos próprios esforços, superando nossas 

fraquezas e imperfeições. Fazíamos da Bíblia um livrinho de receitas para curar 

nossas enxaquecas e sonhos desfeitos, e da religião uma Cia. de Seguros contra 

acidentes (CARDOSO, 1968, p.4, grifo nosso). 

  

Na edição seguinte, de 15 de fevereiro de 1968, o clima de engajamento político também 

estava presente. Um texto de George Peters, traduzido pelo pastor Paulo Ayres Mattos, criticou 

enfaticamente o ativismo religioso e a inércia diante dos problemas sociais. O artigo argumenta 
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que a igreja deve desafiar e repreender as forças desumanizantes da sociedade, mesmo quando 

tais forças representam o poder.  

Em outro artigo, na página 3, assinado por Homens em Marcha, os metodistas foram 

confrontados a ser uma igreja missionária, preocupada com o que acontece fora das quatro 

paredes do templo. Outro texto, na página 12, também abordou o tema justiça social, ressaltando 

o papel da Igreja. 

Porém, a crítica mais enfática foi proferida, mais uma vez, pelo Secretário Geral de 

Ação Social, Rev. João Parahyba da Silva. O texto intitulado militarismo questionou o motivo 

de tantos investimentos em material bélico para o exército, criação de novos cargos e aumento 

nos salários. Enquanto crescia o investimento militar, diminuía os recursos para educação. 

“Segundo nos consta o Brasil não está em guerra. Deveria estar em guerra contra o 

analfabetismo, a subnutrição, a falta de escolas primárias, de nível médio voltadas para o 

trabalho, contra a falta de hospitais e de escolas de engenharia, medicina, etc.” (SILVA, 1968, 

p.9). 

A constatação é que as edições do Expositor Cristão com William Schisler no cargo de 

editor são politizadas em oposição ao regime e conflituosas com o sistema teológico dominante 

na Igreja Metodista em 1968. Após a saída de William Schisler, quem assumiu a função de 

editor do jornal foi o pastor Pythagoras Daronch Silva, que também era opositor ao regime dos 

militares. Bem provável que este também tenha sido o motivo da sua curta permanência no 

cargo – nove meses. Pythagoras era irmão do Secretário Geral de Ação Social João Parahyba 

Daronch da Silva, na época em forte engajamento por uma mudança teológica da Igreja. 

 

2.4. Censura no Expositor Cristão 

Apesar do curto período do Rev. William Schisler como editor do jornal, sua saída não 

abriu espaço para um editor mais conservador. Pythagoras Daronch Silva assumiu o posto em 

março de 1968, mesmo defendendo ideais semelhantes aos de Schisler. A razão desta escolha 

é desconhecida. O novo editor começou no período conflituoso, no ápice da crise na Igreja 

Metodista durante a ditadura civil-militar. A “era Pythagoras” é marcada por forte interferência 

do Gabinete Geral nas edições. 

A primeira edição de Pythagoras Silva não apresenta textos em conflito com a liderança 

da Igreja. Ao contrário, marca o início de uma intervenção maior com uma série de 

pronunciamentos oficiais. Matérias sobre o crescimento da igreja, abertura de templos e notícias 

das igrejas locais pelo Brasil. 
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No jornal do dia 1º de março de 1968, o primeiro de Pythagoras, uma nota assinada por 

vários líderes cristãos da grande São Paulo-SP abordou um assunto muito comentado na época: 

segurança nacional. O pronunciamento que continha a assinatura de diversos metodistas, entre 

eles o Bispo Emérito Isaías Sucasas, condenou o uso da violência. “A fôrça da Segurança não 

é a segurança da fôrça, por isso que não se apóia a verdadeira segurança de uma nacionalidade 

em armas, ameaças, violências, menos ainda na suspensão dos direitos humanos” (A 

NOSSOS..., 1968, p.12). Veremos mais à frente que o Bispo Isaías Sucasas não condenava 

tanto a violência assim. 

Na edição de 15 de março de 1968, na primeira página, o Expositor Cristão publicou 

um documento do Gabinete Geral da Igreja Metodista ressaltando os aspectos centrais da 

missão metodista. O texto foi escrito em julho de 1966 e somente divulgado naquele momento. 

São abordados temas como ecumenismo, finanças, administração das instituições e a prioridade 

missionária. “Cremos [...] que a tarefa mais urgente que lhe cabe hoje é a preparação de seus 

membros - clérigos e leigos - para o ministério da Proclamação, do Testemunho e do Serviço 

na Igreja e no Mundo”, (IRMANADOS..., 1968, p.1). 

Torna-se evidente a seleção e veiculação de matérias estratégicas para o reforço de uma 

ideologia. Este pode ser um caso do que Eni Orlandi (2007, p.73) chama de silêncio 

constitutivo, onde o dito “apaga outros sentidos possíveis, mas indesejáveis em uma situação 

discursiva”. Ao afirmar a missão da Igreja, utilizando um documento de quase dois anos, o 

jornal Expositor Cristão estaria confrontando a visão teológica progressista emergente.  

Curiosamente, nesta mesma edição (15 de março de 1968), há um texto do Bispo 

Emérito Isaías Sucasas sobre a Faculdade de Teologia. São ressaltadas as qualidades da 

instituição e sua reconhecida excelência no Brasil. “Ilustres pastôres presbiterianos, passando 

alguns dias em nossa Faculdade, disseram-me que a nossa Faculdade é de fato uma glória para 

o metodismo como também uma honra para o evangelismo nacional” (SUCASAS, 1968, p.4).  

No texto, Sucasas fala sobre os projetos de expansão da faculdade e apresentou um 

itinerário de visitas a bispos e pastores em vários locais do Brasil para angariar fundos para a 

Faculdade de Teologia. Ele teria sido escolhido pelo Reitor Otto Gustavo para desempenhar 

este papel. Mais uma vez, está evidente o trabalho do Gabinete Geral em construir uma imagem 

sólida da Faculdade de Teologia, que, já nesta época, apresentava uma série de problemas 

financeiros e estruturais. O discurso de fachada escondia outros sentidos não-ditos. 

Os discursos do Expositor Cristão demonstram como a Igreja Metodista decidiu se 

posicionar diante dos enfrentamentos vindos da juventude, em especial, da Faculdade de 
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Teologia. A mudança de editor pode ter sido uma estratégia para evitar novas polêmicas por 

meio do jornal oficial e minimizar os conflitos já existentes na denominação. 

 No entanto, Pythagoras reafirmava em alguns textos a teologia da salvação integral do 

ser humano. No editorial de 1º de abril de 1968, sobre a Páscoa, o editor escreveu: “[...] a tarefa 

da Igreja não é cristianizar o mundo trazendo-o para dentro da Igreja (ou trazê-lo para dentro 

do ‘culto’), mas sim ‘Ir ao MUNDO’ onde Deus está agindo e de onde Deus providencia a sua 

agenda” (SILVA, 1968, p.1). 

 Os ideais do reverendo Pythagoras não agradaram o Gabinete Geral que procurava a 

todo custo construir uma imagem positiva da Igreja, reforçando a teologia da salvação da alma. 

Diante das manifestações conflituosas do editor, a censura se tornou um meio de controle e 

favorecimento da liderança.  

No dia 23 de outubro, Pythagoras, após sete meses no cargo, foi substituído. A despedida 

foi feita nestes termos, na edição de 15 de novembro: “Deseja o Gabinete Geral expressar de 

público o seu agradecimento pelo esfôrço e trabalho dispendidos pelo Rev. Pythagoras D. da 

Silva, no desempenho das funções que lhe atribuiu junto ao Expositor Cristão” 

(AGRADECIMENTOS..., 1968, p.1). 

Curiosamente, nesta mesma edição, foi publicada uma entrevista com o novo editor – 

Rev. Omir Andrade, datada em 1º de setembro de 1968. Ou seja, a saída de Pythagoras foi 

planejada bem antes do anúncio. A justificativa da alteração anunciada pelo Gabinete Geral não 

convenceu a muitos. Na edição de novembro de 1968 do jornal Unidade III, editado pela 

juventude metodista, a retirada de Pythagoras foi narrada assim:  

 
OUTRA DO GABINETE GERAL: Tirou o Rev. Pithagoras [sic] do Expositor 

Cristão. Justificativa? 1) Acha o GG que o número de assinaturas tem caído, pelo 

fato de que o redator, o exonerado, dava ênfase às posições envolvidas com 

problemas sociais, preocupações teológicas e ecumenismo, assuntos tais que 

pertencem à missão da Igreja [...] (UNIDADE III, 1968). 

 

 O posicionamento de Pythagoras no jornal, mesmo sob censura, não agradou o Gabinete 

Geral. Daniel Schmidt (2008, p.105) conta que no ano seguinte Pythagoras também foi afastado 

da direção do Instituto Metodista, órgão responsável pela formação de diaconisas para a igreja. 

O autoritarismo e a perseguição aos opositores se acentuam, seguindo a atmosfera que o próprio 

País vivia, já indicando que os próximos capítulos da história não seriam tranquilos. 
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2.5. Cobertura do fechamento da Faculdade de Teologia 

No início de 1968 o clima nos bastidores da Igreja Metodista não era dos melhores. O 

Gabinete Geral da Igreja Metodista recebeu denúncias sobre a Faculdade de Teologia, deixando 

os ânimos ainda mais exaltados após a formatura de 1967. A primeira denúncia foi feita, no 

mês de janeiro, pelo Gabinete Episcopal da 5ª Região Eclesiástica, liderado pelo Bispo Oswaldo 

Dias da Silva, que criticou a formação acadêmica e o distanciamento da tradição metodista no 

processo de formação dos estudantes. Em fevereiro, outra denúncia foi feita pelo plenário do 

Concílio Regional da 2ª Região Eclesiástica19, liderado pelo Bispo José Pedro Pinheiro. “O 

corpo docente da instituição foi chamado de doente e demente, manifestando sinais evidentes 

de influências que não são legítimas em nosso meio teológico” (SAMPAIO, 1998, p.127). 

 As denúncias também insinuavam que o Centro Acadêmico da Faculdade de Teologia 

estava ligado à União Estadual dos Estudantes (UEE), de São Paulo, vinculada à União 

Nacional dos Estudantes (UNE), que havia sido colocada na ilegalidade pelo governo militar. 

Os documentos também alegavam quebra de costumes metodistas por parte dos alunos, a 

preocupação com o tipo de ensino que era ministrado pelos professores, participação dos alunos 

em atividades estranhas ao currículo da Faculdade e atitudes irreverentes dos seminaristas 

durante os concílios regionais (SCHMIDT, 2008, p.83). 

 O Expositor Cristão não divulgou tais denúncias. Porém, na edição de 15 de maio, 

publicou uma notícia estampada na primeira página com o título: As preocupações Difíceis que 

enfrenta a Faculdade de Teologia. Embora o texto já tivesse sido publicado dois anos antes no 

jornal metodista, a veiculação naquele momento, na capa, foi muito significativa. O texto 

aborda os dilemas da educação teológica e afirma que as instituições precisam ser fiéis às 

doutrinas específicas da denominação mantenedora. 

 Mesmo diante dos problemas e polêmicas envolvendo a Faculdade de Teologia, o EC 

optou por tentar refazer a ‘boa imagem’ dos estudantes. Em 15 de abril de 1968, na página 12, 

o Expositor Cristão publicou uma matéria contando que dois jovens alunos do seminário 

metodista dedicaram janeiro e fevereiro para capacitação de professores em alfabetização de 

adultos em Alegrete-RS. Algo semelhante ocorreu na primeira página da edição de 1º de maio. 

Uma entrevista com dois estudantes da Faculdade contou como eles dedicaram um período de 

tempo expressando a fé no Nordeste brasileiro. 

 Em face dos problemas nos bastidores, com denúncias sobre o comportamento dos 

alunos da Faculdade de Teologia, estaria a liderança da Igreja Metodista tentando alterar a 

                                                           
19 Fazem parte da 2ª Região Eclesiástica da Igreja Metodista as igrejas no estado do Rio Grande do Sul. 
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“imagem” da instituição? Ao reforçar ações de caridade e de evangelismo de estudantes, outros 

sentidos são gerados por meio do não-dito, construindo um discurso legitimador. 

 Mesmo o Expositor Cristão trabalhando para “limpar a ficha” dos estudantes, o clima 

entre os alunos, professores e a diretoria não era estável. Tanto que os estudantes resolveram 

fazer uma greve contra a centralização de autoridade e o acúmulo de funções pela reitoria, 

inadequação do currículo para o ministério, pressão sobre o corpo docente, contratação de 

empregados desqualificados e até contra o descumprimento do cardápio do restaurante 

(SAMPAIO, 1998, p.129). A grave ocorreu a partir do dia 26 de abril de 1968. 

 

Enquanto esperavam a solução da crise, os alunos tomaram outra atitude que 

colaborava para o seu agravamento. Por ocasião das comemorações do Dia do 

Seminarista, 1º de maio, elaboraram um documento aberto de solidariedade ao Dia 

do Trabalhador, comemorado na mesma data. Com isso, substituíram a tradição de 

comemorar a data com atividades festivas em nível interno da Igreja por um ato de 

protesto político (SAMPAIO, 1998, p.130).  

 

Os estudantes acreditavam que com a greve eles seriam ouvidos e suas propostas para a 

igreja tomariam novas proporções. No entanto, a postura dos alunos foi vista como afronta e o 

Conselho Diretor da instituição decidiu suspender as aulas a partir de 8 de maio. As 

dependências deveriam ser fechadas e os alunos voltariam às suas regiões de origem.  

 É importante salientar que esta época, início de 1968, diversos protestos de estudantes 

ocorriam pelo País. Manifestações eram organizadas contra o aumento das taxas universitárias, 

salas de aula inadequadas e cortes no orçamento do governo para educação. Em um desses 

protestos, o estudante Edson Luis de Lima e Souto foi assassinado pela polícia, intensificando 

ainda mais a revolta da juventude. O sentimento revolucionário tomou conta também dos 

seminaristas da Igreja Metodista. A resposta da liderança foi radical. 

 A edição de 15 de maio de 1968 do jornal Expositor Cristão publicou uma nota do 

Conselho Diretor anunciando a decisão do fechamento da Faculdade. Pelo documento, os 

metodistas foram informados que uma reunião com o Conselho Diretor, bispos e secretários 

regionais de educação cristã seria realizada para tratar sobre o problema. Os termos da 

comunicação foram os seguintes:  

 

[...] Em conseqüência, serão fechadas tôdas as dependências da Faculdade de 

Teologia da Igreja Metodista do Brasil, a partir do dia oito do corrente, às dezoito 

horas, devendo os senhores alunos regressarem às suas igrejas de origem. O 

Conselho Diretor comunicará, tão logo solucione o problema, a data da reabertura 

das atividades acadêmicas da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil 

(sic) (LEMOS; DOS SANTOS; RODRIGUES; BETTS, 1968, p.4, grifo nosso). 
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Até então, o Expositor Cristão não havia abordado os problemas dentro da Faculdade 

de Teologia, apenas publicado notícias positivas. Para o leitor distante deste contexto, a notícia 

do fechamento não fazia sentido. A justificativa oficial naquele momento foi: “Considerando o 

impasse criado pelas posições assumidas pelo Corpo Docente e pela maioria do Corpo Discente 

da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil, em relação à crise que se instalou desde 

o dia vinte e sete de abril do corrente ano” (LEMOS; DOS SANTOS; RODRIGUES; BETTS, 1968, 

p.4). O documento fez referência à greve que, na verdade, iniciou no dia 26 de abril, mas não 

entrou em detalhes. 

 No entanto, ao lado da nota oficial, na mesma página, o Expositor Cristão republicou 

um artigo do Rev. Messias Amaral dos Santos, na época Vice-Presidente do Conselho Diretor 

da Faculdade com o título: Crise dos Seminários. O texto faz referência às mudanças 

comportamentais dos alunos e aos problemas no orçamento. É dito que a prática de oferecer 

bolsa integral de estudos para futuros pastores precisa ser revista. 

 

Ora, as universidades estão cheias de rapazes e môças que trabalham e estudam e 

geralmente são os mais brilhantes. Quando o moço ou môça chegam ao Rio para 

tentar um vestibular a primeira providência é conseguir um emprêgo que garanta o 

pagamento mensal de sua pensão. Só nas escolas militares e nos seminários há 

casa, comida e roupa lavada e às vezes bôlsa para livros e é onde se reclama da 

comida e das instalações (sic) (SANTOS, 1968, p.4, grifo nosso). 

 

Ao citar de forma indireta as reclamações de comida e instalações, o autor do texto faz 

uma referência aos protestos dos estudantes. Desta forma o discurso foi construído para 

consolidar as decisões da liderança, deixando uma série de sentidos ocultos. Neste período, em 

nenhum momento o jornal relata os fatos ocorridos no principal centro de formação de pastores 

da Igreja Metodista. 

O Expositor Cristão passa a explorar as notícias das igrejas locais e reflexões bíblicas. 

Na edição de 15 de maio de 1968, uma página inteira (p.11) foi dedicada para falar da posição 

correta do púlpito, mesa e batistério nos templos. Chama a atenção a desproporção e ênfase nos 

temas relacionados à crise. Na página 10, uma nota de dois parágrafos no rodapé abordou 

rapidamente a violência contra a juventude no Brasil e no mundo.  “É algo sério e digno de 

reflexão profunda para os cristãos os acontecimentos que envolvem a juventude no mundo 

inteiro. [...] forma palco de manifestações públicas dos jovens onde os choques com as fôrças 

de repressão foram violentos (VIOLÊNCIA..., 1968, p.10). 

Neste ínterim, o clima nas ruas também ficava cada vez mais tenso. Diversos fatos 

violentos ocorreram, como a invasão da polícia na assembleia de alunos reunidos na UFRJ que 
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feriu e prendeu jovens, além da Marcha dos 100 mil com a participação de religiosos, artistas, 

estudantes e a população. 

Nas duas edições do mês de junho não houve menção aos problemas na Faculdade de 

Teologia, nem do caos vivenciado nas ruas brasileiras. Mesmo diante de conturbadas ações nos 

bastidores a postura foi de total silenciamento no jornal oficial. Detalhes do conturbado período 

e as manifestações nos bastidores serão abordados no próximo item deste capítulo. 

Mesmo com o silenciamento, o Expositor Cristão recebia críticas de quem era partidário 

de um silêncio ainda maior. Na edição de 1º de março, o jornal publicou um artigo do pastor da 

Igreja Metodista em São Bernardo do Campo/SP e vereador da cidade, Lenildo Magdalena, 

criticando o uso dos veículos de comunicação oficiais como instrumentos de polêmicas. Ele se 

refere também à revista editada pela juventude da igreja, Cruz de Malta, que na época fazia 

sérias críticas ao conservadorismo metodista (detalhes no capítulo anterior deste trabalho). 

Embora defendesse a livre opinião dos leitores, Magdalena não aceitava que redatores 

fomentassem o confronto à doutrina da Igreja. “Matéria redacional é matéria oficial quer 

queiram, quer não. E ela só pode estar de acôrdo com as diretrizes da Igreja. E ninguém ignora 

que, de quando em quando, essa matéria é conflitiva e gera, por isso mesmo, grandes confusões” 

(MAGDALENA, 1968, p.8). 

Constata-se que o Expositor Cristão levou a sério a orientação de não fomentar 

polêmicas. Não apresentou os detalhes dos fatos e se limitou a noticiar apenas os 

pronunciamentos oficiais. A cobertura se tornou confusa, na medida em que o jornal não 

conseguiu acompanhar a velocidade dos acontecimentos em função da sua periodicidade. No 

jornal de 1º de julho de 1968, por exemplo, há duas notas oficiais. A primeira comunica o 

fechamento definitivo da Faculdade de Teologia até o final do ano e a outra anuncia a reabertura 

das aulas no dia 6 de julho. 

A primeira nota foi publicada na página 8. O texto assinado pelo Bispo Presidente da 

Igreja Metodista, João Amaral e o Secretário Geral, Rev. João Nelson Betts, explica que após 

as denúncias recebidas, uma sindicância foi realizada para apurar os fatos. O resultado da 

reunião que ocorreu nos dias 18 a 22 de junho foi narrado da seguinte maneira: 

 

As conclusões a que chegou, de uma situação na referida instituição de ensino 

teológico, embora superada a crise transitória provocada por uma greve injustificada, 

impunham uma solução de maior profundidade em face da gravidade dos fatos que 

de forma alguma coadunam com as finalidades de uma instituição de preparo de 

futuros ministros pastôres de uma Igreja como a Igreja Metodista do Brasil. A pausa 

forçosamente se impõe para estudos, já em andamento, e reestruturação. Por 

isso, tendo de cumprir uma de suas mais dolorosas decisões, resolveu suspender 
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tôdas as atividades da Faculdade de Teologia até o fim dêste ano letivo, assumindo 

canônicamente as funções de Conselho Diretor e nomeando um Administrador 

substituto do Reitor, que será responsável pela custódia e conservação do patrimônio 

e supervisão de empregados (sic) (AMARAL; BETTS, 1968, p.8, grifo nosso). 

 

De forma confusa, na página 11 da edição de 1º de julho de 1968, o Expositor Cristão 

publicou também uma decisão anterior, assinada pelo presidente do Conselho Diretor, José 

Nicolau Lemos, anunciando a reabertura das aulas a partir do dia 6 de junho: 

 

1ª.Que as aulas e outras atividades da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do 

Brasil, suspensas pela Mesa Executiva do referido Conselho, sejam reabertas no 

dia 6 de junho de mil novecentos e sessenta e oito, atendendo a que os alunos que 

regressaram às suas igrejas de origem possam, em tempo útil, estar presentes a essas 

atividades;  

2ª.Considerar rebeldes os alunos que, não atendendo à determinação da Mesa 

Executiva de voltarem às suas igrejas de origem, permanecem nas dependências da 

Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil; e desnecessária e 

extemporânea a greve deflagrada. Determina, ainda, o retôrno dos referidos alunos 

às suas atividades acadêmicas na data aprazada pelo Conselho Diretor (LEMOS, 

1968, p.11, grifo nosso).  

 

Fora essas comunicações oficiais, o Expositor Cristão não aborda detalhes da crise na 

Faculdade de Teologia e os problemas que envolviam a juventude. As matérias do jornal neste 

período reforçam o conservadorismo, o avanço da igreja e a necessidade de reforma do ensino 

teológico. Nitidamente, o periódico da Igreja Metodista estava sob censura.  

Mais detalhes da crise foram publicados apenas na primeira edição do mês de julho. O 

Expositor Cristão divulgou uma nota do Gabinete Geral da Igreja Metodista justificando o 

fechamento da “Casa de Profetas”. Além das denúncias recebidas, uma carta foi enviada ao 

Gabinete Geral denunciando um grupo de alunos que teriam sido vistos fumando no dormitório. 

O Reitor Otto G. Otto foi chamado para prestar depoimentos e “declarou ignorar totalmente 

que tais fatos estariam ocorrendo” (PINHEIRO; BETTS, 1968, p.8). 

A nota oficial conta que após a greve iniciada no dia 26 de abril, os alunos enviaram um 

documento contendo reivindicações sobre a administração da Faculdade e exigiram uma 

resposta no mesmo dia. A liderança afirmou que não daria resposta enquanto a greve não 

terminasse. Os estudantes não acataram e permaneceram com a paralisação. Após reunião do 

Conselho Diretor nos dias 4 e 5 de maio, decidiram pelo fechamento da Faculdade e a 

desocupação do prédio. “Alguns poucos alunos acatam a resolução do Conselho Diretor e 

retornam às suas regiões, mas a grande parte permanece no internato, tomando as refeições no 

quintal do dormitório das moças” (PINHEIRO; BETTS, 1968, p.8). 
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O texto continua afirmando que os alunos que permaneceram foram considerados 

rebeldes pelo Conselho Diretor, que instaurou uma sindicância para apurar as denúncias. Neste 

momento foi agendada a reabertura para o dia 6 de junho. Porém, o resultado da sindicância 

alterou a decisão: “A Comissão de Sindicância verifica a procedência de muitas das referências 

feitas relativas ao uso de bebidas alcoólicas, de fumo, dança, e irreverência para com 

doutrinas e práticas cristãs” (PINHEIRO; BETTS, 1968, p.8, grifo nosso). 

 

O Gabinete Geral permaneceu reunido durante dois dias considerando todos os fatos 

acima mencionados, [...] chegou à conclusão que as medidas adotadas, apesar dos 

bons propósitos nelas contidos, não atendiam a urgência da situação docente, 

administrativa e disciplinar, e, colocando-se sob o julgamento de Deus em um 

concerto de oração, resolveu suspender as atividades da Faculdade de Teologia até 

o final do ano letivo, decidindo nomear comissão para proceder os necessários 

estudos referentes à reestruturação administrativa e curricular de nossa Casa de 

Profetas. Esperamos que nossa resolução seja recebida pela Igreja no mesmo espírito 

em que foi tomada no espírito de oração e submissão à soberana vontade de Deus, 

Senhor da Igreja e de nossas vidas (PINHEIRO; BETTS, 1968, p.8). 
 

Diante da crise, o Gabinete Geral toma a iniciativa de realizar um Concílio Geral 

Extraordinário para tratar sobre o assunto. A comunicação do conclave também foi divulgada 

no Expositor Cristão de 1º de julho, na página 8.  

 

O Concílio, que aconteceu em Piracicaba (SP), reuniu uma Igreja apenas 

parcialmente informada dos eventos ocorridos na Faculdade de Teologia. As 

matérias relativas a Rudge Ramos no Expositor Cristão, principal órgão informativo 

da Igreja, passavam pela censura prévia dos bispos desde julho daquele ano 

(SCHMIDT, 2008, p.97, grifo nosso). 

 

Após a decisão pelo fechamento definitivo da Faculdade de Teologia, foi suspensa toda 

a estrutura administrativa, professores e funcionários foram demitidos e os seminaristas, 

estudantes originários de todo o Brasil, retornaram às suas casas. Com justificativas 

relacionadas à moralidade evangélica, a liderança da Igreja silenciou a dimensão político-

teológica da juventude metodista. 

 Mesmo diante de uma grande repercussão na Igreja, o Expositor Cristão não abordou 

mais o assunto do fechamento da Faculdade de Teologia nas cinco edições seguintes. Nessas 

edições, há matérias sobre a eclesiologia da igreja, ecumenismo, notícias das comunidades 

locais e reflexões pastorais. Alguns textos apontavam a necessidade de ouvir a juventude. “A 

Igreja não pode passar indiferente diante da juventude”, afirma o editor Pythagoras no editorial 

em 15 de agosto de 1968. 
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 Na edição de 1º de outubro foi publicado um estudo das Sociedades Metodistas de 

Jovens e Juvenis da 2ª Região Eclesiástica sobre Educação Ministerial. O texto defende uma 

mudança teológica para gerar na igreja uma postura engajada aos problemas da sociedade, não 

só dos clérigos (pastores), mas também dos leigos (membros).  

 

A IGREJA METODISTA DO BRASIL, por influência de missionários de gerações 

anteriores - aos quais reconhecemos o esfôrço que fizeram quando por amor ao 

evangelho, deixaram muito de sua própria vida - procurou ser em nossa terra um 

testemunho através de uma série de proibições. Êste moralismo legalista e negativo 

nos apresenta ao mundo não como aquêles que querem trazer um Evangelho 

vivificante, mas como proibicionistas. Isto tem trazido sérios embaraços, porque 

nossos amigos vêem a Igreja como a "Igreja do não pode". Precisamos testemunhar 

o Cristo ressurreto através de uma participação construtiva no mundo em que 

vivemos e, não, através de um negativismo destruidor [sic] (SS.MM.JJ, 1968, p.3, 

grifo nosso). 

 

 O texto foi rebatido na edição de 15 de fevereiro de 1969 pela missionária norte-

americana Eula Kennedy Long. Ela afirma ter recebido o jornal Expositor Cristão nos Estados 

Unidos e, lendo o texto mencionado acima, ficou ‘pasmada, sentida e indignada’: “Moralismos 

legalistas? Proibições? O próprio Deus não hesitou em revelar-se ao homem por meio de 

proibições, desde o Jardim do Éden até a Moisés, quando lhe entregou os dez mandamentos 

negativos. Mandamentos que Jesus Cristo disse que não veio abolir mas cumprir” (LONG, 

1969, p.1-2). 

 O Expositor Cristão trouxe na edição de 15 de outubro de 1968 uma matéria sobre o II 

Concílio Geral Extraordinário que ocorreu em Piracicaba entre os dias 6 e 8 de setembro. O 

texto conta que houve grande participação da juventude que buscava a atenção da Igreja para 

mudanças concretas. No entanto, o resultado foi frustrante. Sobre o problema na Faculdade de 

Teologia, o conclave não avançou como o esperado.  

 

O documento sôbre Educação Ministerial foi aprovado. Fêz-se a reestruturação da 

Faculdade de Teologia e elegeu-se, de acôrdo com essa reestruturação, o seu novo 

Conselho Diretor que, logo que o Gabinete Geral encontre solução para os atuais 

problemas de nossa Casa de Profetas, será convocado, compor-se-á, elegerá o nôvo 

reitor, e juntamente com êste, dará rumos novos ao trabalho educacional, consoante 

prescrevem os novos estatutos (ANDRADE, 1968, p.4). 

  

Na mesma página do jornal, foi publicado um pronunciamento da juventude sobre o II 

Concílio Geral Extraordinário, em tom de decepção. O documento lamenta que o clamor dos 

jovens por mudança não tenha sido atendido e entristece pelo fracasso da reconciliação. “Uma 
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análise, mesmo que superficial da Igreja Metodista do Brasil, nos entristece, e a qualquer fiel 

com lucidez” (PADILHA; MENEGHETTI; FIGUEIREDO; FRÓES; ALVES, 1968, p. 4). 

 Na mesma edição (15 de outubro 1968) o Expositor Cristão também publicou as 

impressões de Prócoro Velasques sobre o Concílio Extraordinário. Prócoro era pastor, professor 

na Faculdade de Teologia e foi ácido ao afirmar que a perseguição aos jovens se deu em função 

do moralismo da liderança. Acusou os opositores de comodismo ao se negarem a mudar de 

postura teológica. Em tom irônico escreveu: 

 

Os “moralistas” escandalizaram-se. Alguns alunos dansavam [sic], outros bebiam, 

outros fumavam. Quanto “escândalo e pecado mortal” sendo praticado por 

futuros pastôres. A “velha e querida” tradição, que remontava aos tempos de 

Wesley, estava sendo posta em cheque. É-se incapaz de pensar que alguém (até 

mesmo um pastor) possa tomar um copo de vinho às refeições, sem por isso deixar 

de ser cristão. O “cristianismo moralista” significa não fazer determinadas coisas, é 

negativista, é exterior, tal qual a religiosidade dos fariseus! (VELASQUES, 1968, 

p.6, grifo nosso). 

 

As duras palavras publicadas no Expositor Cristão podem ter resultado em mudanças 

no jornal. Na edição de 15 de novembro, na primeira página, foi apresentado um novo editor – 

o Rev. Omir Andrade, conservador e favorável ao regime dos militares. Teria sido Pythagoras 

destituído do cargo de editor em função das colocações no jornal? A questão é que a alteração 

foi feita em reunião do Gabinete Geral no dia 24 de outubro, logo após a edição citada acima. 

 A partir de então, o Expositor Cristão passa a expor conteúdos de veemente defesa do 

conservadorismo, autoritarismo e a publicar mensagens de apoio ao governo militar. Na edição 

de 1º de dezembro, já no comando de Omir Andrade, publicou um artigo do Rev. José 

Gonçalves Salvador, também professor da Faculdade de Teologia, com o título: Uma análise 

serena da crise porque passou a Faculdade de Teologia.  

 O texto contou os detalhes da crise que teria começado bem antes de 1968. Ao enumerar 

algumas razões, José Salvador citou a baixa qualidade intelectual dos alunos. Um dos 

problemas estaria nas “igrejas locais e as juntas regionais de educação cristã, que têm 

recomendado moços para a Faculdade sem os devidos requisitos. Temos recebido aqui alguns 

sem capacidade intelectual, outros sem vocação para o ministério e até doentes mentais” 

(SALVADOR, 1968, p.10, grifo nosso). 

 Ao relatar o comportamento dos estudantes, o autor do texto afirmou:  

 

Espalhara-se veneno demais! Porém, algo de real havia. Devo esclarecer que o mais 

impressionante não é o ato de fumar, de beber, de dançar, ou de admitir o amor livre, 

e sim a filosofia de vida, ou melhor, a psêudo ética cristã, advogada por alguns, e 
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que se resume na expressão: tudo me é lícito, desde que a consciência não me 

condene, ou que não prejudique a outro (SALVADOR, 1968, p.10). 

 

 Na última edição de 1968, o Expositor Cristão anuncia na capa o novo reitor da 

Faculdade de Teologia: o missionário alemão Rev. Reinhard Brose, eleito pelo Conselho 

Diretor. Também divulgou o concurso de habilitação de alunos para 1969. Além das 

recomendações necessárias da igreja local e da Região Eclesiástica, o candidato teria também 

que passar em uma prova, entrevista e apresentar uma série de documentos, entre eles, um 

atestado de sanidade física e mental. 

 O temor que as influências comunistas “contaminassem” os futuros pastores não foi 

exclusividade da Igreja Metodista. Leonildo Campos (2004, p. 334) conta que o mesmo ocorreu 

no meio presbiteriano, luterano e de outros grupos protestantes no Brasil. “A repressão aos 

movimentos jovens organizados das igrejas em federações e confederações de mocidade, se 

completou com o fechamento e expulsão de alunos dos seminários teológicos nos anos 

seguintes: Campinas e Seminário Centenário, da Igreja Presbiteriana, em 1967; Metodista e 

Presbiteriano Independente, em 1968”. 

No livro Inquisição sem Fronteiras, João Dias de Araújo conta como ocorreu a repressão 

nos seminários da Igreja Presbiteriana. “Estes seminários, considerados como ‘meninas dos 

olhos’ da Igreja, lacrimejaram com as fumaças da inquisição. Sempre houve crises nos 

seminários, mas neste período a crise destruiu praticamente a educação teológica da Igreja” 

(ARAÚJO, 1982, p.69). No Seminário Presbiteriano de Campinas-SP, foram expulsos 5 

professores e 39 estudantes. 

 

2.6. Bastidores da crise: o não-dito pelo Expositor Cristão 

O fechamento da Faculdade de Teologia foi o ponto alto da crise da Igreja Metodista na 

década de 60. Muitos fatos do período ainda não foram completamente esclarecidos, e os 

discursos do Expositor Cristão na época passaram longe da imensidão de acontecimentos nos 

bastidores.  

Embora o Expositor Cristão tenha se limitado a narrar a crise de forma oficial, a 

liderança da denominação tinha plena noção do que estava acontecendo. Um documento foi 

enviado pelos estudantes ao Conselho Administrativo e à Congregação da Faculdade de 

Teologia, informando o início da greve com a abstenção do jantar do dia 26 de abril e a 

abstenção nas aulas a partir do dia seguinte. Os motivos foram apresentados no documento:  
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A centralização de autoridade e o acúmulo de funções pela reitoria, resultando na 

desorganização do sistema de refeições com o não cumprimento do cardápio; 

ausência constante do reitor sem deixar responsável em seu lugar; presença de 

pessoas alheias à Faculdade em funções que poderiam ser realizadas pelos alunos; 

contratação de empregados desqualificados; exploração no pagamento de alunos e 

funcionários; má utilização de verbas, e inércia do Conselho Administrativo e 

Congregação da instituição em relação à reformulação dos seus estatutos (ALUNOS 

DA FACULDADE DE TEOLOGIA apud SAMPAIO, 1998, p.129). 

 

As reclamações direcionadas para o cardápio das refeições, provavelmente, se devem à 

dificuldade financeira pela qual a Faculdade passava. Uma das estratégias para a arrecadação 

financeira estava nas viagens do Bispo Emérito Isaías Sucasas para angariar fundos. Enquanto 

esperavam uma resposta do Gabinete Geral da Igreja, os estudantes resolveram não participar 

da festa do Dia do Seminarista, que é comemorado no 1º de maio – uma festa bastante popular 

na região de São Paulo, com barraquinhas e várias atividades de entretenimento que reunia (e 

reúne até o tempo presente) as igrejas da região como experiência de confraternização entre 

elas e com os estudantes.  

Os alunos também enviaram outro manifesto para a liderança, ressaltando as causas da 

manifestação: 

 

Nós, alunos da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil, pór ocasião do 

1° de Maio, Dia do Trabalhador, sentimo-nos no dever de expressar a nossa 

solidariedade a todo aquele que luta contra as causas que solapam as liberdades 

humanas, provocando desumanização do homem [...] Na perspectiva do 

Evangelho, compreendemos que somos chamados a nos engajar na missão de 

Deus no Mundo, missão esta que nos leva a uma ação concreta e objetiva em 

relação aos problemas da realidade brasileira. Refletindo sobre este propósito é 

que expressamos nossa posição, dentro e fora da Igreja, procurando fazer sentir desta 

forma, que lutamos por uma Igreja atuante e por uma Faculdade que acompanha as 

transformações da sociedade hodierna (ALUNOS DA FACULDADE DE 

TEOLOGIA apud SAMPAIO, 1998, p.129). 

 

 Por este documento é possível ter um panorama do conflito teológico na Faculdade de 

Teologia. A proposta ministerial expressa pelos seminaristas – da salvação integral do homem 

– conflitava com o posicionamento conservador da liderança inclinado para a ética pietista da 

salvação da alma. Nenhum desses documentos foi publicado no EC. O jornal também não 

explicou os motivos das manifestações dos estudantes. 

Um dos marcantes algozes da juventude na época e ícone do conservadorismo metodista 

era o Bispo Emérito Isaías Sucasas. Ele morava com sua família nas dependências da Faculdade 

de Teologia e tinha grande influência na liderança da Igreja. Aos 72 anos de idade, o Bispo 

narrou em seu diário, no dia 6 de maio de 1968, o que estava acontecendo no campus.  
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A atitude dos acadêmicos é insólita, é agressiva, desmoralizante, indisciplinar, 

ofensiva, degradante, inteiramente imprópria de acadêmicos vocacionados. É uma 

greve infundamentada, com vírus de comunismo. [...] Fôsse eu o reitor, já teria 

expulso uns 4 ou cinco chefes do movimento. [...] Seria melhor que o Reitor com o 

Conselho fechasse a Faculdade, botando tudo no olho da rua. [...] O que está 

passando na Faculdade é um opróbrio. Nem os moleques da rua procederiam como 

eles estão procedendo. É legítimo caso de cadeia e borracha por cima (SUCASAS 

apud SCHMIDT, 2008, p.86, grifo nosso). 

 

 De fato, os alunos foram “botados no olho da rua”, como desejou o Bispo Sucasas. A 

situação tomou grandes proporções na época. Schmidt (2008, p.93) conta que houve grande 

repercussão nas igrejas locais e muitas se envolveram em defesa dos alunos. Manifestos e 

cartazes foram enviados para a liderança em protesto à decisão, pedindo reabertura da 

Faculdade. Houve também manifestações a favor, como conta Sampaio:  

 

João Lemos, leigo metodista, membro da Igreja de Pinheiros, SP/Capital, vereador 

na cidade de São Paulo pela ARENA, encabeçou um abaixo-assinado de alguns 

leigos da III Região Eclesiástica em apoio à decisão do Gabinete Geral. No 

documento, congratularam-se com a feliz e oportuna atitude, certos de que tudo foi 

feito sob a providência do Espírito Santo, e mostraram-se convencidos de que essa 

atitude vinha realmente atender os mais altos e dignos interesses da amada Igreja 

Metodista no Brasil (SAMPAIO, 1998, p.138). 

 

Figuras importantes do metodista na época se manifestaram sobre o fechamento da 

Faculdade, porém o Expositor Cristão permanecia em silêncio. Otília Chaves, por exemplo, era 

uma forte liderança entre as mulheres e possuía respeito da Igreja por suas contribuições em 

Concílios Gerais e Regionais. Sobre o caso, ela escreveu ao Bispo Natanael Inocêncio do 

Nascimento: 

Canonicamente competia ao Colégio dos Bispos, se julgasse necessário, intervir na 

Faculdade de Teologia (Art. 154 – nº 7). Não tendo havido intervenção, não foram 

suspensos os direitos constitucionais e portanto todos os órgãos constituídos estão 

no pleno gozo de seus direitos. Nenhuma medida punitiva, tal como a exoneração do 

Reitor, dispensa de professores e funcionários poderia ter sido tomada sem um 

processo disciplinar de acordo com os cânones, cap. XIV. A punição em massa dos 

alunos foi ato de violência que aberra os princípios de justiça, contraria a legislação 

da Igreja (Constituição, art. 15) e nega ensinos da Palavra de Deus, a única regra de 

fé e prática da Igreja Metodista do Brasil (Cânones art.10) (CHAVES apud 

MESQUITA, 1997, p. 109). 

 

O jornal não contou também que houve um pedido de ‘renegociação’ por parte dos 

alunos e professores após a decisão pelo fechamento. Um documento foi redigido e 

encaminhado para o Gabinete Geral no dia 26 de junho de 1968: 
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A crise por que passou a Faculdade de Teologia ocasionou-nos uma pausa para auto 

exame, ensejou-nos a oportunidade para reflexão, tanto no plano individual e 

comunitário como nas falhas do relacionamento entre a Faculdade e a Igreja [...] 

solicitamos ao colendo Gabinete Geral a abertura de diálogo com os professores e 

alunos da Faculdade, tendo em vista a possível reconsideração das decisões ora 

tomadas (PROFESSORES E ALUNOS DA FT, grifo nosso). 

 

Não foi dito pelo Expositor Cristão que alunos e professores permaneceram no campus, 

não obedecendo à decisão de voltarem para suas cidades de origem. “As tentativas de desocupar 

o campus foram inúteis. O grupo permaneceu mobilizado, informando à Igreja do que se 

passava através de Boletins Informativos visto que se estabelecera censura nos órgãos de 

comunicação da Igreja” (MESQUITA, 1997, p.108). 

A queda de braço entre as diferentes posturas teológicas e ideológicas tinha íntima 

relação com o cenário político brasileiro. Como era de se esperar, a decisão do Gabinete Geral 

gerou reações favoráveis e contrárias entre os membros da igreja e culminou na realização do 

II Concílio Geral Extraordinário da Igreja Metodista, entre 6 e 8 de setembro de 1968, em 

Piracicaba/SP. O conclave buscava ser a oportunidade de pôr fim à crise, porém, não foi o que 

aconteceu: a liderança da Igreja Metodista reafirmou a preferência pelo posicionamento 

conservador e repressor. 

Zuleica Mesquita (1997, p.109) conta que o primeiro ato do Concílio foi a apresentação 

do documento de ratificação dos atos do Colégio dos Bispos e Gabinete Geral referentes à crise 

da Faculdade de Teologia. Embora os Bispos tivessem manifestado a disposição de corrigir o 

erro caso existisse, o encaminhamento do tema deixou dúvidas. “Pela leitura da Ata do Concílio 

podemos perceber que algum tipo de censura ocorria no decorrer dos trabalhos”. 

Declarações registradas em Ata, como esta do Rev. João Parahyba da Silva - Secretário 

de Ação Social -, chamam a atenção: “Declaro minha estranheza e meu protesto contra a decisão 

deste plenário do Concílio Geral, reunido em sessão pública, cerceando a liberdade de 

imprensa e acesso direto às deliberações do mesmo” (SILVA apud MESQUITA, 1997, p. 110). 

Seria uma referência à censura no Expositor Cristão?  

O clima do Concílio foi tenso. O Conselho Diretor da Faculdade de Teologia leu em 

plenário um relatório das atividades, acusando o Gabinete Geral de autoritarismo. As discussões 

não conseguiram reverter a situação. Foi aprovada uma proposta em que o Colégio dos Bispos 

ficou responsável por promover a reconciliação entre os envolvidos. A segunda determinou que 

fosse eleito um novo Conselho Diretor. “Pretendia-se, dessa forma, promover a reconciliação 

sem reconduzir os que foram punidos aos seus cargos e sem lhes conceder o direito de defesa”, 

conclui Zuleica Mesquita (1997, p.110). 
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 A crise se aprofundava cada vez mais e as consequências se espalhavam pelas Igrejas 

Metodistas ao redor do Brasil. Houve uma debandada de jovens das igrejas neste período. O 

Rev. Charles Wesley Clay demonstrou em números esta realidade na edição do Expositor 

Cristão de 15 e 31 de julho de 1970. Ele analisou os índices de crescimento da Sociedade 

Metodista de Jovens [organização existente em todas as congregações locais] no Brasil nos 

últimos anos: “[...] de 1950-60 houve aumento de 56 por ano; de 1960-65 houve aumento de 

50 por ano; mas de 1965-69 houve uma perda de 245 por ano!” (CLAY, 1969, p.15). De acordo 

com o relatório apresentado, de 6.903 jovens metodistas no Brasil em 1965, a Igreja passou a 

ter 5.922 em 1969. 

  A maioria dos estudantes da Faculdade de Teologia foi obrigada a deixar a instituição 

após o fechamento. Não houve formatura em 1968. Dos 51 alunos, apenas 16 retornaram às 

aulas no ano seguinte. A crise atingiu em cheio a 2ª Região Eclesiástica. No jornal Expositor 

Cristão de 28 de fevereiro de 1969, William Schisler Filho relatou: 

 

Dos quatorze jovens recomendados à Faculdade de Teologia em 1968, nenhum o 

pôde ser em 1969, em virtude de eles não terem pedido renovação de sua 

recomendação à Junta Regional ele Educação Cristã e à negativa do Conselho 

Diretor de aceitar ele volta alguns deles. Ficou assim seriamente ameaçado o futuro 

suprimento de pastôres vindos da Faculdade à região (SHISLER, 1969, p.3). 

 

Em 1969, o número de matrículas foi o mais baixo da Faculdade de Teologia. 

“Compareceram 16 alunos ‘antigos’ e 5 novos, ou um corpo discente de 21, que estudariam sob 

um regime diferente. As aulas são ministradas exclusivamente de manhã, para dar oportunidade 

aos alunos a ganhar o seu próprio sustento”, conta o professor Alexander Duncan Reily, no 

Expositor Cristão de 15 e 31 de julho de 1970. 

No entanto, a situação transmitida pelo jornal Expositor Cristão na época foi de total 

normalidade. Na edição do Expositor Cristão de 31 de maio de 1969, o mesmo professor Reily 

relatou a situação pós-crise da Faculdade com naturalidade. “Tudo está em paz. Com a ajuda 

divina, e compreensão e apoio dos Metodistas do País, e o esforço de todos nós que povoamos 

a Faculdade (tanto alunos como professores) esperamos criar realmente uma nova Faculdade” 

(REILY, 1969, p.1,6). 

A aparência de tranquilidade e paz não representou a realidade. Para não criar alarde e 

não aumentar o volume da crise, fatos importantes foram silenciados e sentidos discursivos 

reprimidos. Para não descrever a crise, outros discursos foram publicados: de normalidade e 

confiança.  
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A juventude não estava satisfeita e continuou protestando. Entretanto, assim como 

ocorreu nas ruas, após o AI-5, o ano de 1969 foi marcado pela transição do diálogo à violência. 

Para frear os jovens “rebeldes”, a liderança da Igreja Metodista optou por alternativas cruéis, 

como se verá a seguir. 
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CAPÍTULO 3 - MEMÓRIAS SILENCIADAS: METODISTAS 

PRESOS E TORTURADOS 

 

A memória, onde cresce a história, que por sua vez a 

alimenta, procura salvar o passado para servir o presente e o 

futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva 

sirva para a libertação e não para a servidão dos homens. 

Jacques Le Goff 

 

De acordo com o relatório da Comissão Nacional da Verdade pelo menos 18 pessoas, 

membros da Igreja Metodista em diferentes cidades do Brasil, foram vítimas diretas da 

violência no período da ditadura civil-militar. Foram prisões, torturas, desaparecimentos, 

expulsões e exílios oficialmente confirmados. 

Definimos, neste trabalho, o ano de 1968 como marco inicial da delimitação temporal 

da pesquisa, porém, antes disso, três metodistas foram presos. O primeiro deles foi o pastor 

Dorival Rodrigues Beulke. Ele atuava em Recife-PE como missionário e permaneceu preso por 

vários meses acusado de crime contra a segurança nacional, em 1964. Não há registros de que 

tenha sofrido tortura neste período. 

 Dorival foi membro da Comissão Organizadora da histórica Conferência do Nordeste 

em 1962 e defensor de uma teologia comprometida com problemas políticos e sociais. O 

Expositor Cristão de setembro de 1961 publicou um texto do pastor Dorival Beulke (p.7), onde 

conclamava o povo metodista: “Despertemos! Não nos esqueçamos o que aconteceu à Igreja 

Ortodoxa na Rússia, em 1917, que enquanto gastava dois dias discutindo sobre um pormenor 

do cerimonial, o povo guerreava nas ruas da cidade [...]”. O espírito aguerrido do pastor Dorival 

Beulke chamou a atenção dos órgãos de repressão, pois representava a ‘ameaça comunista’. 

O missionário metodista Brady Tyson também foi alvo da repressão. Ele trabalhava em 

São Paulo e logo se envolveu com o movimento ecumênico estudantil. Por sua postura 

engajada, “em 29 de dezembro de 1965, o Ministério da Justiça convocou Brady Tyson a 

comparecer em sua repartição em São Paulo e informou-o de que deveria sair do País 

imediatamente, ou seria expulso pelo governo brasileiro. “Temendo permanecer no Brasil para 

ser julgado e que a mulher e cinco filhos viessem a passar graves dificuldades, Tyson conseguiu 

obter uma prorrogação de três meses, a fim de colocar suas coisas em ordem, e partiu em março 

de 1966” (CNV, 2014, p.193). Sobre o caso de Brady Tyson não há informações no Expositor 

Cristão. 
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O relatório da CNV registra também que, em 1966, dois alunos da Faculdade de 

Teologia, Adahyr Cruz e Onésimo de Oliveira, foram presos por 20 horas em São Paulo “depois 

de participarem de uma passeata de estudantes universitários em protesto contra a proposta de 

reforma universitária pela ditadura militar” (CNV, 2014, p.179). Cruz e Oliveira estavam 

acompanhados por outros 23 estudantes da Faculdade de Teologia. Neste mesmo dia, outro 

aluno da Faculdade de Teologia, Luiz Roberto Couto Pereira, também foi preso, mas liberado 

em seguida. 

O Expositor Cristão de 15 de outubro de 1966 publicou um relato dos dois estudantes 

jovens metodistas a respeito da prisão. Onésimo Oliveira contou como foi a detenção: “[...] 

apanhamos como se fôssemos assassinos e ladrões”, relatou o jovem. “Tentava proteger uma 

moça que estava sendo comprimida contra um ônibus quando um cassetete pegou minhas 

costas. [...] a dor da repulsa foi maior do que a física”.  

No texto publicado no jornal, ele contou ainda o que aconteceu no Dops: 

 

Ali vimos muita gente presa que nem tivera participação no movimento estudantil, 

inclusive professores da universidade, que ficaram mais de três horas sem poder se 

identificar, pra regressarem aos seus lares... Às 2h30, depois de sermos fichados pelo 

DOPS, fomos recolhidos à cela nº 1. Era um cubículo que, sem contar o banheiro em 

situação precária, tinha 3,5 por 7,5m. Havia seis camas beliches com colchões 

velhos. O número de estudantes nesta cela era de 45, das universidades de São Paulo, 

Mackenzie, bem como nós dois da Faculdade de Teologia. Dormimos três em cada 

cama e pelo chão (OLIVEIRA, 1966, p.12). 

 

A dura experiência não intimidou os jovens. Adahyr Cruz relata que após a prisão teve 

a convicção de que era preciso lutar ainda mais por mudanças na sociedade e dentro da Igreja 

Metodista. “Em pouco tempo todos da cela sabiam que éramos seminaristas, pois o fato causava 

admiração. [...] Elementos que nunca se interessaram em saber sôbre a Bíblia, a Igreja 

Metodista, o que é um curso de teologia, nos encheram de perguntas”, conta Cruz. 

 

Devo dizer que o dia em que passei ao lado de 45 colegas naquela prisão imunda, 

com sua péssima alimentação, valeu-me mais do que um curso inteiro sobre a 

necessidade de nosso envolvimento como Igreja nos problemas do mundo 

moderno. Senti o quanto este mundo espera da Igreja e como as portas se abrem 

para o nosso testemunho cristão quando nos identificamos com o seu sentir (CRUZ, 

1966, p.11, grifo nosso). 

  

 O secretário geral de Ação Social, João Parahyba da Silva, trabalhou para libertar os 

jovens do Dops. “[...] não só se empenhou na soltura dos acadêmicos presos como redigiu um 

manifesto com o título: “As duas passeatas” que foi divulgado nos jornais do Rio e São Paulo, 
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relata o Expositor Cristão, em uma nota não assinada. Na época, o editor do jornal era o Rev. 

William Schisler. 

A atitude dos seminaristas logo foi condenada pela ala conservadora da Igreja 

Metodista. Na edição do Expositor Cristão de 15 de dezembro de 1966, o jornal trouxe 

comentários de leitores sobre o relato dos jovens presos. Plínio Caldas Kerr, de Cubatão-SP, 

lamentou “profundamente ver os alunos da Faculdade de Teologia envolvidos em greve de 

estudantes e, ainda pior do que isso, dois deles indo parar nas prisões do DOPS”, (KERR, 1966, 

p.6). 

A estrutura de sentimento do anticomunismo estava nitidamente presente no 

posicionamento de Plínio Kerr. Ele alega que o governo trabalhava ativamente para 

reestabelecer a verdadeira democracia e a ordem: “[...] pois estivemos à beira de nos vermos 

dentro de um regime igual ao que impera em Cuba e, só o fato de este govêrno ou a chamada 

revolução de abril de 1964 nos ter livrado de tal ameaça, é motivo de darmos graças a Deus e 

prestigiarmos as autoridades [...]”, alega Kerr (1966, p.6). 

A crítica foi além. O texto no Expositor Cristão insinua que os jovens foram motivados 

por um espírito maligno e questionou o chamado pastoral: 

 

No caso dos acadêmicos da Faculdade de Teologia ficamos pensando como eles irão 

abrir as suas Bíblias nos púlpitos e pregar sôbre o que está escrito em (Romanos 13.1 

a 7, 1º Pedro 2:18 a 52). Os que os ouvirem poderão dizer, este é do grupo dos que 

dizem: ‘faz o que eu mando mas não faça o que eu faço’ (KERR, 1966, p.6). 

  

As referências bíblicas citadas por Keer abordam a sujeição às autoridades estabelecidas 

por Deus. O fundamentalismo e o moralismo são nítidas marcas deste período da história na 

Igreja Metodista. De acordo com esta visão, o chamado pastoral é inconciliável com o 

sentimento revolucionário. Diversos embates foram travados, resultando, entre outras coisas, 

no fechamento da Faculdade de Teologia em 1968. 

Chama a atenção a publicação no Expositor Cristão dos relatos dos jovens presos. 

Embora já houvesse uma estrutura de sentimento do anticomunismo no meio metodista, 

entende-se que antes de 1968 a linha editorial do jornal, mesmo sob pressão conservadora, 

permitia debates. Tal abertura desapareceu nos anos seguintes, como se verá a seguir. 
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3.1. Metodistas torturados em 1969: silêncio no jornal oficial 

A política editorial do Expositor Cristão sofreu alterações notáveis após o acirramento 

da repressão na Igreja (e fora dela) no final de 1968. Como já foi mencionado, os editores 

William Schisler Filho e, posteriormente, Pythagoras Daronch Silva foram substituídos por 

Omir Andrade no comando do jornal. A alteração demonstra claramente que a proposta do 

Gabinete Geral foi reduzir o espaço de discussões e polêmicas no periódico e, 

consequentemente, fortalecer a visão conservadora. Além disso, a mudança ocorreu após as 

sérias denúncias de censura na redação do jornal. 

A ‘era’ de Omir Andrade, que perdurou até o início de 1972, marcou o começo de um 

processo de silenciamento ainda mais acentuado. Enquanto metodistas eram presos e 

torturados, o jornal Expositor Cristão se limitava a divulgar textos sobre família, crescimento 

da igreja, Escola Dominical, combate às bebidas alcoólicas, vida cristã, ecumenismo, 

evangelização e apoio explícito ao governo militar. Se o mesmo jornal em 1966 noticiou jovens 

metodistas presos, por que isso não ocorreu após 1968? 

 Dava-se a transição do silêncio local (censura), onde não se pode dizer, para o silêncio 

constitutivo, onde se diz para não dizer. Em outras palavras, não houve neste período 

ocorrências de censura, pois a própria redação do jornal trabalhou para excluir o não-dito, 

apagando sentidos discursivos. 

 

3.1.1. Além das páginas do Expositor Cristão: 1969 

As prisões mais graves de metodistas começaram no início de 1969. No mês de maio, o 

metodista Derly José de Carvalho foi preso durante dois anos e sofreu tortura. A prisão não foi 

resultado de ações dentro da Igreja Metodista. Derly Carvalho era líder da juventude metodista 

em Muriaé-MG, mas já no início da década de sessenta passou a integrar o movimento sindical 

e o Partido Comunista Brasileiro (PCB). “Em 1966, foi enviado pelo partido à China, mas não 

conseguiu retornar ao Brasil devido à ameaça de prisão, e teve que buscar abrigo na Albânia. 

Conseguiu retornar ao País na clandestinidade e aderiu à luta armada (que classifica, em 

depoimentos, como ‘defesa armada’)” (CNV, 2014, p.178). 

Derly Carvalho permaneceu preso por dois anos. “Eu fiquei 90 dias completamente 

incomunicável, minha mulher e ninguém sabia onde eu estava. Passei quase 90 dias sem 

conseguir levantar do chão e sentar numa cadeira. Fui duas vezes para fazer massagem cardíaca 

no Hospital das Clínicas” (CNV, 2014, p.180). Após este período, foi trocado pelo embaixador 

da Suíça, Giovanni Enrico Bucher, e deportado para o Chile, em 13 de janeiro de 1971. 
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Outro jovem metodista foi preso em 1969: Renato Godinho Navarro. Ele participava 

ativamente da juventude metodista em Minas Gerais, sendo vice-presidente da Federação de 

Jovens da 4ª Região Eclesiástica e redator do jornal ‘Mocidade em Foco’, órgão oficial da 

juventude. Renato Godinho foi preso duas vezes. A primeira pelo Deops em Belo Horizonte-

MG durante a greve dos operários em 1969, e a segunda em 1971 quando vivia na 

clandestinidade em Santo Amaro da Purificação-BA. Em maio de 1971, foi levado para o 

quartel do Exército no Forte Barbalho em Salvador-BA, porém sua ordem de prisão só foi 

emitida em novembro. Permaneceu até 1973 e sofreu tortura na fase indiciária.  

 

No Forte Barbalho passei por sessões de tortura física e psicológica — pau de 

arara, choques elétricos, principalmente na cabeça e nos órgãos genitais, e 

sempre com os olhos vendados. Após várias sessões, desmaiei. Quando acordei 

estava na cela e não conseguia me levantar. Acredito que devido aos choques 

elétricos. [...] A cela era um porão com grades na entrada e sem nenhuma janela. 

Sem nenhum tipo de instalação sanitária. As necessidades eram feitas numa lata e 

depois, acompanhado por metralhadoras ou fuzil, eu era obrigado a despejá-las todas 

em outro lugar (CNV, 2014, p.180, grifo nosso). 

 

A prisão de Renato Godinho foi acompanhada de perto pela esposa Maria Helena de 

Lacerda Godinho. Em depoimento, no ano de 2013, em uma Audiência Pública da Comissão 

Nacional da Verdade, em Belo Horizonte-MG, ela contou que a prisão causou grande revolta à 

juventude metodista, “aumentando ainda mais a nossa disposição de luta contra a ditadura. A 

prisão de Renato Godinho significou uma grande perda para a mocidade metodista”, relata 

Maria Helena (2013). 

Também em 1969, dois irmãos de Derly José de Carvalho, também metodistas, foram 

presos e estão na lista de desaparecidos: Daniel José de Carvalho, aos 28 anos, e Joel José de 

Carvalho, aos 26. Como Derly Carvalho, os dois eram membros da Igreja Metodista e operários 

da indústria automobilística no ABCD paulista. Após o golpe civil-militar, se engajaram na 

oposição ao regime juntamente com outros irmãos. 

Daniel, Joel e outros três irmãos participaram ativamente como militantes políticos 

no Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e se engajaram em organizações de 

esquerda que lutaram contra a ditadura militar. Só dois deles sobreviveram; um foi 

morto sob tortura, e Daniel e Joel constam na lista dos desaparecidos políticos (CNV, 

2014, p.187). 
 

Os irmãos Daniel e Joel Carvalho foram presos em 1969, processados por militância na 

Ala Vermelha e banidos do País em janeiro de 1971. “Depois de se vincularem à VPR, os 

irmãos foram para a Argentina e tentaram entrar clandestinamente no Brasil pela fronteira sul, 
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no dia 11 de julho de 1974, juntamente com quatro outros militantes da organização” (CNV, 

2014, p.187). A operação, de acordo com a Comissão Nacional da Verdade, era uma armadilha 

e muitos foram executados. “Relatório da Marinha não cita o nome de Daniel e o da Aeronáutica 

menciona que é dado como desaparecido na Argentina em 1973, não havendo dados que 

confirmem”. 

 Nenhuma das prisões foi noticiada pelo Expositor Cristão. Nessa época, o jornal se 

distanciou dos assuntos relacionados à política. Na primeira edição de 1969, o editor do 

periódico já deixou evidente em qual ‘lado’ estava a liderança da Igreja Metodista. Ao 

mencionar o novo Ato Institucional do governo, número 12, Omir Andrade ressaltou o firme 

propósito das autoridades em alcançar os objetivos do que chamou de ‘revolução’. 

 

Apesar de tôda a campanha contrária, impregnada de paixões ideológicas anti-

democráticas, o govêrno brasileiro, vêz por outra como agora acontece, é obrigado 

a agir anti-democraticamente para salvar a própria democracia, e tudo tem feito 

e promete, nas palavras do ilustre Presidente da República, tudo fazer para: que o 

País em breve retorne e retome o caminho das decisões democráticas (ANDRADE, 

1969, p.3, grifo nosso). 

 

 Nesta mesma edição, um texto de Howard Lehman20 abordou negativamente as 

motivações do episódio do Fechamento da Faculdade de Teologia. Com o título A doença da 

Escola dos Profetas, Lehman afirmou que as manifestações de greve e reclamações dos 

estudantes, em vários locais, são resultado de um sentimento ideológico comum. “Não é difícil 

descobrir a fonte deste espírito malévolo que ameaça não só as escolas das faculdades, mas até 

a própria igreja” (LEHMAN, 1969, p.2). Possivelmente o missionário norte-americano fazia 

referência ao comunismo e às manifestações reprimidas da juventude, embora não tenha se 

expressado diretamente. 

 

3.1.2. Sem disfarces: apoio ao governo militar 

O apoio ao governo dos militares, antes nas entrelinhas, passa a se mostrar sem máscaras 

por meio do Expositor Cristão. As críticas e o espaço de diálogo sobre os problemas na 

Instituição desaparecem do jornal, focado agora na reconstrução da “boa imagem” da Igreja 

Metodista.  

 Na edição de 31 de maio de 1969, há diversas matérias ufanistas. “O que aprecio nos 

metodistas”, “A ordem é: Progresso”, “Tudo novo na Faculdade com novo ano escolar”, são 

                                                           
20Howard Lehman (1891-1974) foi um missionário norte-americano que atuou no Brasil. 
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alguns destaques da capa. No editorial, a frase “O metodismo é a Revolução de Deus”, se repete 

seis vezes. 

 Evidentemente, neste momento histórico, não bastava ao Expositor Cristão reforçar o 

conservadorismo. Era preciso a todo custo combater o inimigo - o comunismo. Neste sentido, 

um texto do pastor romeno Richard Wurmbrand, que passou 14 anos preso sendo torturado por 

‘comunistas’ na Romênia, foi publicado com destaque na edição de 15 de junho de 1969. “Eu 

fui espancado com um pedaço de pau e cortado com facas porque eu não quis dizer os nomes 

daquêles que se reuniam em cultos secretos. Tenho 18 profundas e feias cicatrizes em meu 

corpo produzidas pelos comunistas que me torturavam” (WURMBRAND, 1969, p.5, grifo 

nosso). No texto, o pastor conta também como evangelizou e converteu carcereiros comunistas. 

 A estrutura de sentimento do anticomunismo cristalizava-se entre a liderança metodista. 

Neste sentido, agir ‘missionariamente’ significava estar envolvido no combate e, ao mesmo 

tempo, na conversão dos comunistas. Imagens negativas do inimigo foram criadas e 

relacionadas ao inferno, traição e ações anticristãs. 

 Em setembro de 1969, o Expositor Cristão explicitou a admiração pelo governo militar. 

No Editorial da primeira edição do mês, Omir Andrade fez uma homenagem ao Dia do Soldado. 

Na mesma edição, na página 12, uma notícia sem assinatura (que provavelmente tenha sido 

escrita pelo editor), abordou o impedimento do Presidente da República, Costa e Silva, por 

motivos de saúde e a edição do AI-12 pela Junta Militar. O texto demonstra o sentimento da 

liderança metodista: 

 

O “Expositor Cristão” em nome de tôda a família metodista associa-se às 

manifestações de simpatia, orando fervorosamente pelo Presidente da República, 

porque cremos que para o bem do Brasil e para a glória de Deus, a vida do grande 

estadista pode ser preservada. Deus guarde e muito abençoe a S. Excia. Mal. Artur 

da Costa e Silva sua mui digna família e a todo o povo brasileiro. Sôbre os novos 

dirigentes seja a mão sábia do Deus Altíssimo; tenham êstes temor do Senhor e 

cumpram sua missão histórica e patriótica (IMPEDIMENTO..., 1969, p.12, grifo 

nosso). 

 

 O período era de protestos e reações nas ruas. A juventude se mobilizava contra o 

autoritarismo e a queda da democracia. Na edição de 15 de outubro de 1969, o Expositor Cristão 

se manifestou sobre o tema, por meio de um artigo do pastor José Sucasas Jr., ex-editor do 

jornal metodista. Sucasas afirmou que protestos são autênticos, desde que focalizados contra o 

pecado – jogo, álcool, tabagismo. “Hoje, muitos jovens acham que é bossa nova protestar. Isto 

é mocidade prá frente. Protestam contra as autoridades, contra o governo [sic], contra a Igreja, 

contra os mestres, contra seus pais com insultos ferinos de quadrados, coroas e esclerosados”, 
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afirma o pastor, indicando os motivos corretos para se protestar: “Vamos protestar contra o 

alcoolismo. Vamos protestar contra o jogo. [...] Vamos protestar contra o pecado em seus 

multiformes aspectos, a pornografia, o sensualismo, a licenciosidade, os abusos do sexo, a 

violência, o crime, os assaltos” (SUCASAS JR., 1969, p.1;12). 

 O teor do texto do Rev. Sucasas revela a tradição teológica pautada no fundamentalismo. 

Como já explanado no capítulo anterior, a ênfase religiosa era a conversão individual que 

resultaria em pureza moral, tal qual a ética Puritana. Isso explica o forte combate aos vícios 

sociais, como o fumo, o álcool e o jogo. 

 Em outro texto, publicado no jornal de 31 de dezembro de 1969, José Sucasas Jr. 

reclama da insubmissão dos jovens e utiliza um texto bíblico para reforçar sua opinião, I Pedro 

5.5, que diz: Rogo igualmente aos jovens: sede submissos aos mais velhos. O pastor Sucasas se 

mostrou desapontado com a “mocidade irreverente que só critica e pronuncia despautérios 

contra sua própria denominação, que vaidosamente se acha capaz de suplantar as autoridades 

mais altas da Igreja” (SUCASAS JR., 1969, p.6). 

 A esposa de José Sucasas, Sra. Ada Sucasas, também tinha espaço no jornal metodista 

para combater os protestos. Na edição de 30 de novembro de 1969, Ada escreveu: “Estamos 

ouvindo constantemente críticas acerca, dirigidas ao Govêrno de nosso País. [...] Omitimo-nos 

e criticamos. Não fazemos e não vemos o que outros estão fazendo. Não vemos o bom e positivo 

porque nos colocamos sempre do lado contrário e pessimista” (SUCASAS, 1969, p.6). 

 As causas que povoavam os protestos da juventude foram consideradas pessimistas e 

subversivas pela liderança conservadora. Este pensamento foi reforçado pelo Expositor Cristão. 

Na edição de 31 de outubro de 1969, um artigo de Mário da Silva Lavoura, Secretário Regional 

de Missões e Evangelização declara que hábitos mundanos infiltraram no meio da juventude 

metodista. Entre essas influências negativas, estava o comunismo. “O comunismo ateu, com 

sua mística e ardís, impondo pela fôrça e violência o seu credo negativo” (LAVOURA, 

1969, p.8, grifo nosso). 

Em meio à onda de protestos, à insatisfação da juventude e à repressão violenta, o 

Expositor Cristão insistia em construir a ‘boa imagem’ do governo. Na capa da edição de 30 

de novembro de 1969 (figura 2), foi publicado o discurso de posse do Presidente Médici, como 

a chamada: “Você precisa conhecer o homem – para ajudar e criticar de forma construtiva e 

sensata”. 
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3.1.3. Resistência e comunicação alternativa 

Sem voz por meio do Expositor Cristão, os jovens metodistas da 3ª Região 

Eclesiástica21 criaram uma nova plataforma de comunicação: o jornal Unidade III. A primeira 

edição foi publicada em novembro de 1968, após o polêmico Concílio Geral Extraordinário. A 

intenção da juventude era que em cada Região Eclesiástica da Igreja Metodista houvesse um 

                                                           
21 A 3ª Região Eclesiástica abrange as Igrejas Metodistas no Estado de São Paulo. 

 

Fonte: Expositor Cristão, 30 nov. 1969, p.1. 

Figura 2– Discurso do Pres. Médici na capa do jornal 
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jornal com o nome Unidade. Outra justificativa para a criação do jornal estava no silenciamento 

do Expositor Cristão: 

 

O Gabinete Geral destituiu o Rev. Pythagoras da Silva então redator do Expositor 

Cristão, alegando que o jornal vinha publicando matéria contrária ao pensamento 

[...] da Igreja. Neste espaço de tempo tivemos algum material publicado no Expositor 

com a nova situação, é de se crer que não teremos cobertura de futuras publicações 

no Órgão Oficial. Unidades era nosso meio de comunicação com todos (UNIDADE 

III, 1968, p.1). 

 

 Não demorou para que a nova publicação incomodasse a liderança nacional da Igreja 

Metodista. Um exemplar da edição citada acima foi enviado por informantes (os irmãos 

Sucasas) como denúncia ao DOPS, em agosto de 1969, o que desencadeou outras prisões e 

torturas de jovens metodistas. 

 Na edição de 30 de novembro de 1969, o Expositor Cristão publicou uma carta do 

Secretário Geral de Educação Cristã, João Nelson Betts, endereçada à Secretaria Regional de 

Educação Cristã (possivelmente da 3ª Região Eclesiástica). A carta revela preocupação com o 

novo periódico da juventude: 

 

Junto a esta envio uma cópia do jornalzinho publicado pela “mocidade” que leva 

como título: UNIDADE. Tive dificuldade em “conseguir” exemplares em número 

suficiente para enviar um a cada um dos irmãos. O secretário geral de Educação 

Cristã e a JUGEC não foram nem ao menos informados [sic] sôbre o assunto. O 

jornalzinho é supostamente “órgão oficial da Mocidade Metodista Brasileira”, de 

âmbito “nacional”, tendo como redatores as “federações”.  Envio o material para sua 

informação. Não sei que outras providências devam ser tomadas no momento 

(BETTS, 1969, p.10). 

 

Na mesma página desta edição do Expositor Cristão, foi reproduzido um documento 

publicado originalmente no jornal Unidade III, onde a juventude faz uma série de reivindicações 

ao Gabinete Geral e acusa o EC de censura. Os detalhes deste documento foram apresentados 

no capítulo anterior desta pesquisa. Vale reconhecer neste momento o grau de polêmica que o 

novo jornal da mocidade gerou na Igreja Metodista.  

A edição de 30 de novembro de 1969 apresentou ainda uma nota oficial da Junta Geral 

de Educação Cristã taxando o jornal Unidade como ilegal no meio metodista brasileiro.  

 

1) A Junta Geral de Educação Cristã, nem seu secretário executivo, foram 

consultados ou autorizaram tal publicação; 

2) O boletim "UNIDADE" - Edição Nacional - órgão Oficial da Mocidade Metodista 

- não consta das publicações oficiais da Igreja, que estão enumeradas no artigo 185 

dos Cânones, nem foi autorizado por órgão competente; 
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3) As entidades "Mocidade Metodista Brasileira", Federações da Mocidade 

Metodista" e Confederação da Juventude Metodista", não são organismos da Igreja 

Metodista do Brasil. [...] 

4) A circulação do boletim "UNIDADE" no seio da Igreja Metodista do Brasil 

ou fora dela, como órgão oficial, é ilegal, e como tal, repudiada por esta Junta 
(BETTS, 1969, p.16, grifos nossos). 

 

Torna-se evidente a repressão da liderança da Igreja Metodista e a atualização do 

Expositor Cristão em expressar uma estrutura de sentimento em combate aos levantes 

subversivos/comunistas. O clima de intolerância e autoritarismo se tornou insustentável em 

1969, abrindo caminho para ainda mais violência em 1970. 

 

3.2. Repressão e violência em 1970 

O ano de 1970 foi o mais violento para os metodistas. Ao todo, seis jovens foram presos e a 

maioria sofreu tortura. A tensão era grande no final de 1969 e a repressão da liderança da Igreja 

Metodista dava sinais de que não tolerava a oposição. Em fevereiro, três metodistas foram presos e 

torturados: Anivaldo Pereira Padilha e os irmãos Fernando Cardoso da Silva e Celso Cardoso da 

Silva. 

A prisão dos três jovens ocorreu no dia 28 de fevereiro pela Operação Bandeirantes 

(Oban). De acordo com o relatório da Comissão Nacional da Verdade, as prisões ocorreram 

pouco tempo depois que um exemplar do jornal Unidade III, editado por Anivaldo Padilha, ter 

sido encaminhado ao Dops pelos informantes, os irmãos: Rev. José Sucasas e Bispo Emérito 

Isaías Sucasas. 

A CNV revela que no arquivo do DOPS-SP encontra-se o Termo de Declarações, onde 

no dia 23 de agosto de 1969, foi feita a denúncia contra os jovens metodistas sob suspeita de 

atuarem para “subverter e doutrinar para a esquerda”.  

 

Como prova é apresentado exemplar do jornal Unidade III, ano I, nov. 1968 

para fins de avaliação por parte das autoridades, por “linha subversiva e de 

completa irreverência”. Na declaração são citados os nomes dos irmãos Celso 

Cardoso da Silva e Fernando Cardoso da Silva, do pai deles Abiezer Cardoso da 

Silva, como lideranças da Federação de Jovens da Igreja Metodista, responsável pela 

publicação, de Flávio Fróes, como articulista, e do pastor João Daronch Paraíba da 

Silva, como incentivador (CNV, 2014, p.198, grifo nosso).  

 

O texto relatório final da CNV relata também que no exemplar entregue ao DOPS pelos 

informantes há anotações à mão como: “É preciso ‘apertar’ os jovens que respondem por êste 

jornal e exigir a documentação de seu registro porque é de âmbito nacion 

al e subversivo” (Figura 3).  
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Na cópia entregue aos agentes da repressão os nomes dos articulistas mencionados 

na capa, Anivaldo Padilha e Flávio Fróes, estão grifados e em outra página há a 

anotação à mão “tome nota!” acompanhada do texto do jornal grifado, que traz 

denúncia de que “Anivaldo Padilha, diretor do Departamento da Mocidade da Jugec 

[Junta Geral de Educação Cristã da Igreja Metodista] foi ‘cassado’ sem consulta à 

Mocidade que o indicou porque falava a linguagem dos jovens e não da ‘Jugec” 

incentivador (CNV, 2014, p.198). 

 

Figura 3- Cópia da primeira página do Jornal Unidade enviado ao DOPS, com anotações à mão 

Fonte: Arquivo Pessoal do Sr. Anivaldo Padilha, reproduzido em SCHMIDT, 2008.  
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A delação realizada pelos líderes da Igreja Metodista fez com que jovens da 

denominação sofressem as piores consequências da ditadura civil-militar. Um mês após a 

denúncia ao Dops, um inquérito policial foi aberto para apurar as atividades dentro da Ação 

Popular, grupo de esquerda composto por cristãos brasileiros. Meses depois, as prisões foram 

feitas. 

 

3.2.1. Dor e traição: Confissões de Anivaldo Padilha 

Anivaldo Padilha era um jovem metodista com muita influência em função do 

envolvimento com o movimento ecumênico internacional. Na época da prisão, tinha 29 anos e 

era membro da Igreja Metodista da Luz, em São Paulo-SP. Era o redator da revista para jovens 

metodistas Cruz de Malta e Secretário Regional para o Brasil da União Latino-Americana de 

Juventude Ecumênica (ULAJE). 

O movimento ecumênico, no qual Anivaldo Padilha e outros jovens metodistas 

participavam ativamente, teve um papel importante de proteção às pessoas presas e torturadas. 

Informações sobre o que acontecia nos porões da ditadura eram repassadas para organizações 

internacionais, promovendo investigações e auxílio aos perseguidos políticos. “Foi como 

participante ativo desse movimento que fui preso na manhã do dia 28 de fevereiro de 1970, por 

agentes da OBAN, em São Paulo, principal centro de torturas do País”, relata Padilha (2011, 

p.2). 

Junto com ele foi presa Eliana Rolemberg, que o assessorava em uma pesquisa da 

ULAJE sobre Juventude e Mudança Social na América Latina. Neste mesmo dia, foram presos 

em casa os irmãos metodistas Fernando Cardoso da Silva (presidente da Sociedade Metodista 

de Jovens da Igreja Metodista Central de São Paulo) e Celso Cardoso da Silva (ex-presidente 

da Federação Metodista de Jovens). 

 

Ao chegarmos à OBAN, depois que Eliana e eu fomos separados, fui conduzido a 

uma sala para ser interrogado. Assim que a porta se fechou, recebi um soco no 

estômago, com tal violência, que caí e fiquei alguns segundos sem poder respirar. 

Começaram, então, a aplicar em mim o “telefone”, método de tortura que 

consiste em golpear os ouvidos da vítima com as duas mãos ao mesmo tempo, 

em formato côncavo. Os golpes foram repetidos várias vezes, seguidos de gritos 

para que eu confessasse ser membro de uma organização clandestina e que revelasse 

os nomes e endereços de todos os meus amigos. Após esse interrogatório fui levado 

a uma das celas (PADILHA, 2011, p.2, grifos nossos). 

 

Em depoimento no Ato Público de Repatriação dos Documentos do Projeto Brasil: 

Nunca Mais, em junho de 2011, Anivaldo Padilha contou que durante 20 dias vivenciou a 
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crueldade nos porões da ditadura, após a delação dos líderes da Igreja Metodista. Alguns 

interrogatórios com tortura foram realizados junto aos amigos Fernando e Celso Cardoso e 

Eliana Rolemberg.  

 

Achavam que eu devia ser um comunista importante porque tinha relações 

internacionais, especialmente com o mundo ecumênico. E, segundo eles, esse era um 

movimento subversivo. Forçaram-me a tirar minha roupa e me colocaram na 

“cadeira do dragão”. Uma cadeira revestida com folhas de metal conectadas por um 

fio a um rádio militar de campanha. Fui colocado nu no assento com minhas mãos e 

pés amarrados. Exigiram que eu desse todas as informações que eu possuía. A cada 

negativa, o torturador girava a manivela do telefone para aumentar a intensidade dos 

choques. Para tornar os efeitos mais fortes, colocaram uma toalha úmida sob minhas 

nádegas. Os choques me provocavam convulsões e gritos. A sensação era de perda 

total de controle sobre minha capacidade mental, racional, e sobre os meus 

movimentos. Era insuportável! (PADILHA, 2011, p.2, grifos nossos). 

 

Anivaldo Padilha (2001, p.2) conta que os interrogatórios eram diários, “acompanhados 

de torturas físicas (choques, cadeira do dragão, socos, palmatória) e morais (simulação de 

execução, saída de carro com ameaças de jogarem meu corpo na Serra do Mar, insultos, [...], 

ameaças de torturarem meus pais, etc)”. Após 20 dias de tortura, Anivaldo Padilha, Fernando e 

Censo Cardoso foram levados para a sede da OBAN. 

 

No DOPS – depois de enviados de volta a OBAN por duas vezes, Celso, Fernando 

e eu fomos indiciados na Lei de Segurança Nacional e enviados ao antigo Presídio 

Tiradentes. A acusação formal: “infiltração subversiva na Igreja Metodista”! O 

próprio promotor não aceitou as bases para o nosso indiciamento e fomos colocados 

em liberdade (PADILHA, 2011, p.4, grifo nosso). 

  

 Ao sair da prisão, após julgamento, Anivaldo Padilha contou com o auxílio do CMI e 

outras redes ecumênicas para sair do Brasil. Passou pelo Uruguai, Argentina, Chile, Estados 

Unidos e Suíça. Foram 13 anos no exílio. Mesmo sendo um jovem influente na Igreja Metodista, 

inclusive com cargo de liderança na área nacional, não há menção dos ocorridos no Expositor 

Cristão. A única referência ao nome de Anivaldo Padilha consta na edição de 15-30 de 

setembro, onde aparece como redator da revista Cruz de Malta, mesmo já estando exilado. 

O jornal oficial da denominação não faz referência também às prisões dos irmãos 

metodistas Fernando e Celso Cardoso da Silva. 
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3.2.2. Perseguição: outros metodistas presos 

De acordo com a Comissão Nacional da Verdade, outros metodistas foram presos em 

1970. Ana Maria Ramos Estevão “era membro da Igreja Metodista em Vila Nova Cachoeirinha, 

em São Paulo, ex-aluna de Teologia do Instituto Metodista, líder de jovens metodistas, tornou-

se integrante da Aliança de Libertação Nacional (ALN)” (CNV, 2014, p.182). Ana Maria foi 

presa por três vezes, em junho de 1970, junho de 1972 e agosto de 1973. Foi encaminhada para 

o Presídio Tiradentes e permaneceu, no total, nove meses na prisão. 

 

Na primeira prisão, pela Oban, foi torturada por 15 dias: Fiquei nua no pau de arara, 

levei choque na vagina. Recebi muita ameaça de que iriam me estuprar, não 

chegaram a cumprir. Os primeiros três dias foram mais fortes. Nos outros dias, a 

gente ouvia os gritos, as ameaças... você vê o chão todo sujo de sangue... nos 

amordaçavam para não gritarmos quando levávamos o choque (CNV, 2014, p.182). 

 

Ana Maria testemunhou a prisão de outra jovem da Igreja Metodista: Idinaura Aparecida 

Marques. Idinaura tinha ligação com a Ação Libertadora Nacional e foi presa em 12 de julho 

de 1970 pela Oban. “Indiciada em inquérito policial por atividades subversivas em 10 de agosto 

de 1971. Condenada a seis meses de prisão em 1971”, revela o relatório (2014, p.183). 

Outro jovem metodista preso foi Claudius Ceccon. Ele era arquiteto, cartunista e 

participava do Centro Ecumênico de Informação. Ceccon era um militante ácido nas críticas à 

Igreja Metodista. Em diversos textos da revista Cruz de Malta, ele expressou seu 

inconformismo com a apatia da igreja em relação às demandas da sociedade.  

 

A Igreja que se fala por aí parece um clube que precisa arranjar atividades para os 

associados. É a Igreja-instituição, não a Igreja viva e dinâmica, mas estática, 

conservadora, reacionária. Uma Igreja que quer “ocupar” o jovem, “prendê-lo” 

com medo de que se perca no “mundo”. Acontece que a Igreja só é Igreja na 

medida em que é ‘sal da terra e luz do mundo’. Só temos razão de ser no mundo. 

Não presos dentro de quatro paredes (CECCON, 1960, p.34). 

 

Ceccon sofreu perseguição e foi preso em novembro de 1970 “juntamente com toda a 

equipe de redação do jornal alternativo Pasquim, onde trabalhava como cartunista. O grupo 

ficou preso até fevereiro de 1971, momento em que Claudius Ceccon foi para o exílio em 

Genebra, passando a atuar no Conselho Mundial de Igrejas” (CNV, 2014, p. 183). 
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Em 1970, outro metodista foi exilado: Domingos Alves de Lima permaneceu no Chile 

e Canadá. O relatório da Comissão Nacional da Verdade não apresenta detalhes sobre o caso 

de Domingos. 

 

3.2.3. Discurso do Expositor Cristão em 1970 

Diante de tais acontecimentos envolvendo centenas de brasileiros presos e torturados, 

entre eles metodistas, qual era o discurso do jornal Expositor Cristão? Em linhas gerais, pode-

se afirmar que a postura foi de silenciamento. Além de não fazer referência aos casos de prisão 

e tortura, o jornal metodista desmentiu a existência de ações violentas da polícia e apoiou 

abertamente o governo militar. 

Na edição de janeiro de 1970, um texto do pastor Antônio Pacitti apresentou a visão da 

Igreja Metodista diante dos dilemas políticos e sociais da época: “A Igreja na sua nobre Missão 

não tem compromissos com ideologias políticas nem com credos filosóficos. [...] A Igreja 

está no mundo a fim de ser uma bênção para o mundo” (PACITTI, 1970, p.3, grifo nosso). 

De acordo com esta visão, a Igreja deve ser submissa às autoridades e não deve se 

posicionar agressivamente contra. Respeitar os superiores torna-se uma obrigação. No 

exemplar de 28 de fevereiro de 1970, o Expositor Cristão apresentou na página 3 uma poesia 

sobre submissão. Tal posicionamento pode explicar publicações enaltecendo o governo. Na 

edição de 15 de fevereiro, o editorial do jornal fala sobre a participação do Presidente Médici 

em um Encontro Nacional de Oração em Brasília. Publicou também o discurso de Médici 

naquela ocasião. 

 A postura de apoio ao governo dos militares se dava explicitamente. No editorial de 28 

de fevereiro de 1970, Omir Andrade comemorou mais um aniversário do golpe civil-militar, 

que ele chamava de ‘revolução’, seguindo a construção histórica oficial. “Felicitamos e nos 

congratulamos com todos os brasileiros, na passagem de mais um aniversário da 

Revolução de 31 de março de 1964. [...] É importante o fato e cumprimentando o presidente 

de todos os brasileiros Emílio Garrastazu Médici [...]” (ANDRADE, 1970, p.3, grifo nosso). 

 Na mesma edição, foi publicado outro texto do pastor Antônio Pacitti, ainda 

confrontando as decisões do Congresso da Juventude. Desta vez, ele argumenta contra os jovens 

‘rebeldes’ e questionadores, dizendo, com base nos ensinos de Jesus, da importância do serviço 

cristão generoso e complacente.  

 

Jovens há que hostilizam ou abandonam a Igreja porque julgam que ela está omissa 

para com os graves problemas sociais que atormentam míseras criaturas. 

Consideram também que a Igreja precisa se atualizar em suas estruturas. As atitudes 
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dêstes jovens não são recomendadas. Dentro do espírito cristão e dos ensinos do 

sermão do monte, os jovens devem se esforçar para a Igreja realizar sua Missão de 

ser o sal da terra e a luz do mundo (PACITTI, 1970, p.1;6, grifo nosso). 

 

Em um terceiro texto sobre o mesmo assunto, desta vez na edição de 30 de abril de 1970, 

o pastor Antônio Pacitti aborda as seduções do ‘mundo’, nas quais muitos jovens se renderam: 

“O bálsamo deles está no álcool, nos narcóticos, nos tranquilizantes, nas distrações frívolas e 

em outros vícios. [...] Os filhos das trevas estão melhorando e aplicando novos métodos para 

atraírem multidões, lhes oferecendo paliativos para seus males” (PACITTI, 1970, p.2). 

 O governo militar passa a ser apresentado como o grande defensor dos interesses 

cristãos, ao combater práticas consideradas pecaminosas pela Igreja. Na edição de 30 de abril 

de 1970, o EC replicou uma matéria do jornal O Estado, que anunciava: Governo quer deter 

onda de erotismo.  

 Com muito destaque, o Expositor Cristão divulgou no exemplar de 31 de maio de 1970, 

o discurso completo do presidente Médici, reproduzido no rádio e na televisão. O texto enaltece 

o golpe civil-militar. 

 

Companheiros da memorável noite de 31 de março de 64 e hoje espalhados pelos 

mais variados rincões do Brasil, meus efusivos cumprimentos, pela data que hoje 

comemoramos. [...] Sob o signo da ressurreição, venho assinalar o transcurso do 6.º 

aniversário do 31 de março, dizendo, ao Brasil inteiro, como vejo e como sinto a 

Revolução. [...] O desenlace foi um grito de vitória. Passados só seis anos, sabemos 

que março escolheu o caminho da ordem para realizar as reformas, que antes só 

serviam de estandarte à subversão. [...] Relembrando essa vitória e êsse caminho, 

relembrando êsses seis anos que salvaram o País da bancarrota, queremos 

homenagear a memória dos dois Presidentes revolucionários que se imolaram pelo 

Brasil: o que se imolou pela coragem da impopularidade no presente em favor do 

amanhã de nossos filhos, e o que imolou a própria vida na devoção ao trabalho de 

reconstrução - Castelo Branco e Costa e Silva. [...] Vejo e sinto a Revolução 

fazendo êste País nascer de nôvo. A Revolução venceu a desordem, a hiperinflação 

e a imoralidade que se plantara na administração pública. A Revolução restabeleceu 

o respeito à autoridade e o respeito da autoridade por si mesma (MÉDICI, 1970, p.4). 

 

 O discurso do presidente Médici ocupa duas páginas do Expositor Cristão. O texto fala 

ainda sobre os movimentos subversivos da juventude que, para o líder da nação, são os culpados 

por assassinatos, roubos, sequestros e banditismo. “A Nação brasileira os repudia, porque 

sempre abominou a brutalidade, a violência, o sacrifício de inocentes” (MÉDICI, 1970, p. 4). 

 Médici acusa os jovens subversivos de estimular a repressão e a violência no País. 

Mesmo defendendo o espírito pacificador do governo, o Presidente promete, por meio do 

documento, combater os ataques poupando os inocentes: “Haverá repressão, sim. E dura, e 
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implacável. Mas apenas contra o crime, e só contra os criminosos” (MÉDICI, 1970, p. 5, 

grifo nosso). 

 O apoio ao governo continuou nas edições seguintes. Na edição de 30 de junho, o jornal 

publicou com destaque na capa do jornal: Médici vai e atende o nosso Nordeste. Na primeira 

página deste exemplar, o editorial com o título: Ressurge a Confiança, enaltecendo a iniciativa 

do governo militar em investir no Nordeste. “Expositor Cristão apela à Igreja Metodista para 

que ore e se inflame pela salvação do Nordeste. ‘Muito obrigado, presidente’, diz um povo 

aflito. ‘Deus o abençoe’, dizemos todos” (RESSURGE..., 1970, p.1). 

Outra matéria da edição de 30 de junho desmente as denúncias de violência e tortura. O 

texto foi publicado acompanhado da nota na íntegra do governo contradizendo qualquer ato 

avesso aos direitos humanos.  

 

Não há tortura em nossas prisões. Também, não há presos políticos. No Brasil, 

ninguém perde a liberdade simplesmente por divergir da orientação democrática 

defendida pelo govêrno. Há, porém, terroristas detidos enquanto respondem a 

processo regular pe1os crimes que praticaram, matando pessoas indefesas, 

assaltando bancos e particulares, e sequestrando diplomatas, para negociar a sua 

troca por prisioneiros (GOVÊRNO..., 1970, p.8, grifo nosso). 

 

 No jornal de 31 de agosto de 1970, outras referências positivas ao governo foram 

publicadas: na página 13, sobre o aumento dos recursos destinados ao desenvolvimento do 

Nordeste brasileiro; e na página 16, uma oração pela pátria e uma liturgia para as comemorações 

de 7 de setembro – data da independência do Brasil. 

 Nas duas edições do mês de outubro de 1970, o jornal publicou um anúncio de uma 

página com três candidatos metodistas a deputado federal e estadual. Todos do partido ARENA, 

partido do governo militar. No jornal de 31 de outubro, matéria em tom melancólico narrou o 

discurso do presidente Médici diante da pobreza e da seca no Nordeste: “Nada, em toda minha 

vida, me chocou assim e tanto me fez emocionar e desafiar a minha vontade. [...] Não me 

conformo, isso não pode continuar” (MÉDICE..., 1970, p.6). 

 O jornal dos metodistas favorecia o governo militar de forma direta e contínua. Nas 

entrelinhas, legitimava o conservadorismo e estimulava os leitores a se curvarem diante da 

autoridade dos militares. Na última edição de novembro de 1970, um texto sem assinatura sobre 

a política e a igreja foi divulgado ocupando uma página e meia. Um dos tópicos tratava sobre a 

submissão. 
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O apóstolo Paulo ensina: Tôda a alma esteja sujeita às potestades superiores; 

porque não há potestade que não venha de Deus; e as potestades que há foram 

ordenadas por Deus. Por isso, quem resiste à potestade resiste à ordenação de Deus; 

e os que resistem trarão sôbre si mesmos a condenação. Porque os magistrados não 

são terror para as boas obras, mas para as más. Portanto, dáí [sic] a cada um o que 

deveis: a quem tributo, tributo; a quem impôsto, impôsto; a quem temor, temor; a 

quem honra, honra. (Rm 13.1.3,7). Paulo menciona: tributo, impôsto, temor e honra, 

coisas que devemos às autoridades (O CRENTE..., 1970, p.5). 
 

 Esta foi a tônica do jornal Expositor Cristão ao longo de 1970: apoio ao governo dos 

militares e silenciamento em relação às prisões de metodistas. Por ser o ano da realização do X 

Concílio Geral, que ocorreu em Belo Horizonte/MG no mês de julho, o periódico apresentou 

também o panorama crítico da Igreja Metodista, ressaltando a perda de membros, 

principalmente jovens. 

 

3.3. Repressão e violência de 1971 a 1974 

Em 1971, houve duas prisões de metodistas que resultaram em morte e 

desaparecimento. A primeira foi a de Devanir José de Carvalho, um dos quatro irmãos 

Carvalho, no mês de abril. Ele era membro da Igreja Metodista, originário de Muriaé-MG, e 

morava em São Paulo, com trabalho no setor metalúrgico em São Bernardo do Campo-SP, onde 

integrou o movimento sindical e se vinculou ao PCdoB. Após o golpe militar, Devanir Carvalho 

mudou-se para o Rio de Janeiro-RJ com a família. “Em 1967, rompeu com o PCdoB, 

acompanhando o grupo dissidente que deu origem à Ala Vermelha. Em 1969, liderou nova 

dissidência nesse grupo para constituir o Movimento Revolucionário Tiradentes (MRT) (CNV, 

2014, p.188). 

Devanir foi preso, torturado e morto de acordo com a Comissão Especial sobre Mortos 

e Desaparecidos Políticos da Ditadura Civil-Militar.  

 

Consta em documento do DOPS, na certidão de óbito e no laudo do exame do 

IML/SP que ele morreu em 5 de abril de 1971 após ter sido atingido por uma rajada 

de metralhadora quando chegou a uma residência da rua Cruzeiro, no bairro 

Tremembé, em São Paulo. Segundo depoimentos de presos políticos que se 

encontravam detidos no mesmo período, Devanir foi preso na casa da rua Cruzeiro 

e levado ao DOPS, onde teria permanecido por dois dias, torturado pelo 

delegado Sérgio Paranhos Fleury, chegando a falecer. Em processo judicial a que 

Devanir respondeu perante a Justiça Militar, advogados teriam visto uma foto do 

cadáver, não localizada posteriormente, com marca de perfuração de bala na altura 

do coração e inúmeros ferimentos, em várias partes do corpo, principalmente na 

cabeça. O laudo da necropsia, assinado pelos médicos legistas João Pagenotto e 

Abeylard de Queiroz Orsini, manteve a versão de que o metalúrgico foi morto em 

tiroteio (CNV, 2014, p.188, grifo nosso). 
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 Outro caso de prisão e tortura resultou em desaparecimento e ocorreu com a jovem 

metodista de 30 anos Heleny Telles Ferreira Guariba. Ela era atriz, professora e trabalhava com 

teatro em São Paulo e no ABC. Após o AI-5, foi duramente perseguida, tornando-se militante 

da Vanguarda Popular Revolucionária (VPR). 

 

[...] foi presa em março de 1970, em Poços de Caldas (MG). Sofreu tortura na 

Oban (DOI-CODI/SP), pelos capitães Albernaz e Homero. Ficou internada no 

Hospital Militar durante dois dias, em função de hemorragia provocada pelos 

espancamentos. Foi transferida para o DOPS/SP e, depois, para o Presídio 

Tiradentes. Foi assistida pelo advogado José Carlos Dias e solta em abril de 1971. 

Preparava-se para deixar o País quando foi novamente presa em julho de 1971 e 

desapareceu (RELATÓRIO CNV, 2014, p.188, grifo nosso). 

 

Antes de desaparecer, Heleny foi vista em um sítio clandestino em Petrópolis/RJ, 

conhecido como ‘Casa da Morte’. Segundo a CNV, neste local, a jovem metodista teria sido 

torturada por três dias, inclusive com choques elétricos na vagina. O motivo de tal prática pode 

estar no poder de influência que Heleny obtinha. Os textos escritos por ela dão conta disso. 

Como membro do Conselho de Redação da Revista Cruz de Malta, Heleny escreveu 

diversos textos motivando a juventude a lutar por mudanças. Na edição de janeiro/fevereiro de 

1962, alertou: “Nós cristãos, não podemos ficar de olhos fechados diante desta situação política. 

Assistir caladamente a tal injustiça, tal crime, significa para nós sermos cúmplices dele, torna-

nos responsáveis por todas as misérias e opressões do País” (p.12). Em várias publicações, a 

jovem metodista criticou o comodismo da igreja frente aos desafios da época. 

Sim, existem poucas diferenças entre nós e os jovens que vão à praia no domingo. 

Nosso domingo é muito semelhante ao deles, apenas eles cuidam do seu bem-estar 

momentâneo e nós do nosso bem futuro, tratando de nossa alma. Enquanto lá fora 

milhares morrem de fome, sofrem injustiças, nós cuidamos do nosso auto 

aperfeiçoamento (GUARIBA, 1962, p.12-13). 

 Após o Congresso Regional das Sociedades Metodistas de Jovens da 5ª Região 

Eclesiástica22, os participantes publicaram na Revista Cruz de Malta um “Manifesto à Igreja” 

(1962, p.46). O documento continha cinco tópicos que reforçavam a necessidade de uma 

mudança estrutural e teológica na Igreja Metodista brasileira. “Considerando que a Igreja não 

tem dado a atenção que devia ao homem no contexto social em que está inserida, mantendo-se 

ausente, alheia dos grandes eventos nacionais que estão mudando a estrutura social brasileira”. 

Posicionamentos assim foram considerados subversivos e brutalmente reprimidos. 

                                                           
22 A Igreja Metodista se organiza politicamente por meio de Regiões Eclesiásticas no Brasil. Fazem parte da 5ª 

Região as igrejas nos estados de Mato Grosso do Sul, Interior de São Paulo e Triângulo Mineiro. Atualmente são 

oito Regiões Eclesiásticas e duas Regiões Missionárias. 
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O último metodista citado pelo relatório da Comissão da Verdade é o missionário da 

Igreja Metodista Unida nos Estados Unidos, Frederick Birten Morris. Ele chegou ao Brasil em 

janeiro de 1964 com sua esposa e filha. Permaneceu por quatro anos pastoreando igrejas no Rio 

de Janeiro. Voltou para os Estados Unidos em 1968 e retornou em 1970 para dirigir o Centro 

Comunitário Metodista, em bairros de baixa renda em Recife, Olinda, Pernambuco, nordeste 

brasileiro. Após um divórcio no casamento, Fred Morris licenciou-se da Igreja Metodista em 

1973, mas permaneceu no País, auxiliando no Centro Comunitário e trabalhando em outras 

áreas. Após envolver-se ativamente com movimentos sociais e segmentos de luta clandestina, 

o missionário foi preso em 30 de setembro de 1974. Era o início dos dias de tortura. Em 16 de 

outubro, Morris foi expulso do Brasil e enviado para os Estados Unidos. 

Frederick Morris não foi julgado, não lhe foi concedido o direito de defesa, sofreu 

agressões físicas e foi expulso do País mesmo sendo pai de filho brasileiro 

dependente, Jonathan Blake Morris, nascido em Teresópolis, em 18 de fevereiro de 

1966, o que arbitrariamente contrariava o Decreto-Lei n° 941, de 13 de outubro de 

1969 (RELATÓRIO CNV, 2014, p.191, grifo nosso). 

 

 A Igreja Metodista não se pronunciou sobre o caso. Apenas em 2008, quando a 

Comissão de Anistia do Ministério d a Justiça o julgou, os metodistas se manifestaram 

publicamente. “Em carta remetida àquela Comissão, o bispo presidente do Colégio Episcopal 

da Igreja Metodista registrou o pedido de perdão ao Rev. Frederick Birten Morris pela injustiça 

cometida contra ele como Igreja e como País”, relata o Relatório da Comissão Nacional da 

Verdade (2014, p.193). 

 

3.3.1. Discurso do Expositor Cristão em 1971 

Nenhum dos casos de violência narrados acima foi mencionado pelo jornal da Igreja 

Metodista. O EC permaneceu com a linha conservadora nos primeiros anos da década de 1970. 

Na edição de 15 de janeiro de 1971, página 23, um texto contou o relato do “ex-terrorista” Hans 

Rudolf que foi preso e tomou ‘consciência’ dos prejuízos das ações subversivas para o País. O 

caso foi citado ressaltando a possibilidade de ‘conversão’ de um comunista em uma pessoa boa. 

Rudolf também elogia o governo militar pela luta contra o Partido Comunista Brasileiro. 

Ao longo das edições a estratégia do jornal metodista era reproduzir a estrutura de 

sentimento do anticomunismo, que legitimava as ações do governo e condenava os grupos 

revoltosos. Na edição de 31 de janeiro de 1971, foi publicado na íntegra o discurso de final de 

ano do Presidente Médici, com o título: A mensagem do Presidente, Ação e Esperança (p.5).  
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No exemplar duplo de 28 de fevereiro e 15 de março, um relatório do último Concílio 

Geral, publicado na primeira página, comentou a crise de autoridade dentro da Igreja Metodista, 

em função da ‘juventude subversiva’. “Também em nossa Igreja o respeito tradicional pelas 

pessoas revestidas de autoridade sofreu fortes abalos, porque as novas gerações nem sempre 

aparecem claramente que as autoridades constituídas estão à altura dos desafios dos tempos” 

(ABERTURA..., 1971, p.1). 

Outro assunto recorrente no jornal Expositor Cristão em 1971 foi o caso de Theodomiro 

Romeiro dos Santos, condenado à pena de morte pelo tribunal militar em 1971, por ter 

assassinado um sargento da Aeronáutica no ano anterior, em Salvador/BA. Theodomiro dos 

Santos era militante do Partido Comunista Brasileiro Revolucionário e seu caso mobilizou a 

nação. Por meio do Expositor Cristão, os metodistas se posicionaram contra a pena de morte.  

O jornal publicou um Telegrama do Conselho Regional da 2ª Região contra a pena de 

morte no Brasil e uma carta da Igreja Metodista Central em Salvador pedindo a revogação da 

pena: 

A Igreja Metodista de Salvador deixa aqui o seu apelo e fica orando por Vossa 

Excelência para que Deus o inspire neste como em todos os atos e decisões do seu 

govêrno e espera, confiadamente, que Vossa Excelência compreenda e atenda ao 

pedido, transformando a sentença numa oportunidade ímpar para derramar sôbre a 

nação uma atmosfera de amor e de perdão (GOODWIN; SANTOS, 1971, p.14). 

 

Em 30 de junho, o jornal noticiou que a sentença de Theodomiro dos Santos foi revertida 

para prisão perpétua. O Expositor Cristão insistia em combater o comunismo. Na edição de 15 

de junho de 1971, página 14, um texto foi publicado com o título: Não pode Haver Socialismo 

Cristão. Na edição seguinte, um texto assinado pelo teólogo anglicano J. C. Maraschin ressaltou 

os avanços políticos do País, mas fez uma ressalva de que os teólogos precisam discernir sobre 

o que realmente é subversivo. “Há muita gente que só vê os acontecimentos sociais e políticos 

sob a escuridão do medo do que chamam de ameaça comunista” (MARASCHIN, 1971, p.5).  

Maraschin afirma ainda a necessidade de uma leitura consciente da realidade para a tomada de 

decisões. 

Durante o ano de 1971, o Expositor Cristão publicou também matérias que elogiavam 

o governo federal pelo combate às drogas (CÂMARA..., 1971, p.8), o dever cívico do cristão 

(CARVALHO, 1971, p.4) e ressaltou a presença de militares em diversos eventos organizados 

por Igrejas Metodistas (JUVENIS..., 1971, p.10).  

O comunismo foi um assunto recorrente na época. Na edição de 30 de novembro de 

1971, um artigo de Daniel Silveira abordou os ‘ataques à religião’ e mencionou o comunismo 

como um dos inimigos a ser combatidos: 
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Para eles [os comunistas] a religião era uma questão individual e nada tinha a ver 

com o progresso da vida social nacional ou econômica. Comprimida num 

compartimento à parte e separada dos outros aspectos da vida social por êsses autores 

acabou sendo posta completamente de lado na filosofia social do comunismo e do 

socialismo materialista (SILVEIRA, 1971, p.1). 

 

 Embora o jornal se posicionasse contra o comunismo, em alguns textos se mostrava 

também desconfortável com o capitalismo. Os dois sistemas resultam em injustiças sociais, de 

acordo com o texto do pastor Nélson Alves Barroso, publicado na edição de 30 de setembro 

1971. 

 Em meio às prisões e torturas de jovens metodistas e de grande evasão desta faixa etária 

da Igreja, a liderança se mostra preocupada. Em 15 de dezembro, uma entrevista de Edison 

Motta com o bispo aposentado Sante Uberto Barbieri, questionou: Como trazer os jovens de 

volta à Igreja? O bispo respondeu:  

 

Os jovens estão desaparecendo cada vez mais de nossas igrejas. Este fenômeno tem 

somente uma causa; a falta de programação e atenção das comunidades evangélicas 

para com a gente nova. Tôda Igreja precisa renovar-se, adaptando sua mensagem ao 

contexto de vida do mundo onde se situa. Tudo evoluiu, e parece que a Igreja 

permaneceu dormente no tempo (MOTTA, 1971, p.7). 

  

Em outra entrevista publicada na edição seguinte, de 31 de dezembro de 1971, desta vez 

com o Bispo Almir dos Santos, jornal reforçou no título: Os Metodistas sempre confiaram nos 

jovens. “[...] mesmo quando esta se mostrava arredia aos postulados da Igreja, tínhamos 

confiança de que tarde ou cedo, o apêlo de Cristo seria respondido pela Juventude” (SANTOS, 

1971, p.12). 

O discurso do jornal metodista durante 1971 legitima a ideologia conservadora e 

repressora, alinhada com o governo dos militares. As prisões e torturas de jovens, inclusive 

líderes, são silenciadas pelo Expositor Cristão. O mesmo ocorreu nos anos seguintes. 

 

3.3.2. Discurso do Expositor Cristão em 1972 e 1973 

A postura conservadora do Expositor Cristão não agradou boa parte dos leitores. A 

doutrina da responsabilidade social, característica do Metodismo histórico, permanecia viva 

dentro da Igreja Metodista do Brasil, mesmo que estivesse sob pressão. O número de assinaturas 

do jornal caiu e o Departamento Geral de Comunicação da Igreja Metodista anunciou, em 

fevereiro de 1972, medidas para a modernização do periódico. Um novo projeto gráfico foi 
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apresentado, compondo algumas páginas coloridas, além de alterações no corpo editorial.

  

Como Diretor Redator foi eleito, pelo Conselho Geral da Igreja, o Rev. Sérgio 

Marcus Pinto Lopes (atualmente em estudos especiais no campo da educação cristã 

e comunicações, nos Estados Unidos). Como Diretor interino foi nomeado, pelo 

Departamento de Comunicação, o Rev. Hélerson Bastos Rodrigues, que exerce a 

função de Diretor de Periódicos. Providenciou-se a contratação da jovem jornalista 

Cláudia Santana que se transferiu de Juiz de Fora para São Paulo e dará tempo 

integral ao Expositor Cristão e Periódicos da Igreja. [...] O Expositor quer, ainda, 

informar conscienciosamente os seus leitores, sem fugir à realidade de que 

vivemos num mundo em crise, em desenvolvimento, em busca de maturidade, e 

que clama por amor, compreensão, perdão, justiça e paz (FALEMOS..., 1972, p.3, 

grifo nosso). 

 

 Mesmo com o anúncio de mudanças editoriais, não foi o que ocorreu na prática. Na 

edição de 15 de maio de 1972, o jornal publicou uma matéria na página 12, sobre a realização 

de um culto em homenagem ao oitavo aniversário da ‘revolução de 1964’. A ‘celebração’ 

ocorreu em Franca-SP, sob realização das Igrejas Metodista e Presbiteriana da cidade. Na 

edição de 15 de junho, página 12, o EC menciona que a Igreja Metodista de Tucuruvi em São 

Paulo colocou uma bandeira do Brasil no templo com a presença de militares. 

 No exemplar de 30 de junho, o Expositor Cristão publicou um texto do pastor e capelão 

militar Messias Amaral dos Santos, relatando a mudança de residência do ex-presidente militar 

Gaspar Dutra. Em tom poético o pastor escreveu: “Lembro-me de quando o então General Dutra 

assumiu o então Ministério da Guerra. Sob seu comando o Exército cumpriu a missão que lhe 

estava afeta em dias tão difíceis” (SANTOS, 1972, p.3).  

A capa da edição de 15 de agosto foi publicada em verde e amarelo em comemoração 

aos 150 anos da Independência da República. Várias matérias e artigos estimularam o 

patriotismo dos metodistas. Na edição de 15 de outubro de 1972, um artigo tomou duas páginas 

(6 e 7) do jornal com o título: Patriotismo e Cristianismo. 

Às vésperas das eleições municipais de novembro de 1972, o jornal EC publicou um 

texto que chamou de manifesto aos metodistas, escrito pelo então Presidente do Conselho Geral 

da Igreja Metodista, Diogo Alcoba Ruiz. O documento enaltece o governo dos militares e 

orienta os membros das Igrejas Metodistas a votarem com consciência cristã, mantendo os 

ideais do golpe. 

O apelo que faço, em coro com o Exmº Senhor Presidente da República, General 

Emílio Garrastazu Médici, e com as mais altas autoridades da Nação, como o 

Ministro Alfredo Buzaid, da Justiça, e o Governador do nosso Estado, Dr. Laudo 

Natel, enfim, de todos aqueles que trabalham diuturnamente pelo bem da Pátria 

comum, mantendo vivos os ideais de 31 de março de 1964, renovando dia a dia a 

crença nos destinos da Nação, dando-nos a certeza de que o Brasil se alça na 
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expressão mundial, a fim de que compareçamos às urnas e votemos com sabedoria 

cristã (RUIZ, 1972, p.9). 

 

3.3.2.1. Juventude em crise 

 Alguns textos do Expositor Cristão abordaram a situação crítica com a juventude. Na 

edição de 15 de novembro de 1972, um artigo transcrito do jornal católico “O São Paulo” de 7 

de outubro daquele ano, acusou os jovens de se ausentarem da vida política e de gostarem 

parecer rebeldes e subversivos, fazendo referência a uma frase do Papa Paulo VI.  

 No geral, em 1972, o jornal se dedicou a cobrir notícias das igrejas locais, oferecer 

estudos, sermões, poesias e artigos relacionados ao cotidiano dos membros metodistas. Nota-

se uma mudança editorial consistente em relação aos exemplares produzidos entre 1968 e o 

final de 1971. A mesma linha foi seguida em 1973. Em vários momentos, forte ênfase foi dada 

ao trabalho dos militares no governo.  

 Na edição de 1º de março de 1973, o pastor Messias do Amaral dos Santos elogiou as 

ações do governo referentes à reforma agrária e comemorou: “Aleluia! Houve um Presidente 

da República que teve coragem de proclamar a independência do nosso homem do campo. 

Venham rápidas as providências e o Brasil há de ser um dos celeiros do mundo” (SANTOS, 

1973, p.13, grifo nosso). 

 Na segunda edição do mês de março de 1973, o EC publicou uma edição especial sobre 

a mocidade. No editorial, o editor Sérgio Marcus Pinto Lopes falou sobre três tipos de 

mocidade: adormecida, despertada e entusiasmada. Nestas definições aparece claramente a 

opção teológica predominante na Igreja da época. Os jovens adormecidos seriam aqueles que 

não se comprometeram com Deus. A mocidade despertada é aquela tida como ‘subversiva’ e, 

ao mesmo tempo, ingênua de acordo com o editor: “Tem se revelado, todavia, tremendamente 

inocente em meio às duras realidades da vida e do que significa o viver cristão. Suas declarações 

são fórmulas feitas, respostas prontas, que lhes foram dadas pelos que serviram até certo ponto 

de instrumento para seu despertamento” (LOPES, 1973, p.2). Os jovens entusiasmados são 

aqueles que “continuam a dar trégua aos vícios, a viver levianamente, sem consciência de 

missão, apenas contentes por ‘estar na Igreja’ (idem). 

 Em 1º de maio, vários destaques foram dados às ações do governo. Referências positivas 

à Transamazônica, Reforma Agrária, Ações no Nordeste, empréstimos ao trabalhador rural e 

assistência médica às gestantes. Na edição de 15 de outubro de 1973, o pastor Messias do 

Amaral dos Santos, novamente, enaltece o esforço do governo, desta vez por aumentar a 

infraestrutura diante do êxodo rural. “Nossa população urbana subirá de 31,2% em 1940 para 
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66,7% em 1980. O governo está acelerando o preparo habitacional, viário, escolar, hospitalar, 

enfim de toda a infraestrutura, para receber os fluxos migratórios como única alternativa, que 

lhe sobrou” (SANTOS, 1973, p.2). 

 O jornal seguiu reforçando também a ameaça comunista. Na edição de 15 de setembro 

de 1973, foi publicado um relato do pastor e missionário alemão Reinaldo Brose, após uma 

viagem para a Alemanha socialista. Brose afirma: “Um governo comunista irá tolerar as igrejas, 

somente enquanto elas não se detiverem em assuntos que o estado considera de sua jurisdição” 

e ainda: “Às vezes, os indivíduos cristãos têm muita dificuldade em sobreviver 

profissionalmente neste País socialista” (BROSE, 1973, p.16). 

 Ao mencionar que o novo candidato para assumir a presidência do Brasil seria Ernesto 

Geisel, um evangélico, o jornal demonstrou entusiasmo: 

 

Acaba de ser apontado, como candidato oficial da Revolução e do partido 

majoritário, à Presidência da República, o General Ernesto Geisel. Os jornais de 19 

de junho enchem suas páginas com os dados biográficos do futuro Presidente. 

Nenhum esconde a sua origem luterana e as suas tradições evangélicas. É neto de 

pastor. É da comunidade luterana (PRESIDENTE..., 1973, p.10, grifo nosso). 

 

 O Expositor Cristão se dedicou a seguir a linha conservadora assumida pela liderança 

da Igreja Metodista. Não mencionou qualquer caso de prisão ou tortura de jovens metodistas. 

O não-dito, no entanto, se fez presente por meio das menções de jovens tidos como ‘rebeldes’ 

nas igrejas.  

 Curiosamente, na edição de 1º de fevereiro, o jornal publicou um texto sobre os 

trabalhos da Igreja Metodista no Centro Comunitário em Olinda-PE. A matéria cita diversas 

vezes o missionário Fred Morris, que no ano seguinte, em 1974, seria preso, torturado e expulso 

do Brasil, sem nenhuma menção ou comentário por parte da liderança metodista brasileira. 

 

3.4. 1974: novos tempos, velhas histórias 

O ano de 1974 começa com a promessa de mudanças. O general Ernesto Geisel assumiu 

a presidência no início de1974, prometendo conduzir o Brasil em um processo lento, gradual e 

seguro rumo à democracia. Nesse mesmo ano, a Igreja Metodista lançou a primeira versão dos 

Planos Quadrienais, repensando sua teologia conservadora. 

No Expositor Cristão, no entanto, a proposta de abertura pode ser constatada 

paulatinamente, na medida em que a Igreja inicia um processo de reconstrução da identidade 

teológica. Mesmo apoiando o governo e silenciando-se em relação à violência que ocorria no 

País, o jornal perdeu o teor político. O distanciamento do EC em relação às pautas comuns na 
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sociedade foi marcante em 1974. Se nos anos anteriores, o espaço destinado ao noticiário 

político era garantido, agora a atenção estava voltada aos temas ‘igrejeiros’ (reflexões bíblicas, 

notícias de eventos locais, ênfases doutrinárias e cobertura do XI Concílio Geral). 

O principal exemplo deste comportamento foi a cobertura das mudanças no governo 

militar. O General Ernesto Geisel assumiu o poder no mês de março, porém, o Expositor Cristão 

só mencionou o novo presidente meses depois: na edição de 1º de junho. Duas notícias foram 

publicadas relacionadas ao governo. A primeira com o título: Metodistas apelam ao Presidente 

da República abordou a preocupação sobre o aumento do custo de vida no Brasil. A segunda 

anunciou em destaque: “Governo Geisel preocupa-se com Homens, Mulheres e Crianças”, ao 

mencionar a sanção da lei que criou o Ministério da Previdência e o Conselho de 

Desenvolvimento Econômico. 

O anúncio da transição na Presidência da República não foi noticiado, demonstrando a 

alteração editorial do jornal em relação aos anos anteriores. Não são encontrados também textos 

politizados que fazem referência ao comunismo. O objetivo do periódico se mostra unicamente 

em abordar assuntos internos da denominação e, em especial, repensar a teologia. 

As mudanças teológicas na Igreja Metodista começaram de forma oficial no XI Concílio 

Geral, ocorrido entre os dias 4 e 14 de julho de 1974, nas dependências do Instituto Bennet de 

Ensino no Rio de Janeiro-RJ. Na época, os Bispos da Igreja eram: Almir dos Santos (1ª RE), 

Sady Machado da Silva (2ª RE), Alípio da Silva Lavoura (3ª RE), Omar Daibert (4ª RE), 

Oswaldo Dias da Silva (5ª RE) e Wilbur K. Smith (6ª RE). 

Durante 10 dias, cerca de 100 líderes metodistas, pastores e não pastores, de todo o 

Brasil se reuniram para traçar planos para a denominação. Além de uma série de decisões 

administrativas, o ponto alto do conclave foi a aprovação do Plano Quadrienal para ser 

executado durante os anos de 1975 e 1979. 

 

Este plano, cuja temática é Missão e Ministério, foi elaborado pelo Concílio, com 

base em estudos preliminares preparados pelo Conselho Geral e, depois de 

devidamente examinado quanto a suas implicações para cada área da vida e ação da 

Igreja, foi aprovado. Ele deverá ser objeto do estudo de toda a denominação, 

constituindo-se na espinha dorsal de todo o currículo para a Escola Dominical. Parte 

deste Plano Quadrienal é o chamado “Documento Base” [...] (MISSÃO..., 1974, 

p.18). 

 

O documento afirma a necessidade de reavaliação do corpo pastoral e da atuação dos 

metodistas no Brasil. “Que o ministério do crente não tem sido devidamente compreendido pela 

Igreja como essencial à Missão e, por isso, carece de uma avaliação profunda quanto à sua 
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presença e ação no corpo de Cristo”, afirma o plano. Este é o início de um processo de 

reformulação da missão da Igreja Metodista, que culminou, anos mais tarde, na construção de 

uma teologia mais encarnada aos problemas da sociedade. 

 

                        Figura 4 - Edição especial do EC sobre o XI Concílio Geral 

                    Fonte: Expositor Cristão, 15 ago. 1974, p.1. 

 

O plenário do XI Concílio Geral alterou a agenda do conclave para se dedicar ao Plano 

Quadrienal. Em pesquisa divulgada no Expositor Cristão de 1º de setembro de 1974 (página 2), 

76% dos entrevistados responderam que esta foi a principal decisão do evento. No editorial da 

edição de 1º de outubro de 1974, o editor Sérgio Marcus Pinto Lopes comemorou a aprovação 

do Plano Quadrienal e ressaltou o principal ponto: a definição de que a missão da igreja não é 

responsabilidade apenas do pastor, mas de todos os metodistas.  

 
E se não se conseguir mais nada em todo o quadriênio, a simples mudança de 

mentalidade da parte da Igreja, reconhecendo todos o seu privilégio de participarem 

no ministério, fará com que se derrame sobre o País uma tal avalanche de serviço 

cristão e de testemunho, que abalará as potestades do mal e levará o povo brasileiro 

a uma confrontação decisiva com Cristo, o seu Senhor (LOPES, 1974, p.3). 
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O editor Sérgio Lopes abordou o mesmo assunto nos editoriais das três edições 

seguintes. No exemplar de 1º de dezembro escreveu: “A revolução que o Plano Quadrienal e o 

destaque ‘Missão e Ministério’ fizeram eclodir no Concílio Geral de 1974, e que 

gradativamente se espalha no Brasil, parece revelar que esta definição não continuou letra 

morta: ela está realmente provocando mudanças” (LOPES, 1974, p.3). 

 Em um artigo publicado na mesma edição, o missionário estadunidense Rev. Alexander 

Reily afirma: “O Concílio Geral confrontou os metodistas brasileiros com o conceito de que 

cada cristão é um ministro de Deus, engajado no desempenho da Missão de Deus no mundo de 

hoje” (REILY, 1974, p.16). Reily argumenta que os metodistas antigos tinham forte senso de 

estarem engajados na obra e que este sentimento deveria ser restaurado. 

 Em 1974, o jornal Expositor Cristão demonstrou a preocupação da liderança da Igreja 

Metodista com a situação das igrejas espalhadas pelo País. Diante dos baixos índices de 

crescimento da denominação, era preciso mudanças. A principal delas estava no aspecto 

teológico. No jornal, agora, eram publicados textos estimulando a missão integral (que inclui o 

engajamento social na tarefa cristã), defendida a duras custas pela juventude anos atrás.  

 Na edição de 1º de novembro, por exemplo, um artigo de Dario Bevilaqua foi publicado 

com o título: Evangelização e Libertação. O texto sinaliza claramente a missão da igreja além 

do projeto espiritual. “E essa missão de anunciar a libertação impõe à Igreja a imperiosa 

necessidade de viver, [...] essa libertação: deve ela constantemente se purificar do pecado, 

livrar-se de todos os compromissos com uma ordem social injusta de maneira que possa 

testemunhar a verdadeira libertação (BEVILAEQUA, 1974, p.8). 

O termo “libertação” estava em uso na época em função da consolidação da Teologia 

da Libertação na Igreja Católica e na América Latina. A abertura política à democracia foi 

acompanhada pela abertura teológica católica com a Conferência de Medellín em 1968 e o 

nascimento da Teologia da Libertação em 1969, apesar de ter tido seus primórdios com o 

movimento ecumênico latino-americano desde os anos 50. 

Em relação ao governo militar, poucas vezes o EC fez referências. Em 1º de outubro 

publicou um pequeno manifesto destinado ao Presidente Ernesto Geisel destacando problemas 

relacionados à educação, relações exteriores, conservação da natureza, trabalho, energia, 

agricultura e a questão indígena. Na edição de 15 de outubro, uma carta escrita pelo Bispo 

Primaz da Igreja Episcopal do Brasil, destinada ao Presidente Geisel, foi publicada pedindo a 

diminuição do custo de vida visando ajudar as classes mais pobres.  

A despolitização do Expositor Cristão chama a atenção ao longo de 1974. Matérias 

sobre o cotidiano das igrejas ganham o espaço antes destinado aos temas políticos. A revisão 



113 
 

teológica surge no mesmo momento em que o Brasil vivenciava uma transição rumo à 

democracia. O silenciamento em relação às prisões e torturas permaneceu, no entanto, não são 

mais encontrados no jornal textos abertamente a favor do governo militar ou contra o 

comunismo. 

 

3.5. Memórias proibidas: formas de sobrevivência 

A leitura dos exemplares do Expositor Cristão, de 1968 a 1974, revela o perfil 

ideológico presente na Igreja Metodista da época. De um jornal aberto ao debate, até meados 

de 1968, passou pela censura e pelo endurecimento do discurso no final de 1968 até o início de 

1972. Nos anos seguintes, uma reestruturação editorial afastou aos poucos o periódico dos 

temas políticos e sinalizou o desafio dos metodistas em promover uma prática teológica mais 

relevante no Brasil. 

Em todo este processo, os dramas e a violência vivenciados nas ruas e nas Igrejas foram 

silenciados pelo jornal. Nenhum caso de prisão e tortura de metodistas entre 1968 e 1974 foi 

noticiado. Uma estrutura de sentimento do anticomunismo foi assimilada e difundida pelo 

Expositor Cristão. Assim, a violência e as ações antidemocráticas foram legitimadas com 

referências da Bíblia e padrões teológicos pautados na salvação da alma. 

Tal comportamento gerou memórias silenciadas no contexto da Igreja Metodista, cujas 

consequências podem ser vivenciadas na atualidade. As lembranças subterrâneas de resistência 

foram arquivadas e vieram à tona, trazendo novas reflexões e revelações. 

 

3.5.1. Memórias coletivas e individuais 

As conexões que o indivíduo faz durante a vida determinam sua memória e identidade. 

Neste sentido, a memória é uma construção social e qualquer movimento da história interfere 

nas lembranças. Por mais particular que uma lembrança aparente ser, não há nela nenhum traço 

totalmente individual. Resquícios do passado são arquivados por meio dos códigos sociais e 

interferências coletivas.  

Tal processo sofre influências de sistemas dominantes, que fabricam memórias e 

trabalham pelo esquecimento de lembranças conflitivas. Este comportamento pode ser 

analisado à luz dos casos de prisão e tortura envolvendo metodistas durante a ditadura civil-

militar. A memória coletiva deste período foi formada por meio do esquecimento forçado da 

violência, cristalizado no silenciamento dos jornais oficiais. 
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Mesmo momentos da história vivenciados de forma particular, estes são construídos 

com base nas relações com o outro. Maurice Halbwachs23 (2013, p. 30) explica que “[...] nossas 

lembranças permanecem coletivas e nos são lembradas pelos outros, ainda que se trate de 

acontecimentos nos quais só nós estivemos envolvidos, e objetos que somente nós vimos. Isso 

acontece porque jamais estamos sós” (HALBWACHS, 2013, p.30). 

[...] o que subsiste em alguma galeria subterrânea de nosso pensamento não são 

imagens totalmente prontas, mas - na sociedade - todas as indicações necessárias 

para reconstruir tais partes de nosso passado, que representamos de modo incompleto 

ou indistinto, e que até acreditamos terem saído inteiramente de nossa memória 

(HALBWACHS, 2013, p. 97). 
 

 

 Dessa forma, é possível compreender porque a memória não está relacionada a um 

esforço subjetivo, mas sim coletivo e social. Para Halbwachs (1990, p. 99) cada memória 

individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva e “este ponto de vista muda segundo 

o lugar que ali ocupo e que este lugar mesmo muda segundo as relações que mantenho com 

outros ambientes”. 

 Michael Pollak, entretanto, aponta que há um problema na uniformização proporcionada 

pela memória coletiva: 

 

[...] ela acentua o caráter destruidor, uniformizador e opressor da memória coletiva 

nacional. Por outro lado, essas memórias subterrâneas que prosseguem seu trabalho 

de subversão no silêncio e de maneira quase imperceptível afloram em momentos de 

crise em sobressaltos bruscos e exacerbados. A memória entra em disputa. Os 

objetos de pesquisa são escolhidos de preferência onde existe conflito e competição 

entre memórias concorrentes (POLLAK, 1989, p. 4). 

 
A memória, portanto, não está fixa no passado. Está em movimento, recebendo novos 

sentidos a partir das interações com o presente. Notória, no entanto, é a importância das 

lembranças transportadas da imaginação para a realidade. Fentress & Wickham (apud CUNHA, 

1998, p. 20) explicam que a identidade de um indivíduo se constrói a partir do que se lembra. 

 

Um estudo da maneira como nos lembramos – a maneira como apresentamos nossas 

memórias, a maneira como definimos as nossas identidades pessoais e coletivas 

através das nossas memórias, a maneira como ordenamos e estruturamos as nossas 

idéias nas nossas memórias e a maneira como transmitimos essas memórias aos 

outros – é o estudo da maneira como somos [sic] (FENTRESS; WICKHAM apud 

CUNHA, 1998, p. 20). 

                                                           
23Sociólogo francês, discípulo de Durkheim, escreveu seus principais trabalhos entre as décadas de 20 e 40. 
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A memória coletiva organiza, articula e localiza lembranças comuns de um determinado 

grupo social. O acervo formado se torna referência para os indivíduos na sociedade. Trata-se 

de uma construção contínua, pois está condicionada às novas percepções dos integrantes do 

grupo. 

 A memória da ditadura civil-militar brasileira, para muitos, que não vivenciaram este 

período de 1964-1985, é construída a partir da memória dos outros. “Trago comigo uma 

bagagem de lembranças históricas, que posso aumentar por meio de conversas ou de leituras – 

mas esta é uma memória tomada de empréstimo, que não é minha” (HALBWACHS, 2013, 

p.72). 

 As lembranças do golpe civil-militar são construídas com base nos relatos históricos 

emitidos e nos testemunhos. Porém, é importante lembrar que os ruídos gerados pela censura e 

o controle da informação interferem na formação da memória. Tais ruídos silenciam sentidos 

discursivos e trabalham, direta ou indiretamente, visando o esquecimento. 

 

3.5.1. Memória subterrânea: lembranças marginais 

O período da ditadura civil-militar brasileira possibilita diversos exemplos de memória 

subterrânea. Na década de 1960, movimentos estudantis, artísticos e outros grupos minoritários 

se posicionaram contra poderes dominantes e foram duramente reprimidos. Por se tratar de uma 

memória conflitiva, muitos foram considerados subversivos, alvos de tortura, exílios e 

assassinatos.  

 

A despeito da importante doutrinação ideológica, essas lembranças durante tanto 

tempo confinadas ao silêncio e transmitidas de uma geração a outra oralmente, e não 

através de publicações, permanecem vivas. O longo silêncio sobre o passado, longe 

de conduzir ao esquecimento, é a resistência que uma sociedade civil impotente opõe 

ao excesso de discursos oficiais (POLLAK, 1989, p.4, grifo nosso). 

 

O período de silenciamento permanece na lembrança, não é esquecido. Acontece que 

em função de um período de repressão histórica, não se pode dizer nem expressar o que se pensa 

sob pena de punição. “A linguagem é apenas a vigia da angústia [...] Mas a linguagem se 

condena a ser impotente porque organiza o distanciamento daquilo que não pode ser posto a 

distância” (OLIEVENSTEIN apud POLLAK, 1989, p. 8) 

 Tal distanciamento tem as fronteiras marcadas pelo domínio de uma memória coletiva 

hegemônica. Discursos de movimentos marginalizados são oprimidos e fixados ao silêncio em 

função do poder de forças majoritárias na sociedade, em especial na mídia e política. Ou seja, 
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a memória coletiva hegemônica recebe a chancela da conveniência de sistemas dominantes e 

suas ideologias.  

 A memória coletiva, portanto, pode não representar os diferentes grupos da sociedade. 

Sobre a falta de homogeneidade e harmonia da memória, Pierre Nora (1984) argumenta que 

existem diversas memórias impossíveis de serem representadas por uma oficial. “Tudo o que é 

chamado hoje de memória não é, portanto, memória, mas já história. Tudo o que é chamado de 

clarão de memória é a finalização de seu desaparecimento no fogo da história. A necessidade 

de memória é uma necessidade da história” (p.14). 

A memória subterrânea se estabelece por motivos hegemônicos deixando no silêncio as 

lembranças de grupos marginalizados. Esta é a forma externa do silêncio, que controla, ou visa 

controlar os sentidos. A pesquisadora Olga Von Simson argumenta que estas memórias são 

mantidas no âmago familiar ou em grupos sociais dominados, cuidadosamente passados de 

geração em geração. 

Estas memórias se expressam quando conflitos sociais as evocam ou quando os 

pesquisadores que se utilizam do método biográfico ou da história oral criam as 

condições para que elas emerjam e possam então ser registradas, analisadas e passem 

então a fazer parte da memória coletiva de uma dada sociedade (SIMSON, 2003, 

p.15). 

 

Michel Pollak (1989, p.9) salienta que os grupos dominantes, frequentemente, 

reconhecem tardiamente os momentos de silêncio forçado e suas consequências. “[...] o 

intervalo pode contribuir para reforçar a amargura, o ressentimento e o ódio dos dominados, 

que se exprimem então com os gritos da contra violência”. 

 Existe uma edição particular das lembranças para uma adequação aos limites da 

sociedade. Pollak (1989, p.14) explica: “um passado que permanece mudo é muitas vezes 

menos o produto do esquecimento do que de um trabalho de gestão da memória segundo as 

possibilidades de comunicação”. 

Memórias de pessoas torturadas e vítimas de violência durante a ditadura civil-militar 

brasileira foram sistematicamente silenciadas nos espaços oficiais. Projetos como o Brasil: 

Nunca Mais24 e a Comissão Nacional da Verdade contribuíram para manter a história do 

                                                           
24O projeto Brasil: Nunca Mais – BNM foi desenvolvido pelo Conselho Mundial de Igrejas e pela Arquidiocese 

de São Paulo nos anos oitenta, sob a coordenação do Rev. Jaime Wright e de Dom Paulo Evaristo Arns. A iniciativa 

teve três principais objetivos: evitar que os processos judiciais por crimes políticos fossem destruídos com o fim 

da ditadura militar, tal como ocorreu ao final do Estado Novo, obter informações sobre torturas praticadas pela 

repressão política e que sua divulgação cumprisse um papel educativo junto à sociedade brasileira. Disponível em: 

<http://bnmdigital.mpf.mp.br>. Acesso em: 20 dez.2016. 
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período. Também expressões culturais na literatura e no cinema buscaram romper o 

silenciamento com narrativas sobre a época. Neste trabalho foram apresentadas lembranças 

subterrâneas de metodistas que vivenciaram a dor, a violência e o anonimato por décadas.  

A partir de 1968, a repressão aumentou nas ruas e também dentro da Igreja Metodista. 

O conservadorismo religioso aliado ao combate do comunismo abriu portas para a intolerância 

e a violência. Este cenário, porém, passou longe das páginas do Expositor Cristão. Enquanto 

jovens e lideranças metodistas foram presos e torturados, o silêncio foi um instrumento para o 

esquecimento. 

 

3.5.2. Silenciamento e Esquecimento 

Há duas formas de esquecimento de acordo com Ricoeur (2007, p.427). A primeira 

consiste em uma condição definitiva: “é o esquecimento por apagamento de rastros, a segunda 

leva à idéia de esquecimento reversível e, até mesmo, à idéia do inesquecível, é o esquecimento 

de reserva [sic]”.  

 

De um lado o esquecimento nos amedronta. Não estamos condenados a esquecer 

tudo? De outro, saudamos como uma pequena felicidade o retorno de um fragmento 

de passado arrancado, como se diz, no esquecimento. As duas leituras prosseguem 

no decorrer da nossa vida [...] (RICOEUR, 2007, p.427).  

 

 Por cinquenta anos houve apagamento de rastros do golpe-civil militar brasileiro (rastros 

cerebrais, documentos escritos nos arquivos). Há o desafio de rememoração, que busca 

reencontrar tais memórias perdidas. No âmbito da história, as narrativas são fonte de 

recordações, porém há um caráter seletivo e problemático das mesmas. 

Significa que a memória pode passar por um processo seletivo por meio das narrativas 

históricas. “Assim como é impossível lembrar de tudo, é impossível narrar tudo. A idéia de 

narração exaustiva é uma idéia performaticamente impossível. A narrativa comporta 

necessariamente uma dimensão seletiva [sic]” (RICOEUR, 2007, p.427). 

O historiador Jacques Le Goff (1990, p.547) argumenta que os documentos precisam 

ser analisados levando sempre em consideração o aspecto subjetivo. “O documento não é 

inócuo. É antes de mais nada o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente”. Até 

depois, no arquivo, continua objeto de manipulação, mesmo que pelo silêncio. Essas questões 

tornam o processo de análise ainda mais complexo, uma vez que é preciso desmistificar o 

significado aparente. 
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O documento é monumento. Resulta do esforço das sociedades históricas para impor 

ao futuro – voluntária ou involuntariamente – determinada imagem de si próprias. 

No limite, não existe um documento-verdade. Todo o documento é mentira. 

Cabe ao historiador não fazer o papel de ingênuo. [...] um monumento é em 

primeiro lugar uma roupagem, uma aparência enganadora, uma montagem. É preciso 

começar por desmontar, demolir esta montagem, desestruturar esta construção e 

analisar as condições de produção dos documentos-monumentos (GOFF, 1990, 

p.458, grifo nosso). 

 

Neste momento, vale a compreensão de que as narrativas e sentidos geradores da 

memória histórica estão acompanhados de ideologia e influência de forças hegemônicas. Esses 

filtros interferem na forma como um determinado fato é compreendido socialmente, bem como 

suas repercussões. 

 Por este motivo as narrativas possuem grande importância no processo de formação da 

memória e identidade de um povo ou grupo social. São alvos de manipulações como estratégia 

intencional de esquecimento.  

 

As estratégias de esquecimento enxertam-se diretamente nesse trabalho de 

configuração: pode-se sempre narrar de outro modo, suprimindo, deslocando 

ênfases, refigurando diferentemente os protagonistas da ação assim como os 

contornos dela. [...] o perigo maior, no fim do percurso, está no manejo da história 

autorizada, imposta, celebrada, comemorada – da história oficial (RICOEUR, 2007, 

p. 455, grifo nosso). 

 

A Comissão Nacional da Verdade (2014, p.962) registrou que nos anos de chumbo da 

ditadura civil-militar brasileira houve uma “prática sistemática de detenções ilegais e arbitrárias 

e de tortura, assim como o cometimento de execuções, desaparecimentos forçados e ocultação 

de cadáveres por agentes do Estado brasileiro”. No entanto, detalhes como estes da história 

foram silenciados por décadas e ocultados de livros didáticos. 

Pollak (1989) argumenta que os sentimentos subterrâneos contrários e considerados 

subversivos atuam no silêncio e praticamente não incomodam a ‘memória coletiva oficial’. 

Porém, em determinados momentos da história, tais percepções emergem, trazendo as 

lembranças de volta. 

 Assim ocorreu com as memórias silenciadas de metodistas vítimas da ditadura civil-

militar brasileira. Mesmo diante de uma força hegemônica, que, como apresentado neste 

trabalho, atuou para esconder este capítulo da história, permaneceram subterrâneas, 

sobrevivendo ao movimento da história. 
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CONCLUSÃO 

 

Este trabalho teve o objetivo de investigar como o jornal Expositor Cristão se 

posicionou política e ideologicamente no período da ditadura civil-militar, tendo em vista os 

casos violação de direitos humanos do regime contra metodistas. Para isto, buscou-se identificar 

e analisar as influências precursoras de uma memória silenciada, à luz das novas revelações 

sobre a época, tornadas possíveis, em especial, pela Comissão Nacional da Verdade.  

O referencial teórico buscou o diálogo entre os estudos sobre o protestantismo brasileiro 

e as mídias cristãs no Brasil, com abordagens em torno de memória e silenciamento e a 

constituição de estruturas de sentimento, valendo-se das contribuições dos Estudos Culturais. 

O trajeto metodológico para o alcance do objetivo tomou por base pesquisas bibliográficas e 

documental e a Análise do Discurso da Escola Francesa. 

A delimitação do corpus de análise teve como amostra o referido jornal em 146 edições 

publicadas entre 1968 e 1974, tendo como foco os ditos e os não-ditos sobre o fechamento da 

Faculdade de Teologia da Igreja Metodista em 1968, repressão a membros da igreja com prisão, 

tortura, desaparecimento e mortes, além do início da abertura democrática com a presidência 

do evangélico Ernesto Geisel, em 1974.  

Partiu-se do pressuposto que o conservadorismo metodista, herança de missionários que 

chegaram ao Brasil no século XIX, teria motivado o apoio ao governo dos militares e, 

consequentemente, promovido indiferença dos leitores diante dos problemas do País. No 

entanto, constatou-se mais. Não só provocou indiferença, como também incitou os metodistas 

a apoiarem o governo, independentemente dos crimes e violações de direitos humanos 

cometidos, inclusive envolvendo membros e líderes da Igreja. 

Para a investigação do problema da pesquisa, o primeiro capítulo apresentou o contexto 

histórico do Brasil e teológico da Igreja Metodista na década de sessenta. Trata-se de um 

período de relevantes transformações culturais e ideológicas. Fatos em solo brasileiro estavam 

diretamente relacionados às influências do contexto internacional, como os episódios de maio 

de 1968 na França, Guerra Fria, Guerra do Vietnã, Revolução Cubana e as rupturas culturais e 

comportamentais (pílula anticoncepcional, rock and roll, tv colorida etc). 

No pós-imperialismo, diversas nações emancipadas abraçaram “alguma forma de 

marxismo, pró-soviético ou pró-chinês” (MEDEIROS, 1999, p.9). A onda de adesão ao 

socialismo preocupou o governo dos Estados Unidos que articulou outros planos para a ordem 

mundial. Milhões de dólares foram investidos em nações enfraquecidas pela segunda grande 
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guerra para evitar a comunização das mesmas. Assim, vigorava-se a divisão ideológica e 

política, reacendendo com mais força o temor da “ameaça comunista”. 

O clima de ruptura que dominava o mundo se acirrou no Brasil especialmente após a 

Revolução Cubana em 1959. Nas ruas brasileiras, gritos por liberdade, revolução e justiça eram 

reforçados à medida que a crise econômica e política aumentava. Ao mesmo tempo, as 

manifestações foram vistas como ameaça e início de um governo comunista à semelhança do 

que ocorreu em Cuba. 

A estrutura de sentimento do anticomunismo foi parte da construção de um imaginário 

social de que este sistema de governo deveria ser banido da sociedade brasileira. O comunismo 

passou a significar o arquétipo do mal, de traição e perigo. Nos limites da Igreja, o cenário foi 

o mesmo. Tal aversão se dava pelo entendimento de que tal sistema conflitava com a teologia 

pietista, presente no protestantismo histórico. Isso porque confronta autoridades, prega um novo 

caminho para a ordem social e questiona a ética individualista. 

Enquanto posicionamentos conservadores fundamentalistas eram majoritários durante a 

ditadura no meio protestante em geral, emergiam nas ruas e na igreja movimentos 

‘revolucionários’. No espaço religioso, estes grupos propunham o combate à ética pietista da 

salvação da alma e à defesa da salvação integral do ser humano, promovendo ações em prol dos 

mais pobres. 

A transição do diálogo para a violência espalhou medo, revolta e graves consequências. 

No entanto, a mídia cristã do período da ditadura civil-militar se calou. Não denunciou casos 

de tortura e violação dos direitos humanos. Não narrou os fatos ocorridos nos porões da 

ditadura. Ao contrário, promoveu apoio incondicional aos líderes militares, defendendo a 

obediência cega e castigo aos inimigos. O silêncio, neste caso, foi uma estratégia para promover 

o esquecimento e o distanciamento dos leitores. 

A compreensão do contexto histórico da época tornou-se primordial para a análise. Os 

fatos narrados neste trabalho referentes ao universo da Igreja Metodista não são fatos isolados. 

Estão intimamente relacionados à história mundial e do Brasil, particularmente. As revelações 

apresentadas são um retrato do que ocorreu nos anos de chumbo, não só entre os metodistas, 

mas com toda a sociedade. 

No segundo capítulo deste trabalho, os ditos e não-ditos do jornal em 1968 foram 

apresentados à luz da Análise de Discurso da linha francesa. Partiu-se da superfície linguística, 

para as etapas de análise discursiva e da formação ideológica. A construção de um discurso não 

se dá apenas a partir da enunciação. Camadas são criadas na medida em que o dito revela seus 
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elementos formadores. Para a conceituação da análise do discurso foram utilizadas as 

contribuições dos autores Michel Pêcheux, Michael Pollak e Eni Orlandi. 

A pesquisa mostrou que o posicionamento de jornais protestantes, em particular o 

Expositor Cristão, foi de apoio ao regime militar. Movidos pelo sentimento do anticomunismo 

e pela ética moralista religiosa, houve aval e auxílio por parte de lideranças da Igreja Metodista 

para que crimes fossem cometidos durante a ditadura. 

Foi verificado que o tom editorial no EC estava diretamente relacionado ao perfil 

ideológico dos redatores. Logo após o golpe civil-militar, em julho de 1964, quem assumiu o 

comando do jornal foi o pastor ultraconservador e informante do DOPS, Rev. José Sucasas Jr., 

que permaneceu até julho de 1965. Neste período, o EC apoiou abertamente o governo dos 

militares. 

Posteriormente, o jornal teve dois editores – Rev. William Schisler Filho e Rev. 

Pythagoras Daronch Silva. Ambos tinham uma postura teológica progressista, o que pôde ser 

constatado em certa medida nas páginas do EC. Os ditos do periódico, nesta época, indicavam 

a existência de um movimento de renovação dentro da Igreja Metodista. Por causa deste 

posicionamento, o jornal sofreu censura, denunciada pela juventude. A troca de redatores 

mostra o descontentamento do Gabinete Geral da Igreja, responsável por nomear pessoas para 

a função.  

A violência e a dura repressão dos bastidores ficaram longe das páginas do Expositor 

Cristão. O conservadorismo na Igreja Metodista, motivado pela teologia pietista e o 

anticomunismo, conduziu lideranças ao apoio do regime militar. Ou seja, havia um estímulo ao 

descompromisso com as questões terrenas – causas políticas, sociais e econômicas, pois a 

missão consistia em alcançar o céu e a salvação pós-morte. 

 Este pensamento teológico aliado ao esforço anticomunista e à obediência à autoridade 

instituída corroborou para que Igrejas Católicas e Protestantes atuassem de forma conivente 

com a violência, prisões, torturas, mortes, desaparecimentos e exílios, violando os direitos 

humanos daqueles que se posicionassem contrariamente ao regime. 

O diálogo deu lugar a ações contundentes, especialmente a partir de 1968, com o 

fechamento da Faculdade de Teologia em São Bernardo do Campo-SP. Estudantes que 

confrontavam as autoridades eclesiásticas pedindo mudanças foram considerados subversivos 

e expulsos do ambiente acadêmico. Não apenas eles, mas todos os alunos - 70 ao todo, tiveram 

de voltar para suas cidades, após a decisão do Gabinete Geral. 

Na época, outros seminários de igrejas protestantes foram fechados pelo mesmo motivo. 

Entre os metodistas, houve revolta e manifestações em favor dos alunos, sem alterações no 



122 
 

quadro. Nem mesmo a realização do II Concílio Geral Extraordinário, em setembro de 1968, 

foi capaz de reverter a situação. O conclave reforçou a preferência da Igreja pelo 

conservadorismo. O preço desta medida foi alto. Houve uma debandada de jovens das igrejas 

pelo País. 

Diante da crise que acometeu a Igreja Metodista em 1968, o EC se limitou a divulgar 

comunicados oficiais do Gabinete Geral da Igreja Metodista. Sob censura revelou, por meio do 

não-dito, os meandros ideológicos que reforçavam posturas conservadoras e moralistas. Tanto 

que parte da justificativa para o fechamento da Faculdade de Teologia e expulsão dos estudantes 

estava centrada em denúncias sobre comportamentos liberais dos alunos. 

 Em novembro de 1968, o Gabinete Geral da Igreja Metodista nomeou o Rev. Omir 

Andrade, conservador e apoiador do golpe, como novo editor do Expositor Cristão. A alteração 

indica a pretensão da liderança da Igreja Metodista em reforçar o conservadorismo e controlar 

ainda mais a informação. 

A partir de então os ditos do jornal ficaram centralizados em aspectos morais, apoio 

explícito ao governo militar e na construção do anticomunismo. A autocensura e o 

silenciamento intencional foram marcas constatadas durante o período. O mesmo ocorreu fora 

da igreja, com a instauração do AI-5. O governo aumentou a repressão e a violência, contando 

com a adesão de Igrejas Protestantes. 

O ano de 1968 marcou a história do Brasil e também da Igreja Metodista. Entretanto, o 

autoritarismo das lideranças tornou-se ainda mais grave nos anos seguintes. Este assunto foi 

tratado no terceiro capítulo desta pesquisa. Tendo como referência a metodologia aplicada, o 

não-dito pelo Expositor Cristão entre 1969 e 1974 foi confrontado pelas informações do 

relatório final da Comissão Nacional da Verdade, lançado em 2014. Naquele período, o jornal 

se calou em relação aos casos de violência. No entanto, o documento revela que pelo menos 18 

pessoas, membros da Igreja Metodista em diferentes cidades do Brasil, foram vítimas diretas 

da violência no período da ditadura civil-militar.  

Sob comando do Rev. Omir Andrade, de novembro de 1968 até janeiro de 1972, o 

discurso do jornal reforçou abertamente o regime de exceção. Nesses anos, ocorreu a maior 

parte das prisões e torturas envolvendo metodistas. O jornal desmentiu casos de violência e 

omitiu as prisões, deixando implícito por meio do dito diversos outros sentidos discursivos.  

O silenciamento se fez presente em todo o período pesquisado. A partir de 1973, o 

Expositor Cristão perdeu o teor político e assumiu uma postura centrada na renovação 

teológica. A Igreja Metodista iniciou um processo de revisão, lançando em 1974 os primeiros 

Planos Quadrienais. O espírito renovador esteve alinhado aos anseios da sociedade por 
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mudanças. Neste mesmo ano, assumiu no Brasil um presidente militar evangélico, Ernesto 

Geisel, que prometeu a construção de um caminho gradual rumo à democracia. 

 As narrativas do Expositor Cristão revelam o esforço de grupos dominantes em utilizar 

a mídia para favorecimento ideológico e promoção do esquecimento. A memória coletiva de 

um grupo desenvolve-se a partir desses discursos hegemônicos. Lembranças proibidas 

permanecem nas sombras, subjugadas à marginalidade. No contexto metodista, as memórias 

subterrâneas do período de ditadura civil-militar sobreviveram e vieram à tona, especialmente 

após o relatório final da Comissão Nacional da Verdade. 

 A proposta de investigar como o Expositor Cristão se posicionou entre 1968 e 1974, 

período de ditadura-civil militar, foi alcançada. Constatou-se a influência de uma estrutura de 

sentimento do anticomunismo que direcionou as decisões da liderança da Igreja Metodista. 

Aliada a isto, a ética pietista presente nas igrejas protestantes no Brasil da época impulsionou o 

desejo de aplacar o levante revolucionário da juventude. Em nome de “princípios cristãos”, 

crimes foram cometidos com aval e auxílio das igrejas e seus informativos. 

 O silêncio do jornal não demonstra, portanto, um desconhecimento dos fatos, mas 

consiste em uma opção de não publicar determinadas informações. O silêncio limita o quadro 

discursivo e, consequentemente, o entendimento do leitor. Neste caso, trata-se de um recurso 

utilizado conscientemente para legitimar posicionamentos ideológicos. 

O caso do jornal EC chama a atenção após as revelações da Comissão Nacional da 

Verdade. Além das prisões, torturas e violência contra metodistas, o relatório revela a 

conivência de líderes metodistas com o regime. O pastor metodista José Sucasas Jr., que foi 

redator do Expositor Cristão na década de 1960, e o bispo metodista Isaías Sucasas, acusaram 

e delataram jovens da Igreja aos militares. 

 A relação da cúpula da Igreja Metodista, que controlava a linha editorial do Expositor 

Cristão com o governo militar, traz luz ao silenciamento nas páginas do periódico. É quando o 

não-dito relaciona-se ao discurso e encontra sentido no movimento da história, revelando-se 

além da linguagem. 

Esta é uma contribuição importante deste trabalho: apresentar na prática a identificação 

e interpretação do não-dito. Diversas pesquisas abordam o tema do silenciamento na análise do 

discurso, porém são escassas as referências históricas e estudos de caso. A partir do que foi 

demonstrado no Expositor Cristão, pode-se verificar em outros veículos de comunicação 

sentidos proibidos e memórias subterrâneas. 

A pesquisa demonstra ainda o quanto a mídia pode ser instrumento legitimador de 

discursos e ideologias, mesmo no contexto cristão. Embora o trabalho tenha se limitado ao 
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jornal metodista, outros periódicos tiveram o mesmo papel durante os anos de chumbo. O 

moralismo das igrejas apoiou, direta e indiretamente, perseguições, violência e até mesmo 

mortes. 

O trabalho também apresenta uma aplicação prática para o conceito ‘estrutura de 

sentimento’, termo criado por Raymond Williams para descrever significados e valores vividos 

no momento. Antes da categorização ideológica, o sentimento anticomunista aliado a tradição 

pietista resultou nos descaminhos apresentados nesta pesquisa. 

Em futuras análises, poderão ser pesquisados com mais profundidade os sentimentos 

presentes na juventude revolucionária da época. A coragem, o desejo por mudanças e o 

inconformismo de uma geração também se relacionam ao que Williams chamou de estrutura 

de sentimento. Nestas páginas, estão os primeiros passos acadêmicos de um tema repleto de 

possibilidades.  
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ANEXO – Metodistas vítimas da ditadura civil-militar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dorival Beulke  Adahyr Cruz  Onésimo de Oliveira 

Derly José de Carvalho Renato Godinho Navarro Anivaldo Pereira Padilha 

Fernando Cardoso da Silva Celso Cardoso da Silva Ana Maria Ramos Estevão 

Preso em 1964 Preso em 1966 Preso em 1966 

Preso em maio de 1966 Preso e torturado 

em 1969 e 1971. 

Preso, torturado e exilado 

em 1970. 

. 

Preso, torturado em 1970. Preso, torturado em 1970. Presa, torturada em jun. de 

1970, jun. de 1972 e agosto 

de 1973. Sofreu exílio. 
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Idinaura Aparecida Marques Claudius Ceccon  Devanir José de Carvalho 

Heleny T. Ferreira Guariba Daniel José de Carvalho Joel José de Carvalho 

Frederick Birten Morris Brady Tyson Domingos Alves de Lima 

Presa e torturada em julho 

de 1970. 

. 

Preso e exilado em julho de 

1970. 

. 

Preso, torturado e morto em 

julho de 1970. 

. 

Presa, torturada e desaparecida 

em julho de 1971. 

. 

Preso e desaparecido em 1969, 

banido em jan. de 1971. 

. 

Preso e desaparecido em 1969, 

banido em jan. de 1971. 

. 

Preso, torturado e expulso em 

1974. 

. 

Expulso sumariamente em 

março de 1966. 

. 

Exilado em 1970. 


